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Resumo 

 

 

O presente estudo analisa o comportamento da imprensa local, na 

cidade de Piracicaba (SP), diante das alterações do Plano Diretor de 

Desenvolvimento de Piracicaba, iniciadas no mesmo ano em que a lei 

entrou em vigor. Para isso, procurou-se contextualizar esse 

mecanismo de planejamento urbano, por meio de um histórico da 

ocupação do território brasileiro e as condicionantes que marcaram a 

dinâmica da sua ocupação, como também se abordou a formação da 

cidade de Piracicaba e sua urbanização. Identificados o histórico e a 

dinâmica da ocupação brasileira, no geral, e de Piracicaba, em 

particular, procedeu-se ao exame do papel do planejamento no Brasil 

e, em Piracicaba. A seguir, foi estudado o papel da mídia nas 

sociedades contemporâneas e o comportamento da imprensa local no 

processo de elaboração, aprovação e alterações do Plano Diretor de 

Piracicaba, por meio da análise quantitativa e qualitativa do conteúdo 

e também da análise do discurso publicado pelos jornais a respeito do 

tema.  

 

 

Palavras-chave: plano diretor, função social da terra, mídia, fontes 

oficiais, interesses imobiliários 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

 

This paper studies the local media approach to the changes in the 

Urban Development Plan of the city of Piracicaba (SP), which began in 

the same year as the Plan was approved. To do so, we contextualized 

this particular mechanism of urban planning by studying the history 

of the occupation of the Brazilian territory and the conditions that 

characterized its dynamics. We have also taken into consideration the 

formation of the city of Piracicaba and its urbanization. As we 

identified the history and the dynamics of the Brazilian occupation, in 

general, and of Piracicaba, in special, we proceeded to the 

examination of the role of urban planning in Brazil as well as in 

Piracicaba. Finally, we observed the role of media in the 

contemporary societies as well as the local media approach to the 

process of elaboration, approval and changes in the Urban 

Development Plan of Piracicaba by conducting a qualitative and 

quantitative analysis of both the content and the discourse published 

by local newspapers about the issue. 

 

Key words: Urban Development Plan, social function of land, media, 

official sources, real estate concern. 
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O Brasil chega ao século XXI com a maioria de sua população vivendo 

nas áreas urbanas dos municípios (84,35%, segundo dados do Censo 

2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Mas, 

em Piracicaba, o número de pessoas que habita a cidade ainda é 

maior que no País. Segundo o Censo 2010, do IBGE, 97,3% da 

população residem neste espaço. 

De modo geral, no país todo, a ocupação urbana não foi feita de 

forma ordenada, nem homogênea, mas seletivamente e com 

segregação dos habitantes pobres. Por ser o local onde reside a 

maioria da população, é nas cidades que se encontram os problemas 

que afligem a quase totalidade da população. A falta de saneamento 

básico, a dispersão urbana, o aumento das favelas, os 

desmoronamentos, o transporte público ineficiente e sucateado estão 

entre os exemplos patentes da dinâmica urbana: produzem-se leis, 

estabelece-se um planejamento, mas a ação concreta está dissociada 

do planejado.  

O fato é que a questão urbana não está inserida na agenda de 

discussões de forma sistemática, explicando a causa real dos 

problemas que os municípios brasileiros enfrentam. Apesar do 

noticiário informar sobre enchentes, desmoronamentos com mortes, 

congestionamentos, crescimento exponencial da população moradora 

de favelas (ininterruptamente nos últimos 30 anos), aumento da 

segregação e da dispersão urbana, desmatamentos, aumento da 

violência, do crime organizado em torno do consumo de drogas, 

estresse e depressão, sobre o  individualismo e a competição social – 

todos assuntos fortemente relacionados à forma de ocupação do 

território - ele não está associado aos reais motivos de todas essas 

situações. Não há por parte da imprensa um dimensionamento da 

causa e do efeito destes fenômenos, pois a mídia de um modo geral 

reproduz os fatos de forma isolada e sem contextualização, como se 

os leitores ou espectadores pudessem estabelecer, sem repertório de 
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análise, as conexões entre os elos separados da informação que 

veicula.  

Por isso a importância deste estudo. É preciso iluminar a questão 

urbana, não apenas nas metrópoles, mas nas cidades médias e 

pequenas, pois ela se encontra na obscuridade dos temas incômodos. 

É necessário colocar o assunto na agenda do debate público, pois 

sem a participação plena daqueles que mais sofrem os problemas 

urbanos de hoje, as cidades não mudarão seu modo de ser. É 

necessário visualizar quais interesses estão inseridos/contemplados 

nas constantes alterações empreendidas nos Planos Diretores 

daquelas cidades que conseguiram formular um instrumento como 

esse, nas últimas décadas. É importante verificar se os meios de 

comunicação estão contribuindo para que o assunto esteja na pauta 

das discussões e envolva a população no debate sobre a cidade que é 

uma construção de todos, não apenas de alguns com objetivos 

particulares.  

Este estudo tem como tema as alterações promovidas no Plano 

Diretor de Piracicaba, o comportamento da imprensa local, como foi 

tratada a função social da terra e como foram inscritos os interesses 

do mercado imobiliário. 

Para realizá-lo, houve intensa pesquisa bibliográfica, que resultou na 

produção de cinco capítulos, dividido em duas partes. A primeira 

delas, intitulada “As cidades brasileiras e o planejamento urbano”, foi 

dividida em três capítulos. No primeiro, foi tratada a ocupação do 

território brasileiro desde a colonização até os dias atuais, 

contextualizando qual a dinâmica da produção do espaço urbano.  

No capítulo 2 está descrita como foi a ocupação da cidade de 

Piracicaba desde sua fundação e as condicionantes de sua 

estruturação urbana. No terceiro capítulo são abordados o papel dos 

planos diretores no planejamento das cidades, como um plano foi 

constituído em Piracicaba, desde a primeira elaboração, na década de 
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1970 num primeiro momento e, num segundo, como se deu a lógica 

desse instrumento de planejamento urbano em Piracicaba.  

A segunda parte deste trabalho, intitulada “Jornais Locais e o Plano 

Diretor de Piracicaba” é composta por dois capítulos. O primeiro deles 

situa a mídia com papel central nas sociedades contemporâneas, seu 

poder de selecionar os fatos noticiáveis, agendar assuntos, enquadrá-

los sob alguns aspectos. Enfim, seu papel de ser a forma mais usual 

das pessoas se aperceberem da realidade. O segundo traz no seu 

interior a metodologia adotada para a análise deste estudo, apresenta 

os jornais locais (Jornal de Piracicaba e Gazeta de Piracicaba) que 

serão objeto da análise e também inclui as características da 

amostra, sua codificação e os resultados obtidos, tanto na forma 

quantitativa e qualitativa da análise de conteúdo, quanto da análise 

do discurso.  

Ao fim do trabalho estão inseridas as considerações finais, bem como 

as referências bibliográficas que consubstanciaram este estudo e 

também os anexos que auxiliam na apresentação dos dados.  

A reunião de linhas teóricas sobre a formação das cidades, o histórico 

do planejamento no Brasil, a história de Piracicaba e seu 

planejamento, o papel da mídia nas sociedades contemporâneas, 

bem como a utilização da metodologia de análise de conteúdo e de 

discurso, permitiu analisar a amostra pesquisada em seu aspecto 

qualitativo e quantitativo. Nesse processo, a mídia, local ou nacional, 

se confirma como reguladora e propositora da agenda de debates dos 

assuntos importantes da vida social. No presente estudo, o assunto 

foi o Plano Diretor de Piracicaba, sua construção e desconstrução, 

registradas pela mídia local. Na análise, foi possível identificar ainda o 

uso de mecanismos de ocultação e manipulação realizados pelos 

jornais diante das mudanças do texto do Plano Diretor, como seu 

alinhamento ao discurso da gestão pública do momento, de forma 

intencional ou não.   
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CAPÍTULO 1 - A OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO BRASILEIRO – DA 

COLÔNIA À URBANIZAÇÃO 

 

 

O desenvolvimento da urbanização plena brasileira, que transferiu a 

maior parte da população do campo para cidade, é relativamente 

nova no País. Apesar de seus mais de 500 anos, o Brasil começou 

efetivamente e inteiramente o desenvolvimento de suas cidades no 

século XX. Em 1890, a população urbana representava menos de 

10% da população e poucas cidades (Salvador, Rio de Janeiro, Recife 

e São Paulo) contavam com mais de 100 mil habitantes. Mesmo com 

o efetivo processo de urbanização acontecendo a partir do século XX, 

não é possível ignorar os períodos anteriores à concentração maciça 

da população nas cidades. Ou seja, as épocas colonial e imperial são 

importantes para compreender as cidades brasileiras 

contemporâneas.  

 

 

1.1. O período colonial/imperial brasileiro 

 

 

Nos primeiros séculos da colonização portuguesa do Brasil, quando o 

principal produto exportador era a cana-de-açúcar, havia poucas 

cidades, normalmente próximas ao litoral e mais concentradas no 

Nordeste, com intenção expressa de servirem de vínculo entre os 

interesses mercantis europeus e a produção que acontecia no campo 
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da então colônia brasileira. Eram cidades com características de 

grandes centros, para dar conta do papel de ligação com o 

financiamento e o comércio internacionais (MARICATO, 1997, p. 8.). 

Para a autora não havia uma rede de cidades, mas polos que 

concentravam as funções necessárias para manutenção da estrutura 

colonial.  

A proximidade com o litoral, num primeiro período e a clara proibição 

de adentrar ao “Brasil profundo” tinha uma intenção evidente: a 

colonização do Brasil pelos portugueses, nesse período, era 

meramente comercial e interessava a proximidade com o reino, via 

portos. O rumo ao interior nessa época não era interessante para os 

colonizadores por dois fatores, como explica o historiador Sérgio 

Buarque de Holanda: o custo para o transporte da produção até o 

porto mais próximo e a possibilidade dos moradores locais 

começarem a produzir seus próprios materiais, como ferramentas e 

implementos, não tendo de se subordinar mais aos interesses 

comerciais da Coroa. O fato é que nos primeiros séculos da 

colonização brasileira, que foi eminentemente exploradora, as cidades 

se concentravam no litoral e acabavam sendo um apêndice do rural, 

locais estes que desfrutavam de autonomia. Conforme explica 

Holanda (2011, p.90.), no Brasil colonial os grandes moravam na 

zona rural e iam para cidades apenas durante festas religiosas e 

solenidades. A arquiteta Ermínia Maricato, em seu livro Habitação e 

Cidade completa que 

 

Durante este período, não havia propriamente uma 
rede de cidades, mas alguns grandes polos que 
concentravam as atividades burocráticas ligadas à 
administração colonial e também as atividades 
administrativas, comerciais e financeiras relativas à 
produção agroexportadora. (1997, p. 9.)  
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A religião era a organizadora da vida social metropolitana e colonial 

e, a Igreja Católica, nesse período, teve papel preponderante na 

formação das paróquias ou freguesias e, depois das vilas. A simbiose 

entre Estado e Igreja era uma característica política desse período, 

com o domínio sobre a terra descoberta conferido ao Estado e o 

domínio espiritual à Igreja (MARICATO, 1997, p.10.). Quando um 

núcleo urbano se formava, conforme explica a mesma autora, uma 

capela era construída em lugar central e que se sobressaía. Sua 

evolução para uma forma sofisticada de ‘aglomerado urbano’ também 

era acompanhada por uma evolução nas edificações religiosas:  

 

A criação dos núcleos urbanos vinha sempre 
acompanhada de construção da capela, que ocupava 
lugar de destaque. O pequeno núcleo de casas ao 
redor da capela (também chamado de patrimônio) 
poderia evoluir para a situação de paróquia ou 
freguesia, para depois se tornar uma vila (e mais 
raramente cidade), que deveria apresentar uma matriz 
ou capela ampliada, além da Casa da Câmara e 
Cadeia. Essa mudança de status envolvia 
características jurídico-institucionais em que o papel da 
Igreja e do Estado se confundiam. (MARICATO, 1997, 
p. 10.) 

 

A dinâmica de administração urbana era marcada pelo exercício do 

poder local, pelas Câmaras Municipais.1 A representação deste poder 

local era formada por ‘homens bons’: proprietários de terra, 

concedidas pela Coroa, e também de escravos, além de serem 

pessoas cuja religião era católica (era a época da inquisição na 

Europa, com perseguição de judeus e protestantes). Eram eles que 

resolviam os problemas administrativos e encaminhavam os 
                                                 
1  Conforme explica Vladimir Pomar, “As primeiras expressões de organização 
estatal, As capitanias hereditárias, mostraram-se rapidamente ineficientes, sendo 
substituídas por governadorias gerais, que respondiam diretamente ao reino 
português, e por câmaras municipais, que congregavam os homens bons, os 
senhores de escravos, na governança local.” (2013, p. 25.) 
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anseios/necessidades da vila, que frequentemente se misturavam 

com os seus. Negócios públicos e privados se amalgamavam, 

marcando de forma secular e característica a estrutura administrativa 

pública brasileira.  

A urbanização colonial dos primeiros séculos tinha os atributos de ser 

limítrofe e concentrada na costa atlântica, até meados do século 

XVIII, quando essa configuração começa a mudar com a descoberta 

do ouro e a ascensão da mineração, como atividade econômica 

predominante. Com exceção de São Paulo, quase todas as cidades se 

concentravam no litoral. Com o novo produto econômico que 

interessava à Coroa, as cidades começaram a avançar para o interior. 

Segundo Maricato, “o eixo da dinâmica econômica se desloca para o 

Centro Sul e a capital é transferida para o Rio de Janeiro (1763), por 

onde se dá o escoamento do ouro.” (1997, p. 12.) 

Outros fatores colaboraram para o avanço rumo ao interior, além do 

ciclo do ouro, antes e durante a ocupação econômica das minas 

gerais. Entre eles, o crescimento da pecuária, intimamente ligada à 

necessidade do transporte de produtos (por tropas) e alimentação 

(proteína animal) e a procura por índios para escravização.2 Com este 

intuito, foi desbravado o sertão (interior) e, na rota que se formou, 

surgiram vilas. O limite do Tratado de Tordesilhas3 se tornou letra 

morta.  

As vilas que se constituíram por conta da exploração de ouro não 

tinham características mais de apêndice da propriedade rural. A 
                                                 
2 No início da colônia, as atividades econômicas iniciais necessitavam de mão-de-
obra para dar conta da estrutura de produção para a metrópole. Após este período 
inicial e quando efetivamente a agroindústria se estabeleceu na colônia, é que o 
tráfico de escravos negros da África completou o triângulo que regulava a produção 
colonial (metrópole/Portugal-colonia/Brasil-entreposto de escravos/África). 
(NOVAIS, 1979, p. 104.) 
3 Tratado que foi firmado na cidade espanhola de Tordesilhas, em 1494, e que 
dividia os dois hemisférios do planeta por uma linha imaginária, que passava a 370 
léguas a oeste das ilhas de Cabo Verde. O que fosse descoberto a oeste era da 
Espanha e a leste, de Portugal . 
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sociedade que se formou com a intensa migração de portugueses e 

locais para a região do ouro era mais ligada às atividades urbanas 

como o artesanato de modesta dimensão, a prestação de serviços, o 

pequeno comércio e o comércio ambulante, além das administrações 

civil e militar. Uma população pobre e livre e escravos forros ou 

fugitivos moravam nessas vilas, desenvolvendo atividades 

tipicamente urbanas.  

Nos primeiros séculos da colônia, não havia normas urbanísticas para 

as cidades brasileiras e as ruas e casas tinham um desalinho, 

cresciam ao sabor do acaso, diferentemente do que aconteceu nas 

colônias espanholas. Holanda cita três exemplos daqueles primeiros 

séculos de colônia, referindo-se à Bahia, a Santos e a São Vicente.  

 

Na própria Bahia, o maior centro urbano das colônias, 
um viajante do princípio do século XVIII notava que as 
casas se encontravam dispostas segundo o capricho 
dos moradores. Tudo ali era irregular, de modo que a 
praça principal, onde se erguia o Palácio dos Vice-Reis, 
parecia estar só por acaso naquele lugar. Ainda no 
primeiro século da colonização, em São Vicente e 
Santos, ficavam as casas em tal desalinho, que o 
primeiro governador-geral do Brasil se queixava de 
não poder murar as duas vilas, pois isso acarretaria 
muito trabalho e muito dano aos moradores. 
(HOLANDA, 2011, p. 109.) 

 

Holanda lembra ainda que houve um esforço metropolitano no Rio de 

Janeiro de implementar o formato retangular empreendido pelos 

espanhóis (que nutriam a vontade de formar cidades que fossem 

extensões das cidades espanholas), mas que no Brasil optou-se por 

“obedecer antes às sugestões topográficas.” (HOLANDA, 2011, p; 

109.)  
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Quando as coroas espanhola e portuguesa foram unidas, a colônia 

brasileira teve um ensaio de fixação de normas para o uso do solo 

durante os primeiros séculos. Fracassada, porém.  

As primeiras tentativas com relativo sucesso aconteceram entre 1750 

e 1777, sob o comando do Marquês de Pombal, e “faziam parte de 

um esforço de busca de maior eficácia administrativa por meio da 

centralização, meta que Portugal ainda não conseguira dar ao 

governo da colônia.” (MARICATO, 1997, p. 14.). Neste esforço, 

inspirado na reconstrução de Lisboa após o terremoto e o incêndio 

acontecidos em 1755 e, com o uso de mão-de-obra escrava e de 

libertos ociosos - pois a produção de ouro já estava declinando - o 

sistema viário deveria se organizar em forma de xadrez e os lotes, 

quadras e fachadas também tiveram normas, sendo uma delas a não 

execução de janelas em treliça. Essas alterações deram nova feição 

aos centros urbanos, que a partir de então apresentavam 

monumentalidade também em edifícios residenciais e comerciais e 

não só nos edifícios do clero, do Estado e da aristocracia. 

Mas as cidades e a colônia sofreram uma inflexão efetiva com a 

chegada da família real de Lisboa, fugindo das tropas de Napoleão 

Bonaparte. O desembarque da família e de mais um séquito de cerca 

de 10 mil pessoas impactou as normas da colônia que existiam até 

então, e iniciativas muito importantes para a autonomia brasileira, 

inclusive urbanísticas, antes proibidas, puderam ser implementadas. 

Foram elas: abertura de portos para outras nações, liberação da 

industrialização e de produção de mercadorias que antes vinham 

especificamente de Portugal, permissão de ensino superior, da 

imprensa nacional, utilização de conquistas tecnológicas da época, 

como a máquina a vapor, o tear e a ferrovia, existentes na Europa. 

Este conjunto de alterações contribuiu para que o país deixasse a 

condição de colônia e conquistasse a Independência, mesmo sem 

grandes rupturas políticas. Com a instituição do Império e a 
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promulgação de algumas leis, que foram resultado de disputas 

políticas que permearam todo o breve processo imperial no Brasil, 

mudanças fundamentais para a urbanização passaram a acontecer de 

fato. Dentre as leis que alteraram a ordem das coisas, estava a Lei de 

Terras - a principal (que tornava lei a propriedade privada da terra, 

tornando-a passível de ser moeda de troca); a abolição da 

escravatura e a Proclamação da República. Maricato afirma que estas 

mudanças não foram aceitas sem resistência e desde lá, os processos 

políticos e os planos de urbanização se caracterizavam por serem 

uma tentativa de acomodar interesses dominantes novos e antigos. 

(1997, p. 17.) 

Enquanto houve escravidão, as preocupações infraestruturais não 

impactavam a administração pública, pois seu trabalho também 

estava ligado aos serviços de infraestrutura: eram eles que 

eliminavam os dejetos, abasteciam as casas de água, transportavam 

pessoas e mercadorias, davam destinação ao lixo, arranjavam lenha, 

transmitiam recados e ainda eram utilizados como escravos de ganho 

por seus donos, que os alugavam para realização de serviços como 

comércio, barbearia, sapataria e até prostituição. Também eram os 

escravos a mão-de-obra da construção civil e os soldados nas 

batalhas (como as da Guerra do Paraguai). O trabalho dos 

escravizados não só propulsionava a economia do campo, mas movia 

ainda a dinâmica das cidades. A simbologia da dominação e 

discriminação que sofriam estava inscrita na história das vilas e 

cidades que se formaram e que, para conquistarem autonomia 

municipal, tinham que construir pelourinhos, entre outras 

recomendações das cartas metropolitanas ou imperiais que permitiam 

a instituição de vilas. Esta discriminação perdurou mesmo depois da 

abolição da escravidão.  

Unidas a todas essas considerações sobre o papel do escravo negro 

para o funcionamento da colônia e do império no Brasil, havia ainda o 
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seu valor como capital: até a instituição da Lei de Terras (promulgada 

quase que conjuntamente com a lei que aboliu de fato o tráfico de 

escravos), não era a terra que valia como hipoteca para realização de 

um empréstimo e, sim, o escravo. A terra, mesmo com a proibição 

das sesmarias em 1822, não sofreu regulação por parte do Estado 

até 1850 e, até então, ainda valia a ocupação (que neste período foi 

desenfreada e que conformou (confirmou) o latifúndio no Brasil). 

Sem essa regulação, não havia a propriedade de fato e distinção 

entre solo público e privado e, portanto, não servia para a garantia 

das transações e empréstimos. Após a instituição da Lei de Terras 

(que não foi aprovada sem que fossem acomodados os interesses da 

classe dominante), a “propriedade” da terra como concessão pública 

ou por ocupação ficava proibida e só os mais ricos conseguiriam 

adquiri-la. “Os escravos são substituídos pela terra como condição 

para o exercício de poder e controle da produção.” (MARICATO, 1997, 

p. 23.) 

O início da divisão entre terra privada e pública, inédita na história do 

país (consequência da referida lei), influenciou a ordenação das ruas 

e dos casarios dos núcleos urbanos. Conforme explica Maricato, a 

exigência de uma demarcação mais precisa do espaço da propriedade 

privada e a fixação do limite entre o público e o privado, ocasionaram 

a dimensão e demarcação dos lotes com maior definição e o 

alinhamento das fachadas, das calçadas e das ruas com maior 

precisão no traçado. (1997, p. 23.)  

Outro fator que colaborou para o aumento da urbanização foi o ciclo 

econômico do café. Com a produção do principal produto econômico 

voltando para o campo, o latifúndio reafirmou seu poder. 

(MARICATO, 1997, p. 24.) Sua expansão, porém, impulsionou a 

criação de cidades. Na primeira fase, por exemplo, foram criadas 

cidades entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais (Vassouras, Muriaé etc) 

que ‘nascem e morrem’ enquanto a produção esteve concentrada 
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nessa região. Na segunda fase, quando o café se expandiu para o 

oeste paulista, e junto com ele, as ferrovias, outras cidades (Bauru, 

Ribeirão Preto) se criaram no rastro desta expansão e estão 

consolidadas até os dias atuais. Estas cidades apresentaram um 

traçado inicial regular, na forma do tabuleiro de xadrez (MARICATO, 

1997, p.24 – 25). 

Concorreu também para a urbanização e industrialização o 

investimento estrangeiro na construção da infraestrutura do país. Nos 

primórdios da industrialização, tiveram muita importância para 

atender as demandas econômicas regionais e das cidades que 

cresciam. Os estrangeiros, em especial os ingleses, investiram na 

construção de ferrovias, usinas, portos e redes de água. Nessa 

mesma época, os fazendeiros do café começavam a mudar-se para 

as cidades, que se tornaram polos mais ativos de comércio e 

serviços.  

 

 

1.2. A urbanização e a República  

 

 

A urbanização/industrialização, iniciada sob o domínio absoluto do 

café, acabou por gerar uma sociedade mais diversificada, com o 

aparecimento de uma classe média, formada por profissionais 

liberais, jornalistas, militares, que lutaram pela ampliação dos 

direitos, nesse novo momento histórico que foi a República para o 

Brasil, a partir de sua proclamação em 1889. Apesar da incipiente – 

mas crescente - industrialização (80% dos brasileiros ainda viviam no 
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campo), as cidades na República deixaram de ser apenas locais de 

realização de atividades administrativas, financeiras, comerciais e 

culturais e passaram a ser o local da produção e, para a realização 

desta, tiveram que se capacitar para dar condições à produção. De 

qualquer forma, porém, ainda eram os grandes senhores rurais e os 

intermediários políticos que formavam a base política do país, apesar 

de alguns terem incorporado os valores positivistas4 que foram 

inscritos na bandeira republicana do Brasil: ordem e progresso. 

As novas aspirações, sob a vigência da República, tiveram o intento 

de promover reformas urbanas para conferir nova feição ao país 

frente aos países capitalistas, com a expressão de valores como 

ordem, civilização e estabilidade, para tentar superar os resquícios do 

período escravocrata e dotar o país de novos instrumentos para atrair 

capitais externos rumo à expansão do café. Para isso, foram feitas 

reformas, a exemplo das áreas de infraestrutura (áreas públicas, 

estradas, regiões portuárias). Nos primeiros anos da República, os 

portos foram reformados para receber grandes navios, o governo 

ampliou o espaço para armazenamento de mercadorias e também o 

sistema viário. Na cidade do Rio de Janeiro, capital do Brasil à época, 

para realizar estas ampliações, a população pobre da área central foi 

expulsa desse local para a execução das intervenções. Os cortiços e 

                                                 
4 “O positivismo de Augusto Comte surgiu na França, no século XIX como método 
que visava empregar as ciências matemáticas e a experimentação não só nas 
chamadas ciências da natureza, mas também nas ciências sociais e políticas.  Foi 
de grande influência na Europa, chegando até o Brasil. [...] No âmbito da política 
essa influência pode ser notada na laicização do Estado, na abolição da escravatura 
e até mesmo na Proclamação da Republica, mas o maior símbolo dessa corrente no 
Brasil encontra-se na bandeira nacional criada por Raimundo Teixeira Mendes: A 
máxima "Ordem e Progresso", baseada na frase de Comte  “O Amor por princípio e 
a ordem por base; o progresso por meta” “ 
(http://sociologiadodireitounesp.blogspot.com.br/2012/04/o-positivismo-e-sua-
influencia-no.html. Acessado em 20/07/2013) 
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“cabeças-de-porco”5 foram demolidos para dar espaço a novas obras 

e edificações .  

O fim da escravidão colaborou para o crescimento demográfico das 

cidades. Já libertos e em regiões em que a atividade cafeeira sofria 

declínio, os negros passaram a oferecer sua força de trabalho nas 

cidades e concorreram em desigualdade de condições com os brancos 

pobres e os imigrantes brancos que chegavam ao Brasil, com 

incentivo da política governamental de imigração. Esse rápido 

aumento da população urbana causou graves problemas sanitários 

nas cidades, como surtos e epidemias de doenças infectocontagiosas. 

Com o argumento de sanear e higienizar esses bairros pobres, a 

população (negros, desempregados, trabalhadores mal remunerados, 

mendigos) foi afastada paulatinamente das áreas centrais. Quanto 

mais o problema ficou distante do centro da cidade, mais longe da 

vista geral – e da existência real – poderia ficar, é o que talvez 

pensassem os promotores dessa política.  

A Revolta da Vacina é um exemplo paradigmático dessas intenções: 

os líderes revoltosos foram banidos para o Acre e a oportunidade 

ofereceu espaço para que mendigos, pessoas sem documentos e 

desempregados fossem incluídos no mesmo destino pelos 

governantes. Os planos governamentais, inspirados na reforma de 

Paris, empreendida pelo barão de Haussmann, sob o comando de 

Napoleão III, tinham a conjunção de saneamento com 

embelezamento e segregação territorial. Esses planos foram 

realizados em cidades como São Paulo, Manaus, Belém, Porto Alegre, 

                                                 
5  Segundo o dicionário Houaiss, cortiço é uma casa que serve de habitação coletiva 
para a população pobre. Pode ser chamada também de cabeça-de-porco, numa 
clara referência a um dos maiores cortiços que havia no Rio de Janeiro quando 
houve uma mega operação de limpeza em fins do século XIX demolindo todas as 
casas que não respeitavam as regras de higiene estabelecidas. O maior deles se 
chamava Cabeça-de-Porco. 
(www.favelatemmemoria.com.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?sid=4&infoi
d=63) Acessado em 18/07/2013. 
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Curitiba, Santos e no Rio de Janeiro, que era a capital do país e 

passou pela maior transformação. A pretexto de higienização nas 

áreas centrais, os mais pobres foram expulsos e apenas esses centros 

foram “embelezados” na cidade. O local para onde afluiu a população 

pobre permaneceu sem condições de infraestrutura (MARICATO, 

1997, p. 29.). Como explica a autora, nas cidades republicanas, o 

trabalho se separa do ócio e o escravo não mora mais com o 

proprietário. Com a apartação do trabalho do ócio, os negros e 

brancos pobres são expulsos para a periferia, para as várzeas e para 

os morros.  

A lógica da ocupação urbana brasileira moderna começou a se 

conformar nessa época. A terra, como mercadoria privada, só é 

acessível àqueles que conseguirem adquirí-la, adequando-se inclusive 

às normas urbanísticas que já nos primeiros anos da República foram 

desenhadas. Os códigos de posturas, por exemplo, de São Paulo e do 

Rio de Janeiro, proíbem construções de cortiços nas áreas centrais, 

restando os subúrbios, os morros e as várzeas como alternativas para 

essas construções. Passou a existir dois tipos de cidade: a central e 

oficial - ocupada pelas elites e servida de equipamentos urbanos, 

como água, esgotos, as praças, o transporte, a energia elétrica - que 

produzirão valor aos terrenos, ou seja, preços diferenciados nesta 

área (e por isso com preço inacessível aos trabalhadores) e, a não-

oficial, que contará com autoconstruções, cortiços e será desprovida 

de equipamentos urbanos e infraestrutura, além de ser bem distante 

do centro. Essa valorização que os equipamentos produzem às áreas 

é feita pelo investimento público e, por isso, o controle desses 

investimentos em áreas interessantes aos donos das terras e ao 

capital imobiliário é uma necessidade que vai se conformar como 

parte da produção do espaço urbano. Maricato resume qual era a 

lógica desta produção do espaço:  
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Na construção das obras urbanas coletivas, as 
empreiteiras que começam a substituir profissionais 
autônomos garantiam, frequentemente, o 
financiamento. Inicia-se uma articulação pela qual 
passarão, nas próximas décadas, as mais importantes 
decisões sobre a produção do espaço urbano. Ela 
vincula os proprietários de terra e imóveis, capitais 
imobiliários, construtoras, parlamentares e 
governantes e as concessionárias de serviços públicos 
controlados por capital estrangeiro. (1997, p. 31.) 

 

 

1.3. A Revolução de 1930 e a urbanização 

 

 

Com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, a partir de 1930, e o 

fortalecimento da indústria nacional, o fenômeno da urbanização 

brasileira sofreu grande incremento. A Era Vargas iniciou no Brasil um 

novo tempo. Sua chegada ao poder revelou-se um divisor de águas 

na República em formação. É deste período o início do desenho atual 

do Estado Brasileiro (a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, de 

1943, começou a ser organizada em 1930) com seu arcabouço legal 

de normativas e reorganização estrutural dos três poderes já 

existentes (legislativo, judiciário e executivo)  

Com ascensão de Getúlio Vargas, um militar gaúcho, à presidência da 

República por meio de um golpe, em novembro de 1930, o poderio de 

novos interesses políticos foram garantidos nas políticas 

governamentais, num novo arranjo das forças políticas que operavam 

até aquele momento. Além da reorganização do aparelho estatal, 

houve a promoção de investimentos em infraestrutura para favorecer 

o crescimento econômico nacional. Em outras palavras, o país se 

modernizou, formou seu aparelho burocrático, desenhou suas 
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instituições, se industrializou de fato - tendo papel decisivo na 

regulação da economia - e se tornou urbano. O governo deixou sua 

característica de ser estritamente elitista e antipopular. O novo 

governo tinha características clientelistas, com o tutelamento dos 

trabalhadores urbanos6. Foi um governo centralizador e que cooptou 

as forças existentes naquele período e tutelou dos trabalhadores às 

elites.  

Neste período as intervenções dos governos nas cidades deixaram de 

ser apenas de embelezamento e saneamento, e passaram a ter 

cunho pragmático com a produção de uma cidade eficiente, 

condizente com o que demandava o crescimento da industrialização.  

 

Com a concentração e centralização crescentes do 
capital, surgiu a necessidade de dotar a cidade da 
estrutura necessária à expansão do nascente 
capitalismo industrial. Passa-se assim da cidade bela 
para a cidade eficiente, do consumo para a produção, 
sempre com o interesse imobiliário fortemente 
presente. O Plano de Avenidas de Prestes Maia, 
elaborado durante a administração de Pires do Rio à 
frente da Prefeitura, em 1930, representa uma 
transição entre os antigos planos de melhoramentos e 
embelezamento urbanos e a necessidade de dotar a 
metrópole de uma estrutura racional e funcional às 
necessidades da indústria, equacionando os problemas 
relacionados aos deslocamentos intra-urbanos. 
(OTERO, 2009, p. 124-125) 

 

                                                 
6 Exemplo deste tutelamento foi a promulgação das leis trabalhistas, que só se 
enquadravam aos trabalhadores urbanos, deixando os camponeses à margem. Este 
fato, que também foi resultado de um pacto com as oligarquias remanescentes da 
República Velha, colaborou incessantemente para o processo de urbanização do 
país, já que a população da zona rural era seduzida a migrar para cidade para ter 
direitos garantidos pelas leis trabalhistas.  
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Nesta cidade eficiente, porém, como na tradição urbana de outros 

períodos históricos brasileiros, não estavam inscritas as preocupações 

com a moradia popular.  

Até a revolução de 1930, a construção de moradias vinha sendo 

efetivada, de forma parca, pela iniciativa privada, quer seja por meio 

de construções de núcleos de pequenas casas para aluguel, feitas 

pelos imigrantes; ou de vilas por industriais que assim controlavam 

como seria o uso do trabalhador desta moradia; ou de 

autoconstruções nos subúrbios, unidas àqueles loteamentos também 

feitos nestas áreas e ou pela execução de moradias feitas pelas 

empresas capitalistas, mas que não tinham como público-alvo o 

trabalhador porque este não tinha condição de consumir este 

‘produto’ devido aos baixos salários. Destas iniciativas todas, só o 

aluguel tinha reflexos quantitativos e o problema da moradia 

persistia. 

Com Vargas no poder, o Estado chama para si a responsabilidade do 

problema. Os aluguéis consumiam boa parte do salário dos 

trabalhadores, que pressionavam o governo por aumentos que 

dessem conta de cobrir ao menos os custos da sobrevivência. Por 

isso, os industriais apoiaram a iniciativa de Vargas de promover 

políticas de habitação e a exaltação da Casa Popular. É do período 

Varguista a política de habitação promovida pelos Institutos de 

Aposentadoria, que, de concreto, segundo Maricato (1997, p. 36), 

teve resultados desproporcionais à sua publicidade, pois não resolveu 

o problema da habitação popular, como se propôs a fazer. Maricato 

também incluiu nesta constatação a iniciativa da Fundação da Casa 

Popular, lançada por Eurico Gaspar Dutra, presidente brasileiro que 

sucedeu Vargas, assim que este foi deposto pelo exército em 1945.  

Outra iniciativa de Vargas é a promulgação da Lei do Inquilinato, que 

em 1942, estabeleceu o congelamento dos aluguéis, deprimindo mais 
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ainda a oferta de moradias populares, já que a produção de habitação 

como meio rentista para os produtores neste momento não era um 

bom negócio. A medida, para melhorar a situação habitacional dos 

trabalhadores, teve o efeito inverso. Restou à população trabalhadora 

e aos moradores pobres - como alternativa - o loteamento irregular 

ou ocupação ilegal de terras e a autoconstrução. Com a indústria de 

motores e a adoção de ônibus coletivos nos anos 40 do século 

passado, o processo de periferização dos bairros populares se 

acentuou. O uso do bonde no transporte público era limitado pela 

existência de trilhos, mas do ônibus não. Assim, foi possível o 

parcelamento de terra em áreas longínquas sem urbanização 

(pavimentação, água, esgoto e iluminação), isto é, na periferia do 

centro, ou subúrbios, como eram denominadas na época, até a 

década de 1970, quando essa tendência se acentua ainda mais, com 

o novo surto industrial promovido pela ditadura militar a partir de 

1964. Como afirma Maricato: “O trinômio loteamento 

ilegal/autoconstrução/serviço de ônibus foi responsável pela formação 

das extensas periferias urbanas durante, no mínimo, meio século.” 

(1997, p. 37) 

 

1.4. O desenvolvimentismo dos anos 50 do século XX e a 

construção de Brasília 

 

 

A década de 1950 conheceu o desenvolvimento com base na 

indústria de bens duráveis (automóveis, máquinas, 

eletrodomésticos), que foi estimulada pela política nacional-

desenvolvimentista do então presidente Juscelino Kubitschek, “que 

tratava de combinar o Estado, a empresa privada nacional e o capital 
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estrangeiro para promover o desenvolvimento, com ênfase na 

industrialização.” (FAUSTO, 2012, p. 364) 

A inserção de forma mais agressiva do automóvel nas cidades 

brasileiras alterou profundamente as estruturas urbanas. A maioria 

dos investimentos dos orçamentos públicos municipais se voltou a 

partir de então para dotar a cidade de um sistema viário adequado 

para circulação dos automóveis. Os recursos para políticas sociais 

foram deixados de lado e priorizadas as intervenções em obras 

viárias, na maioria das cidades brasileiras.  

O crescimento da indústria, sustentado numa política de substituição 

de importações, colocou em voga utopias de autossustentação e 

independência que se manifestaram na cultura e na política e que 

refletiram nos padrões urbanísticos. A construção de Brasília é um 

paradigma da época (MARICATO, 1997, p. 37). O ideário urbanístico 

modernista, de organizar as cidades por funções, se incorporou neste 

período ao urbanismo brasileiro, por meio de leis de zoneamento e 

planos diretores e se consolidou nas décadas seguintes. Planos e leis 

eram elaborados nos gabinetes, mas a realidade da política pública 

divergia do que era projetado. De concreto, a população que não 

conseguia adentrar ao mercado privado, voltou-se para as ocupações 

ilegais e construiu suas casas com poucos recursos financeiros e 

técnicos. A periferia, desprovida de condições infraestruturais, 

cresceu exponencialmente.  

No fim dos anos 50 do século passado, os resultados da onda 

desenvolvimentista começaram a mostrar os resultados: a inflação se 

tornou altíssima devido ao grande endividamento do Brasil por conta 

da construção de Brasília e dos incentivos ao crescimento da 

indústria. A renda se tornou cada vez mais concentrada e a 

desigualdade social se acentuou. A insatisfação popular se mostrou 

em movimentos populares e, mais tarde, em conflitos urbanos e 
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rurais. Essa insatisfação tomou forma de reivindicações por reformas 

– agrária, urbana, política, sindical, etc. O gaúcho João Goulart, que 

assumiu a Presidência da República, depois da renúncia de Jânio 

Quadros, presidente eleito diretamente (exerceu mandato entre 

janeiro e agosto de 1961, sucedendo Kubitschek), ensaiou a 

implementação dessas reformas, mas foi deposto por um golpe 

militar em 31 de março de 1964.  

O novo governo ditatorial promoveu forte intervenção estatal na 

produção de habitações e na conformação do espaço urbano. Como 

explica o arquiteto e urbanista João Sette Whitaker Ferreira (2005), 

em 1963, havia sido realizado o Seminário Nacional de Habitação e 

Reforma Urbana, que 

 

[...] tentou refletir parâmetros para balizar o 
crescimento das cidades que começava a se delinear. 
A ditadura militar desmontou a mobilização da 
sociedade civil em torno das grandes reformas sociais, 
inclusive a urbana, substituindo-a por um 
planejamento urbano centralizador e tecnocrático. 
(FERREIRA, 2005, p. 15.) 

 

 

1.5. A política habitacional da Ditadura Militar, os movimentos 

populares e a Constituição de 88 

 

 

Foi no primeiro ano do golpe militar a criação do Banco Nacional da 

Habitação (BNH) que, por meio do Sistema Financeiro de Habitação, 

promoveu o financiamento de quatro milhões de moradias nos 22 
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anos oficiais da Ditadura. Apesar do número expressivo de moradias 

financiadas, comparando-se essa iniciativa governamental à de 

outros períodos históricos brasileiros, não se resolveu o problema da 

segregação espacial e nem da falta de habitações populares em locais 

supridos de infraestrutura e serviços urbanos. Novamente, a 

explicação de Maricato esclarece que sua instituição e sua 

abrangência não estavam descoladas das tendências anteriores de 

conformação do espaço urbano e produção de moradia.  

 

[...] a ideologia da casa própria se tornou absoluta, o 
mercado de produção de apartamentos se ampliou 
para atender à classe média (consolidação do capital 
da promoção imobiliária), os materiais de construção 
se diversificaram, em especial os de acabamento, o 
mercado de terras se ampliou graças ao crescimento 
do sistema viário aberto para a circulação do 
automóvel. (...) A segregação espacial e a exclusão 
social se aprofundaram. O problema da moradia se 
agravou. (MARICATO, 1997, p. 49.) 

 

Os financiamentos, que eram feitos com dinheiro vindo do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)7 e de cadernetas de 

poupança, eram majoritariamente destinados às classes médias 

emergentes e classes altas, que eram apoiadoras do regime 

ditatorial, no plano político. A massa de trabalhadores recebia salários 

baixos incompatíveis com os valores dos financiamentos. Como 

                                                 
7 O FGTS foi criado para flexibilizar as demissões. Sua criação se deu durante a 
ditadura militar, no ano de 1966. Antes de sua criação, o regime de trabalho  
garantia a estabilidade do trabalhador após 10 anos na mesma empresa. Se fosse 
demitido antes desse período, o patrão deveria pagar uma indenização equivalente 
a um salário por ano trabalhado. Para flexibilizar as demissões, o governo cria o  
FGTS. O fundo é formado por depósitos mensais, efetuados pelas empresas em 
nome dos empregados, no valor equivalente ao percentual de 8,5% das 
remunerações que lhes são pagas. (fonte: 
http://www.brasil.gov.br/linhadotempo/epocas/1966/fim-da-estabilidade-no-
trabalho-criacao-do-fgts) 
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explica o arquiteto e urbanista Estevam Vanale Otero, também é 

nessa ocasião que o número de favelas e loteamentos irregulares 

cresceu expressivamente. 

 

[...] é neste momento que mais se desenvolvem as 
formas não-capitalistas de provisão habitacional - 
como as favelas e os loteamentos clandestinos -, e que 
vão atender às camadas excluídas desse mercado, 
funcionando como válvula de escape às demandas por 
moradia das camadas populares. (OTERO, 2009, p. 18) 

 

Além da produção de moradia pelo Estado, o FGTS também foi 

utilizado para financiamento de obras públicas de saneamento e de 

infraestrutura urbana, promovidos pelo Serviço Federal de Habitação 

e Urbanismo (Sefhau). Mais uma vez, as explicações de Maricato 

demonstram que  

 

As definições sobre os financiamentos à moradia eram 
influenciadas pelos empresários da área de 
incorporação imobiliária. As decisões sobre o 
financiamento dos empreendimentos públicos 
(conjuntos habitacionais, obras de saneamento e de 
infraestrutura urbana) atenderam aos interesses dos 
empresários da indústria de construção. (1997, p. 49) 

 

Esta dinâmica de ocupação urbana que confinou a população pobre 

na periferia desprovida de serviços urbanos e de infraestrutura, 

começou a ser questionada por volta da década de 1970. Apoiados 

pelas comunidades eclesiais de base e sob a ótica da opção pelos 

pobres feita em 1972, durante encontro latino-americano da Igreja 

Católica em Medellín, as igrejas que tinham adeptos da Teologia da 

Libertação começaram a ser o palco de reuniões em que se 
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discutiam, entre outras coisas, os desafios do dia-a-dia. Como o 

período era de restrição às liberdades, era quase que praticamente só 

na Igreja que a população confiava, não considerando outros espaços 

institucionais para as reuniões.  

Dentre as reivindicações desses grupos estavam: a melhoria nos 

transportes públicos, do saneamento básico, a demanda pela 

pavimentação das ruas em inúmeros bairros, enfim, o direito à cidade 

efetiva, dotada de serviços que tornam a sobrevivência menos 

penosa. O fato é que as injustiças porque passavam a grande maioria 

dos trabalhadores se tornaram o mote para diversos tipos de 

mobilização para melhorias na qualidade de vida e incorporaram 

ainda outras lutas de muitos setores, como daqueles profissionais 

cassados em seus direitos políticos, do movimento contra o alto custo 

de vida, das mobilizações pela saúde da mulher e a organização dos 

trabalhadores, principalmente os metalúrgicos, em greve e 

paralisações. A população dos bairros que iniciaram suas 

reivindicações por transporte público regular e de qualidade, água e 

esgoto tratados, a regularização do seu lote, etc se juntou a vários 

outros grupos locais e depois, muito mais abrangentes.  

Tiveram papel importante na queda da Ditadura Militar e, se 

transformaram, com o fim do período ditatorial, no Movimento 

Nacional pela Reforma Urbana, que congregava os atores mobilizados 

por melhorias locais em seus bairros, com outros atores envolvidos 

no campo urbano, promovendo o debate sobre o direito à cidade e a 

extensão dos benefícios da cidade a todos.  

 

No princípio, a luta do Movimento tinha um caráter 
local, como a reivindicação por moradia. Mas com o 
fim do regime militar, passou a incorporar a ideia de 
cidade, a cidade de todos, a casa além da casa, a casa 
com asfalto, com serviços públicos, com escola, com 
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transporte, com direito a uma vida social. (SAULLE; 
UZZO, 2010, p. 260) 

 

Integravam o Movimento, como explica Saulle e Uzzo,  

 

[...] uma série de organizações da sociedade civil, 
movimentos, entidades de profissionais, organizações 
não-governamentais, sindicatos. Entre eles a 
Federação Nacional dos Arquitetos, Federação Nacional 
dos Engenheiros, Federação de Órgãos para 
Assistência Social e Educacional (FASE), Articulação 
Nacional do Solo Urbano (ANSUR), Movimento dos 
Favelados, Associação dos Mutuários, Instituto dos 
Arquitetos, Federação das Associações dos Moradores 
do Rio de Janeiro (FAMERJ), Pastorais, movimentos 
sociais de luta pela moradia, entre outros. (2010, p. 
260) 

 

O movimento queria uma cidade em que coubessem todos e que a 

terra tivesse sua função social reconhecida, uma cidade sem que o 

ator principal fosse o lucro para poucos relegando a maioria à 

pobreza. Queria uma cidade democrática, em que os moradores 

pudessem participar do destino e das decisões sobre o 

direcionamento de recursos. A força do movimento se traduziu em 

inclusão (foram 13.000 eleitores subscrevendo uma emenda popular 

à nova Constituição, em 1988, que pela primeira vez na história das 

constituições, incluiu o assunto ao seu texto, mesmo que esse 

capítulo sobre Política Urbana não tenha sido aprovado de forma 

idêntica à emenda popular que o garantiu).  

Mesmo com esse capítulo sobre Política Urbana, a Constituição de 

1988 não conseguiu mudar a ocupação do espaço urbano e nas 

políticas habitacionais destinadas à população de baixa renda, na 

década de 1990. As favelas já eram realidade consolidada nas 
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metrópoles. A globalização da economia trouxe ainda mais 

segregação espacial às cidades, pois o padrão de exclusão da 

periferia se consolidou ao espaço urbano e a violência recrudesceu. 

Os artigos inscritos na Constituição careciam de regulamentação, que 

demorou onze anos para ser realizada. A tramitação no Congresso 

Nacional contou com a pressão política constante do Fórum Nacional 

da Reforma Urbana (FNRU) até que em 2001, por meio da Lei nº 

10257, foi promulgado o Estatuto da Cidade. 

O Estatuto traduziu muitos dos anseios do FNRU e tinha como 

prerrogativa o estímulo à função social da propriedade. Sua 

promulgação teve o intuito de alterar a produção do espaço urbano, 

com uma intervenção estatal que regulasse a dinâmica urbana. O 

intuito era conter a especulação imobiliária, por meio de instrumentos 

urbanísticos que coibiriam o estoque de terras em áreas urbanizadas 

(ou seja, com serviços urbanos e infraestrutura instalada) com vistas 

à valorização especulativa. Os instrumentos contidos no Estatuto 

estimulavam, mesmo que por meio de sanções aos proprietários de 

terras, uma destinação para o lote urbanizado. O Estatuto estabelecia 

também que estes instrumentos deveriam estar inseridos em um 

Plano Diretor e que as cidades com mais de 20 mil habitantes 

deveriam elaborar seus planos, garantindo a participação dos vários 

segmentos da sociedade na elaboração. Adiante, quando for 

analisada a realidade que se inscreveu em Piracicaba, será 

dimensionado o quanto o anseio se transformou em realidade. 
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CAPÍTULO 2 - PIRACICABA – SUA HISTÓRIA E URBANIZAÇÃO 

 

 

O povoado de Piracicaba foi fundado em 1767, à margem direita do 

rio que lhe daria nome. Seu povoamento, solicitado pelo Capitão-

General de São Paulo, D. Luís Antônio de Souza Botelho Mourão, a 

Antônio Correa Barbosa, deveria ter sido na foz do Piracicaba, mas 

Barbosa achou por bem fundá-lo a 90 quilômetros deste local. A 

fundação tinha um objetivo: a povoação deveria ser ponto de apoio 

às embarcações que desciam o rio Tietê, oferecendo retaguarda ao 

forte de Iguatemi, próximo à fronteira do Paraguai.  

Em 1774, o povoado foi elevado a freguesia, com população estimada 

em 230 habitantes. Dez anos depois, com a derrocada do forte de 

Iguatemi, optou-se pela transferência de Piracicaba para a margem 

esquerda, logo abaixo do salto do rio, que oferecia um estoque 

melhor de terras para sua expansão. A agricultura começou a se 

fortalecer como atividade econômica. Em 1821, a freguesia se tornou 

vila e mudou de nome: Vila Nova da Constituição, em homenagem à 

promulgação da Constituição Portuguesa, naquele ano. Sua elevação 

a vila, por conta, entre outras razões, de uma população que já 

beirava três mil habitantes, procedeu-se à instalação das edificações 

que denotavam a autonomia administrativa: houve demarcação do 

rossio8, instalação de pelourinho e construção de Câmara e da 

Cadeia, além da construção de casinhas que serviriam de mercado e 

açougue, próximas ao pátio da matriz.  

                                                 
8 Segundo Murilo Marx, rossio “era uma parcela de terra, demarcada junto ao 
núcleo urbano, que servia para distintos propósitos, que poderiam resumir-se em: 
sua utilização por parte de todos os moradores para pasto de animais, para coleta 
de madeiras ou lenha, para algum plantio, além de constituir-se como uma reserva 
para a expansão da vila, seja prevendo novas cessões de terra, seja por meio da 
abertura de caminhos e estradas, ruas ou praças.” (MARX, 1991, p. 68.). 
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Com a mudança de margem e a elevação a vila, Piracicaba pôde 

perceber um desenvolvimento econômico que atravessou o século 

XIX. Por meio de uma agricultura diversificada, o desenvolvimento 

refletiu no seu crescimento urbano. (OTERO; SOUZA, 2011, p. 15.) 

São daquele período o projeto de arruamento da cidade, iniciativa do 

Senador Vergueiro, executado pelo Alferes José Caetano e que 

conferiu à cidade um conjunto de ruas retas, em malha ortogonal, 

que persiste até hoje na região central da cidade. Além do plano de 

urbanização pioneiro, a cidade começou a contar com abastecimento 

de água encanada em 1887; iluminação elétrica a partir de 1893 e 

coleta de esgoto, de 1898 em diante.  

Ainda como vila, a partir de 1836, a Piracicaba se tornou conhecida 

por ser um centro abastecedor e congregar várias culturas plantadas 

em seu solo. A vila não tinha lote vazio e era marcada por pequenas 

propriedades. Plantava-se desde o café - que apesar de ser a cultura 

forte daquele momento em terras paulistas, não era preponderante 

em Piracicaba – até arroz, algodão, fumo, feijão, milho, algodão e 

havia ainda pastagens para criação de gado. Não deve ser esquecida 

a cana-de-açúcar, que permeia toda a história da economia agrícola 

da cidade e terá papel destacado na urbanização de Piracicaba, como 

se verá a seguir. Este panorama perdurou até meados do século XX. 

Em 1856, Vila Nova da Constituição é elevada à cidade e, em 1877, 

volta a ser chamada de Piracicaba, devido a uma petição do então 

vereador Prudente de Moraes, que justifica seu ato, escrevendo ser 

“o mais certo, o correto e como era conhecida popularmente”. 

No fim do século XIX e início do século XX, Piracicaba concentrou 

indústrias, às margens do rio homônimo. À margem direita, 

encontrava-se o Engenho Central “uma das mais modernas 

instalações industriais para o beneficiamento do açúcar do Brasil, e 

que utilizava o potencial hidráulico do rio para sua operação.” 

(OTERO; SOUZA, 2011, p. 17). À margem esquerda estava a Fábrica 
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Arethusina, de fiação e tecelagem, que também se aproveitava da 

energia hidráulica existente, inclusive utilizando o excedente para a 

iluminação pública da cidade. Esta tomada das margens pelas 

indústrias provocou reflexos na fixação da população no topo da 

colina, relegando às margens apenas à população pobre, que ali 

residia e que utilizava o espaço para manifestações populares, que 

não eram mais permitidas no centro da cidade, ficando restritas aos 

limites do perímetro urbano.  

 

Em 1892, as áreas que foram objeto da primitiva 
ocupação já se configuravam como periferia da cidade 
em rápida expansão mas, também por isto, lugar de 
resistência das manifestações populares que não 
encontravam mais espaço nas áreas mais centrais. 
(OTERO; SOUZA, 2011, p. 17) 

 

Como em outras cidades brasileiras, Piracicaba também queria 

esquecer o passado colonial e imprimir uma nova imagem à cidade 

com a chegada da República, de ‘urbe civilizada’ e, para isso, já no 

fim do século XIX, optou por medidas saneadoras, tanto físicas, 

quanto morais. Durante a administração de Paulo de Moraes Barros, 

médico sanitarista e proprietário de terras, a cidade passou pela 

demarcação de “Piracicaba antiga”, para “Piracicaba Moderna” 

(BILAC; TERCI, 2001). São deste período: o saneamento do córrego 

Itapeva (hoje tamponado, embaixo da Avenida Armando de Salles 

Oliveira); pontes para travessia deste mesmo córrego, ligando o 

centro e a parte alta da cidade; a construção do Hospital de 

Isolamento; a execução das redes de esgoto. Como explicam Bilac e 

Terci, estas medidas saneadoras também chegavam à esfera da vida 

privada, tanto física:  
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A lei sobre construções decretada pela câmara 
municipal, estabelecendo a regulamentação e 
condições para a aprovação dos projetos, descia aos 
mínimos detalhes como dimensões mínimas, 
luminosidade, escoamento de águas, proibia o uso de 
madeira e barro como base para as edificações, enfim, 
submetia a estética e a arquitetura às mesmas 
concepções saneadoras. (BILAC; TERCI, 2001, p. 98) 

 

quanto moral:  

 

Era necessário civilizar a população através da 
remoção de velhos hábitos coloniais (...) Assim, a 
Câmara Municipal, através do código de posturas, 
auxiliada pela repressão policial que garantia o 
respeito às leis, proibia a instalação de lugares para 
jogos, bebedeiras e orgias nos locais centrais, proibia a 
mendicância nas ruas da cidades sob pena de prisão 
e/ou confinamento nos asilos. (BILAC; TERCI, 2001, p. 
98) 

 

Em meados da década de 1920, a cidade já contava com um serviço 

de bondes, ramal instalado da Cia. Paulista de Estradas de Ferro, 

calçamento nas ruas principais e execução de praças e parques, que 

asseguravam o embelezamento da cidade, garantidos inclusive por 

posturas que excluíam a pobreza e sua cultura das áreas centrais.  

O fato é que Piracicaba chegou à década de 1930 diferente do que 

era no início do século: sua população, que estava em cerca de 25 

mil pessoas em 1900, atingiu 74 mil em 1934. Em 1930, as 

mudanças conjunturais oriundas da Revolução de 30 trouxeram 

novas demandas para a cidade. A industrialização, a expansão 

urbana, o aparecimento de novos bairros, a inclusão do automóvel, 

fizeram surgir outras demandas: a cidade precisou dotar-se de 

infraestrutura para dar suporte à industrialização. Foram construídas 
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avenidas largas, seguindo o projeto de urbanização das grandes 

cidades.  

É nesse período que Piracicaba começou a inflexão de Centro 

Policultor para Centro Canavieiro9, colaborando incessantemente para 

a transferência da população da zona rural para a zona urbana, já 

que, com a monocultura canavieira, a concentração fundiária 

aumentou e os pequenos proprietários passaram a vender suas 

terras, assim como os colonos e camaradas que trabalhavam no trato 

da terra nas propriedades, migraram para a cidade. Além desta 

mudança de base produtiva no meio rural, a cidade se especializou 

tanto na produção de cana-de-açúcar, que conformou desde essa 

época toda uma cadeia produtiva voltada à produção do açúcar e do 

álcool, constituindo um grande parque industrial metal-mecânico para 

o setor sucroalcooleiro. Esta alteração é responsável pela vigorosa 

urbanização verificada em Piracicaba, que como explicam Otero e 

Souza, crescia mais que a média nacional das cidades brasileiras. 

 

                                                 
9 Alguns fatores, como explicam Bilac et al. (2001) colaboraram para esta 
alteração. A descrição abaixo bem resume o cenário que começa na década de 
1930, se fortalece nos anos 40 e se torna pleno na década seguinte. “A conjuntura 
aberta a partir dos anos 30 viria a incentivar esta potencialidade canavieira, 
principalmente com a criação do Instituto do Açúcar e do Álcool em 1933 que, ao 
elevar o açúcar à condição de questão nacional, criou um sistema de subsídios ao 
setor sucroalcooleiro, buscando sua modernização. Piracicaba foi brindada com uma 
série de projetos do IAA, tais como uma cota de 30 milhões à sua usina-piloto que 
funcionava na Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz e também a instalação 
de uma destilaria central. A partir de então, a produção sucroalcooleira cresce no 
município e na região de forma autossustentada: as usinas passam a dominar a 
cena, modernizando seu maquinário, subsidiados pelo setor metal mecânico, 
liderado pelo Grupo Dedini, fornecedor de peças e equipamentos para o setor, 
formando, desta forma, um sólido complexo canavieiro na região, cujo centro era 
Piracicaba. A consolidação do complexo sucroalcooleiro, entretanto, teve 
consequências impactantes para a agricultura. Entre elas, destacam-se: a) a 
diversificação agrícola que pouco a pouco cedeu lugar à monocultura canavieira; b) 
a pequena propriedade, absorvida principalmente pelas usinas que adotaram uma 
prática expansionista em termos da expansão fundiária; e c) a substituição do 
colonato na lavoura canavieira pelo trabalhador volante como resultado do processo 
de urbanização associado à modernização da agricultura. [...] a transformação, 
lenta porém persistente, tem início nos anos 30.” (p. 33- 34) 
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A expansão da cultura da cana-de-açúcar e, 
principalmente, do complexo industrial a ela 
direcionado, tornando a cidade o principal centro 
fornecedor de maquinaria para o seu beneficiamento, 
produziu um intenso desenvolvimento econômico, com 
reflexos diretos na urbanização, que crescia taxas mais 
altas que a média brasileira à época. (OTERO; SOUZA, 
2011, p. 18) 

 

O intenso processo de desenvolvimento da cidade acompanhou o 

processo de urbanização do país na época com seu ápice em meados 

de 1950. A onda desenvolvimentista, de Juscelino Kubitschek, que 

combinava industrialização e modernização, refletiu-se em Piracicaba, 

inclusive no aumento de sua população urbana. Se em 1934, no total 

da população havia 73.425 pessoas, sendo 27.529 habitando a zona 

urbana e 45.896 a zona rural, em 1950 este número se altera 

totalmente: de uma população de 115.403 pessoas, 83.303 habitam 

a zona urbana e 33.887 a zona rural.10  

Além do intenso fluxo populacional do campo para a cidade, 

Piracicaba viveu na década de 1950 um abundante desenvolvimento 

promovido pelo poder público, que rendeu à cidade por dois anos o 

título de cidade mais progressista do Brasil (1957 e 1958). Neste 

período foram abertas grandes avenidas e ruas, realizadas obras de 

saneamento básico, abastecimento de água e de esgoto, o transporte 

coletivo passou a ter mais linhas (o ônibus como meio de transporte 

urbano foi inserido em 1936 na cidade), foi construído o estádio 

municipal, o cinema e a cidade foi dotada de telefone automático. 

Para a construção de grandes avenidas, casarões antigos foram 

demolidos. A cidade se organizou para facilitar o uso do principal 

símbolo do desenvolvimento do período: o automóvel. Esta ênfase 

‘rodoviarista’, conforme explica Otero e Souza (2011, p. 19), 

                                                 
10 Dados extraídos de tabela produzida por Bilac et al., 2001, p. 95.  
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promoveu uma radical alteração no padrão urbano da cidade, 

principalmente a partir da década de 1960. 

 

a cidade de Piracicaba começa a se expandir de forma 
fragmentada e atingir áreas distantes da ocupação dos 
200 anos anteriores de sua história, por intermédio da 
abertura de novos loteamentos públicos e privados. 
Este processo foi acompanhado pela extensão 
progressiva do perímetro urbano, viabilizando 
legalmente o espraiamento da malha da cidade e 
favorecendo a especulação imobiliária. (Instituto Polis, 
2003, p. 19 apud Otero e Souza, 2011:19) 

 

Mais do que dotar a cidade de infraestrutura, o poder público 

estabeleceu regras para construções, já nos anos de transição entre 

1950 e 60, refletindo num crescimento vertical explosivo na área 

central. O código de leis municipais não permitia a reforma de 

casarões antigos e estabelecia que as construções no centro 

deveriam ter no mínimo quatro pavimentos. Essa explosão vertical 

teve o impacto na vizinhança dessas edificações, já que os prédios 

construídos sem garagem contribuíam para lotar de automóveis as 

ruas em seu entorno. Problemas com a mobilidade já começavam a 

ser detectados nos anos 60 do século passado e se tornariam 

recorrentes desde então.  

Dotar a cidade de arranha-céus teve um preço se transformando em 

tragédia: o desabamento do COMURBA em 196411. Esse 

                                                 
11 Para completar a ampla remodelação que seria feita na praça principal da cidade, 
que já havia perdido boa parte dos seus casarões antigos e até um Teatro em nome 
do progresso e da modernidade, o prefeito de Piracicaba à época, Luciano Guidotti, 
liderou um movimento na cidade para a construção de um conjunto arquitetônico 
na lateral esquerda da praça, que deveria ser o mais audacioso empreendimento do 
gênero. Para a empreitada, o prefeito liderou o movimento para a formação da 
Companhia de Melhoramentos Urbanísticos (Comurba), que acabou composta por 
100 acionistas para execução de um prédio originalmente de 12 andares, 
executado em terreno doado pela prefeitura. O prédio teria centro comercial, 
cinema, além de apartamentos e garagem subterrânea.  Ao projeto original, foram 
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desabamento refletiu-se no crescimento da cidade, com o setor da 

construção civil paralisado nos anos seguintes. (ELIAS NETTO apud 

BILAC et al., 2001, p. 129)  

A cidade chegou aos anos 70 do século passado com uma intensa 

urbanização: a taxa saltou de 44,1% em 1940 para 83,8% em 1970. 

Ainda se caracterizou, na ocasião, por um crescente êxodo rural, 

ocasionado pela mecanização da agricultura e o recrudescimento da 

monocultura canavieira (estimulados pela instituição do Proálcool12), 

além de seu alto crescimento demográfico, devido ao aquecimento da 

indústria local, prenunciando os problemas que este conjunto de 

fatores causaria nas próximas décadas: empobrecimento e 

favelização da mão-de-obra não-qualificada, descontrole sobre o 

crescimento urbano, aumento da demanda por serviços públicos. 

(BILAC et al., 2001, p. 164.) 

Na década de 1970, Piracicaba encontrará mais um estimulador para 

seu crescimento e aumento da industrialização: o II Plano Nacional 

de Desenvolvimento (PND), que pregava, entre outras coisas, a 

descentralização e desconcentração da indústria. Com esta última, 
                                                                                                                                               
incluídos, no meio da execução, mais três andares. O resultado foi o desabamento 
de parte do prédio, em 1964, causando a morte de 64 pessoas. O número de 
vítimas não foi maior porque o prédio ainda não estava habitado pelos moradores 
dos apartamentos, funcionando apenas alguns escritórios e o cinema. Dentre as 
vítimas, operários da obra que ainda estava em execução. Acontecido o acidente, 
mais seis anos se passaram até que o laudo do desastre fosse concluído e o 
restante do prédio demolido. Com o laudo em mãos, que declarava que o restante 
da construção deveria ser demolida, os acionistas ainda queriam consolidar a 
construção, o que felizmente não aconteceu. A demolição, porém, foi feita a 
expensas dos cofres públicos, marcando mais uma vez a relação patrimonialista das 
elites, que tem dificuldade para separar o público do privado. 
12 O Programa Nacional do Álcool ou Proálcool foi criado em 14 de novembro de 
1975 pelo decreto n° 76.593, com o objetivo de estimular a produção do álcool, 
visando o atendimento das necessidades do mercado interno e externo e da política 
de combustíveis automotivos e como meio de enfrentar a primeira crise do 
petróleo. De acordo com o decreto, a produção do álcool oriundo da cana-de-
açúcar, da mandioca ou de qualquer outro insumo deveria ser incentivada por meio 
da expansão da oferta de matérias-primas, com especial ênfase no aumento da 
produção agrícola, da modernização e ampliação das destilarias existentes e da 
instalação de novas unidades produtoras, anexas a usinas ou autônomas, e de 
unidades armazenadoras. (http://www.biodieselbr.com/proalcool/pro-
alcool/programa-etanol.htm) 
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pensava-se em desafogar as metrópoles, que sentiam com muita 

força os problemas causados pela crescente industrialização, seguida 

de intensa urbanização, mas que acontecia de forma desordenada, 

provocando problemas de toda ordem para a população. Alguns 

deles: transporte público precário e ineficiente; falta de habitação, 

acarretando processos de loteamentos irregulares e ilegais em áreas 

bem longínquas dos centros urbanos, escassez de saneamento 

básico, de tratamento de água, etc. O Plano, numa explicação 

simplificada, compreendia o estímulo à transferência das indústrias 

da Capital para o interior de São Paulo ou, ainda, para outros 

estados. As cidades paulistas aderiram a esse processo de 

desconcentração, criando programas e planos diretores com vistas à 

atração de indústrias. Como explica Terci et al.  

 

Nessa perspectiva e, com a promessa de geração de 
empregos, foram criados os famosos distritos 
industriais e os prefeitos, ansiosos para contemplá-los 
com novas empresas e diversificar o parque industrial 
de sua localidade, promoveram um leilão de vantagens 
às empresas candidatas, tais como isenções fiscais, 
localização privilegiada nas principais rodovias do 
estado, proximidade e acesso facilitado às fontes de 
matéria-prima e mão de obra. (2005, p. 44) 

 

Piracicaba também entrou nesse processo, criando seu distrito 

industrial, lindeiro à rodovia SP 304, que faz a ligação da cidade com 

as rodovias Anhanguera e Bandeirantes e que garante sua ligação 

com a Capital. Multinacionais como a Caterpillar e a Phillips 

instalaram plantas em Piracicaba, colaborando para a intensificação 

do fluxo migratório para o município, que nas décadas seguintes 

provocaria o inchaço da cidade sem previsão infraestrutural e os 

problemas decorrentes. Como explica Terci et al., as medidas de 

incentivo refletiram nas questões urbanas, com reduções nos 



 52

recursos disponíveis para investimentos públicos municipais nas áreas 

sociais. (2005, p. 56.) Além disso, outros problemas apareceram com 

a criação do Distrito sem a devida contrapartida de investimentos em 

outras áreas: o problema habitacional se agravou, já que a chegada 

da Caterpillar e de outras multinacionais e seus funcionários 

especializados e com remuneração alta, pressionaram os aluguéis e o 

valor dos imóveis para cima, expulsando os velhos inquilinos 

(RAZERA apud TERCI et al., 2005, p. 66.); e ocorreu a valorização 

das terras próximas ao seu entorno, beneficiando alguns poucos 

proprietários. 

Além destes fatores, houve excessivo fluxo migratório, inclusive de 

mão-de-obra não qualificada para construção do parque industrial, 

que sobrou como passivo ao fim das execuções dos prédios, sem 

emprego e sem habitação, já que a preocupação do poder público se 

concentrou na dotação de infraestrutura para a instalação das 

fábricas, desconsiderando os fatores sociais que acarretariam este 

processo. A mão-de-obra não qualificada começou a ocupar as áreas 

verdes e os primeiros barracos foram construídos de forma 

totalmente precária. A favelização, intensificada a partir da década de 

1970, foi aumentando sensivelmente nos 20 anos posteriores. 

Piracicaba tinha em 1979, 23 favelas e em 1993, 53, representando 

10% da população, segundo dados dos IBGE. (TERCI et al., 2005, p. 

80.)  

O processo de favelização trouxe em seu bojo, também, uma intensa 

movimentação popular, que se organizava com base nas dificuldades 

sentidas pelos moradores. Esses movimentos não eram exclusividade 

do município e marcariam não só Piracicaba13 como também outras 

                                                 
13 Piracicaba atravessa a década de 70 do século passado elegendo governos que 
não eram do campo de apoio da Ditadura Militar e ainda sedia eventos e apóia 
movimentos que lhe davam o caráter de ser uma cidade, senão progressista, de 
oposição ao poder central. Durante o governo de João Herrmann Neto (1977-1982), de 
cunho pretensamente popular, e com apoio da Universidade Metodista de 
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áreas do país no final da década de 1970 e a seguinte. Diante do 

problema explícito de habitação na cidade e da intenção do poder 

público de remover as favelas para loteamentos distantes, política 

respaldada pelo Programa de Lotes Urbanizados (Profilurb14) nasce a 

Associação dos Favelados de Piracicaba (Asfap), que pretendia 

garantir a posse da terra por eles utilizada. A Asfap teve árdua 

atuação até início da década de 1990, quando perdeu força. A Asfap 

realizou três congressos dos trabalhadores favelados, sendo o 

primeiro em 1983, com o tema “Urbanização: Posse da terra, resistir 

e urbanizar”; o segundo em 1986, com o tema “Uso real da Terra e 

Participação Popular” e o terceiro, em 1991, com o tema: “Uso real 

da terra, urbanização, saúde e educação”. A atuação da Asfap, se não 

conseguiu garantir a legalização da posse, conferiu às favelas da 

cidade aspectos de loteamentos regulares, com casas construídas em 

alvenaria e alguns itens de infraestrutura, como explica a engenheira 

civil Sílvia Maria Morales Funes (2005, p. 130). De qualquer forma, 

não houve a garantia que loteamentos habitacionais não fossem 

construídos distantes do centro da cidade, processo que se verifica na 

história brasileira de ocupação do território, de segregação 

socioterritorial nas áreas urbanas.  

 

 

 

                                                                                                                                               
Piracicaba, a cidade sediou por duas vezes Congressos da União Nacional dos 
Estudantes (UNE) e também I Congresso Piracicabano dos Trabalhadores 
Favelados. Além do apoio à realização destes eventos, a administração Herrnann 
Neto incluiu em suas realizações a participação da população na elaboração do 
orçamento público, o passe do trabalhador, que fez com que Piracicaba tivesse uma 
tarifa com custo de um terço da praticada na cidade de São Paulo e uma intensa 
campanha de autonomia da classe trabalhadora. Sua intenção de realização de um 
governo popular, mas sem recursos para toda a empreitada, claramente 
desagradou a elite local, que solicitava um governo mais sério.   
14 Confirme explica Funes, (2005, p. 121.) o Profilurb foi criado em parceria entre 
Governo Federal e Estadual e municípios, com o intuito de remoção de favelas para 
lotes urbanizados, com apenas um banheiro e sem a participação da população.  
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CAPÍTULO 3 – O PLANO DIRETOR E O PLANO DIRETOR EM 

PIRACICABA  

 

 

3.1. O papel dos Planos Diretores no Planejamento Urbano 

brasileiro - a supremacia do discurso 

 

 

Como se pode verificar nas páginas deste trabalho, a ocupação do 

território brasileiro sempre encontrou à frente interesses privados 

que suplantam os da coletividade e mais, que se utilizam do 

expediente patrimonialista15 - de utilização do público como se 

privado fosse - para acomodação dos interesses das classes 

dominantes.  

Para ilustrar esta afirmação e explicar como se deu o planejamento 

urbano no Brasil e qual o papel dos Planos Diretores na confirmação 

desta realidade posta, a autora se valerá do pensamento de alguns 

estudiosos que se debruçam, ao longo dos anos, sobre o papel do 

Plano Diretor e das leis de modo geral na conformação das cidades.  

Segundo Flávio Villaça16 (2010), a história do planejamento brasileiro 

pode ser dividida em três períodos. O primeiro vai de 1875 a 1930, 

quando os planos elaborados tinham a intenção de melhoramento e 

embelezamento da cidade e eram assumidos pela classe dominante.  

 

                                                 
15 Para entender o conceito de Patrimonialismo, conferir o livro FAORO, R.  2001.  
16 Flávio Villaça é professor titular da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo (USP) 
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O período 1875-1930 representou a época na qual a 
classe dominante brasileira tinha uma proposta 
urbana, que era apresentada com antecedência e 
debatida abertamente. Suas condições de hegemonia 
eram tais que lhe permitiam fazê-lo. (VILLAÇA, 2010, 
p.197.) 

 

Desde aquele período, inclusive, os interesses imobiliários estavam 

contemplados. “Já então os interesses imobiliários estavam por 

detrás dos grandes projetos urbanos, os quais patrocinavam, 

discutiam defendiam ou atacavam”. (VILLAÇA, 2010, p.195.) 

O segundo período pregava uma cidade eficiente, em que os planos 

deveriam ser feitos por técnicos.  

 

Desde a década 1930, vem se desenvolvendo no Brasil 
uma visão de mundo urbano segundo a qual os 
problemas que crescentemente se manifestam nas 
cidades são causados pelo seu crescimento caótico – 
sem planejamento -, e que um planejamento 
“integrado” ou de “conjunto”, segundo técnicas e 
métodos bem-definidos, seria indispensável para 
solucioná-los. (VILLAÇA, 2010, p. 183.) 

 

Para Villaça, a intenção desta visão é criar interpretações sobre as 

origens dos problemas sociais que aparecem nas cidades, como 

habitação e transportes e qual o papel do planejamento urbano para 

solução destes. Segundo Villaça, esta visão de planejamento como 

salvação serve para escamotear as verdadeiras origens do problema. 

Os Planos, nas suas mais variadas nomenclaturas no decorrer da 

história do planejamento no Brasil, serviriam para ocultar os conflitos 

e o fracasso do Estado e da classe dominante, facilitando assim a 

dominação. (VILLAÇA, 2010.) 
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O terceiro período, conforme Villaça, começa no meio da década de 

1990, influenciado pela aprovação da Constituição de 1988 e pelas 

mudanças políticas ocorridas.  

 

A década de 1990 foi selecionada como fim de um 
período na história do planejamento urbano brasileiro 
porque marca o início do seu processo de politização, 
fruto do avanço da consciência e organização 
populares. Esta politização ficou clara desde as 
metodologias de elaboração e dos conteúdos de alguns 
planos até os debates travados, nos legislativos e fora 
deles, em várias cidades importantes do país. 
(VILLAÇA, 2010, p. 236.) 

 

Para Maricato, os problemas graves das cidades brasileiras não 

acontecem por falta de planos urbanísticos, mas sim porque o 

crescimento das cidades se fez dissociado do que os planos 

preconizam. 

 

Não é por falta de Planos Urbanísticos que as cidades 
brasileiras apresentam problemas graves. Não é 
também, necessariamente, devido à má qualidade 
desses planos, mas porque seu crescimento se faz ao 
largo dos planos aprovados nas Câmaras Municipais, 
que seguem interesses tradicionais da política local e 
grupos específicos ligados ao governo de plantão. 
(MARICATO, 2002, p. 124.) 

 

No entender da mesma autora, nas metrópoles e, também nas 

cidades médias, além dos grupos locais, os interesses do capital 

imobiliário e das empreiteiras contam sempre na definição dos 

investimentos, que não obedecem a plano algum. 
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Para ela, como para Villaça, os planos são dissociados da gestão 

urbana. 

 

Como convém a um país onde as leis são aplicadas de 
acordo com as circunstâncias, o chamado Plano Diretor 
está desvinculado da gestão urbana. Discurso pleno de 
boas intenções mas distante da prática. Conceitos 
reificados, reafirmados em seminários internacionais, 
ignoram a maioria da população. A habitação social, o 
transporte público, o saneamento e a drenagem não 
têm o status de temas importantes (ou centrais, como 
deveriam ser) para tal urbanismo. (MARICATO, 2002, 
p. 124-125.) 

 

Segundo explica a mesma autora, o processo de urbanização do 

Brasil carrega a herança da forte relação que articula acesso a terra, 

mão-de-obra e colonização. Maricato lembra que o latifúndio resiste, 

há mais de quatro séculos, a todos os debates e propostas de 

mudança.  

 

O processo de urbanização será marcado fortemente 
por essa herança. Embora a urbanização da sociedade 
brasileira se dê praticamente no século XX, sob o 
regime republicano, as raízes coloniais calcadas no 
patrimonialismo e nas relações de favor (mando 
coronelista) estão presentes nesse processo. A terra é 
um nó na sociedade brasileira... também nas cidades. 
A legislação é ineficaz quando contraria interesses de 
proprietários imobiliários ou quando o assunto são os 
direitos sociais. (MARICATO, 2002, p. 150.) 

 

Com o advento do Estatuto da Cidade, esperava-se um novo 

paradigma sobre a produção do espaço urbano. O Plano Diretor de 

Piracicaba foi um exemplo deste anseio. O que se verifica, entretanto, 
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é a continuidade, na maioria das vezes, de Planos-discurso, que não 

correspondem à gestão.  

Fabrício Leal de Oliveira17 discorre sobre os resultados de pesquisa 

nacional promovida pelo Ministério das Cidades e, analisou 526 

planos diretores de municípios de todos os estados brasileiros, 

elaborados ou revistos entre 2001 e 2007. Em sua análise, Oliveira 

(2011) detecta que o acesso à terra urbanizada, nos Planos 

Diretores, pouco ou nada avançou, apesar da incorporação dos 

instrumentos, raramente isso se traduziu em ações concretas. 

 

Embora a grande maioria dos planos tenha incorporado 
os princípios e diretrizes do Estatuto, raramente essas 
orientações se refletiram nos zoneamentos, nos 
parâmetros urbanísticos, na regulamentação dos 
instrumentos de política fundiária ou na definição de 
políticas e medidas concretas. (OLIVEIRA, 2011, p. 8.) 

 

Outra constatação de Oliveira (2011) diz respeito a como as 

alterações são realizadas nos Planos depois de sua aprovação. 

Normalmente, segundo ele, as alterações são guiadas pela 

necessidade de grandes projetos e investimentos, “atropelando” o 

componente participativo, que supostamente esteve presente na 

elaboração. 

 

[...] a regra da agilidade e do aproveitamento de 
oportunidades tende a isentar [os grandes projetos 
urbanos] de formas efetivas de controle social”, o que 
faria a legislação urbanística que regula o projeto, 
passar a ser um elemento da negociação direta entre o 

                                                 
17 Arquiteto e urbanista, Professor Adjunto da Escola de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal Fluminense, Pesquisador Associado ao Laboratório 
ETTERN/IPPUR/UFRJ. 
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poder público e capitais privados envolvidos no projeto 
(NOVAIS et al., 2007, p.17 apud OLIVEIRA, 2011, 
p.12).  

 

Para o cientista político Jefferson Goulart (2008), que analisou qual 

foi a dinâmica de elaboração e a aprovação de planos diretores de 

três cidades paulistas (Bauru, Botucatu e Piracicaba), a alteração das 

condições políticas de aplicação dos instrumentos urbanísticos 

modifica consideravelmente a possibilidade de auferir os resultados 

esperados. Apesar da imposição institucional da elaboração de planos 

pelo Estatuto da Cidade, o ingrediente participativo que os novos 

planos deveriam ter dependeu da forma como o processo foi 

conduzido.  

 

O marco institucional, porém, não basta para definir os 
contornos dessas novas práticas, uma vez que a 
conduta dos atores institucionais (sobretudo, do 
Executivo) é determinante tanto para o tipo de 
processo participativo quanto para o conteúdo 
substantivo dos instrumentos adotados, vale dizer, a 
política faz diferença. (...) Alguns exemplos evidenciam 
que a política importa: em Piracicaba, a mudança de 
governo implica alteração de conteúdos e abandono da 
metodologia participativa; em Bauru, ausência de 
protagonismo político do governo foi decisivo para não 
aprovação da nova lei do PDP; em Botucatu, o controle 
do Executivo e a negociação com o Legislativo 
asseguraram a aprovação relativamente tranquila do 
projeto. (GOULART, 2008, p. 116-117.) 
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3.2. Os planos diretores em Piracicaba- breve histórico dos 

Planos de 1975 e 1995 e o desenvolvimento do Plano Diretor 

de Desenvolvimento atual 

 

 

O primeiro plano diretor de Piracicaba começou a ser desenhado na 

esteira dos superplanos elaborados durante a Ditadura Militar, que 

adotaram uma política desenvolvimentista, em que o planejamento 

deveria ter seu papel destacado para que as cidades alcançassem o 

progresso. Conforme está divulgado no sítio do Instituto de Pesquisas 

Planejamento de Piracicaba (Ipplap), os planos diretores deveriam 

ser os instrumentos máximos para serem seguidos, já que 

estudariam os mais diversos aspectos sociais e econômicos e, assim, 

estabeleceriam como se deveria dar o crescimento físico-territorial 

das cidades, que teriam legislações específicas para isso.  

Nesta conjuntura dada, começou a elaboração do primeiro Plano 

Diretor de Piracicaba em 1971, com a contratação do Serfhau, que 

junto com o BNH, eram os órgãos criados pelo governo militar para 

regulamentar a política urbana do país. O Serfhau elaboraria o Termo 

de Referência, que, conforme os dados do sítio do Ipplap “serviria 

como diagnóstico ao Plano Diretor, que foi elaborado em 1975 sob a 

coordenação do arquiteto Joaquim Guedes, seguindo as 

recomendações daquele órgão”18. Tal plano indicava a 

industrialização como principal via para o desenvolvimento 

econômico, e este efetivamente foi o caminho escolhido pela 

administração dentro da ótica de desconcentração industrial, também 

proposta pelo governo federal e à qual Piracicaba aderiu, 

                                                 
18  http://ipplap.com.br/site/planejamento/historico-do-planejamento-na-cidade-
de-piracicaba/. (Acessado em 27 de março de 2013). 
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estabelecendo como produto o Distrito Industrial Unileste, 

mencionado no capítulo 2 deste estudo (p.51).  

O Plano, porém, não foi aprovado pela Câmara de Vereadores à 

época, servindo suas diretrizes como referências para 

“implementação do processo de planejamento no município, bem 

como a instituição de uma legislação urbanística aprovada pela 

Câmara em dezembro de 1984”19. 

O segundo Plano Diretor de Piracicaba começou a ser desenhado em 

1991, sob a luz da recém aprovada Constituição de 1988, que 

estabelecia, pela primeira vez, um capítulo para tratar da Política 

Urbana, inclusive definindo alguns instrumentos para a função social 

da propriedade. Conforme está disponível no sítio do Ipplap, o Plano 

foi elaborado pela equipe técnica da prefeitura, com orientação do 

arquiteto e urbanista Ari Vicente Fernandes20, professor da Pontifícia 

Universidade Católica (PUC) – Campinas.  

 

Esse plano contemplou a participação popular, através 

de um Fórum, os instrumentos jurídicos estabelecidos 

pela Constituição Federal de 1988 e a questão 

                                                 
19 http://ipplap.com.br/site/planejamento/historico-do-planejamento-na-cidade-de-
piracicaba/ (Acessado em 27 de março de 2013). 
20 Ari Vicente Fernandes possui mestrado em Estruturas Ambientais Urbanas pelo 
Curso de Pós-graduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo(1983) e 
doutorado em Estruturas Ambientais Urbanas pelo Curso de Pós-graduação em 
Estruturas Ambientais Urbanas(2004). Atualmente é Efetivo / concursado da 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas. Tem experiência na área de 
Arquitetura e Urbanismo, com ênfase em Projeto de Arquitetura e Urbanismo. 
Atuando principalmente nos seguintes temas:gestão de bacias urbanas, processo 
constitutivo do espaço urbano e regional, habitação popular. (Texto extraído da 
Plataforma Lattes.  
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=B771532, acessado em 
15/07/2013 



 62

ambiental, tendo sido estudadas todas as sub-bacias 

hidrográficas urbanas.21  

 

Elaborado entre 1991 e 1992, sob a administração de José Machado, 

do Partido dos Trabalhadores (PT), este plano só foi aprovado pela 

Câmara Municipal em 1995, já durante a administração de Antônio 

Carlos de Mendes Thame, do Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB).  

O Plano Diretor, que está em vigência em Piracicaba, e que é uma 

revisão do de 1995, começou a ser elaborado em 2002, sob 

orientação metodológica do Instituto Polis22 e seguindo as diretrizes 

preceituadas pelo Estatuto da Cidade. Conforme explica documento 

do Instituto Polis apud Otero  

 

O processo de revisão teve por premissa, justamente, 
adequar o planejamento urbano do município aos 
novos instrumentos definidos pelo Estatuto da Cidade, 
estabelecendo, como princípios norteadores: o direito 
à cidade sustentável; o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade; o combate 
à especulação imobiliária; a justa distribuição dos 
benefícios e ônus decorrentes do processo de 
urbanização; e a gestão democrática da cidade 
(OTERO, 2011, p. 4.).  

 

                                                 
21 http://ipplap.com.br/site/planejamento/historico-do-planejamento-na-cidade-de-
piracicaba/. (Acessado em 27 de março de 2013). 
22 O Pólis - Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais é uma 
Organização-Não-Governamental (ONG) de atuação nacional, com participação em 
redes internacionais e locais, constituída como associação civil sem fins lucrativos, 
apartidária, pluralista e reconhecida como entidade de utilidade pública nos âmbitos 
municipal, estadual e federal. (http://www.polis.org.br/institucional  - acessado em 
15/07/2013) 
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Dentre estas premissas, também estava incluída a necessidade do 

ingrediente participativo na sua elaboração, ou seja: a população de 

Piracicaba, bem como as entidades da sociedade civil, deveriam ser 

ouvidas. O ano de 2003 foi escolhido para este intenso debate, que 

incluiu oficinas de capacitação e de discussão, entrevista com atores 

sociais variados sobre os problemas da cidade, realização de 

conferências e congressos da cidade. Este processo participativo foi 

gerido em conjunto com as regiões do Orçamento Participativo23 

(OTERO, 2011, p. 5).  

O primeiro passo da revisão foi realizar um diagnóstico técnico e 

participativo que indicasse como era a realidade urbana de 

Piracicaba. Esta revisão incluiu a análise de como se deu a ocupação 

do município e o que seu espraiamento causou, conforme explica 

Otero:  

 

Nessa etapa verificou-se um processo histórico de 
expansão urbana que resultou num tecido 
fragmentado, com bairros distantes e descontínuos, 
habitados, sobretudo, pelas camadas mais pobres da 
população, onde se via instalada uma dinâmica de 
exclusão socioespacial reforçada pela presença de 
inúmeros vazios urbanos a alimentar o processo de 
especulação imobiliária. (2011, p. 5.) 

 

                                                 
23 O orçamento participativo (OP) é uma política dos governos petistas. Em 
Piracicaba, nas duas oportunidades em que o PT foi responsável pela administração 
da cidade, esta política foi exercida e, na segunda administração petista, o OP virou 
política de Estado, já que foi transformado em lei. Não cabe aqui entrar no mérito 
da eficácia do OP na administração atual e sim nos governos petistas. A intenção do 
OP naquelas administrações era estimular a participação popular, através do debate 
de parte do orçamento público, onde a população defendia a importância da 
inserção de obras em seus bairros e regiões. O interessante é que na troca de 
ideias, as pessoas tinham que votar quais eram as prioridades e estabelecer, por 
meio de argumentos, porque um bairro deveria ou não ser atendido primeiro. Este 
tipo de discussão profícua colaborava na cidadania das pessoas e na formação da 
consciência política das comunidades. 
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O diagnóstico apontou vazios urbanos, sendo que boa parte destes 

dotados de completa infraestrutura. Somados, correspondiam a 

quase 50% das terras inseridas dentro do perímetro urbano (OTERO, 

2011, p. 5.)24 . Com esta constatação, definiu-se o Eixo Estruturador 

I do Plano Diretor de Piracicaba: o congelamento do perímetro urbano 

no tamanho atual à época, como forma de estimular a ocupação dos 

vazios, alterando a dinâmica do desenvolvimento da cidade a partir 

da década de 1960, caracterizada por um espraiamento “horizontal e 

descontínuo” (OTERO, 2011, p. 6.) que segregou a população e 

inflacionou o custo de produção da cidade.  

Para promover esta ocupação, estabeleceu-se um novo zoneamento, 

que levaria em conta a infraestrutura instalada e as fragilidades 

ambientais das áreas para os índices de ocupação do solo, são elas: 

Zona de Adensamento Prioritário (ZAP), de Adensamento Secundário 

(ZAS), de Ocupação Controlada por Fragilidade Ambiental (ZOCFA), 

de Ocupação Controlada por Infra-Estrutura (ZOCIE) e de Ocupação 

Restrita (ZOR). 

Nas ZAP e ZAS, os índices de aproveitamento do lote, bem como o 

seu tamanho seriam diferenciados e alguns instrumentos contidos no 

Estatuto da Cidade seriam previstos para induzir sua ocupação. Como 

explica Otero 

 

Como formas de induzir a ocupação nas ZAP e ZAS, 
onde se encontravam os vazios urbanos melhor 
dotados de infra-estrutura e com menores fragilidades 

                                                 
24 O uso do conceito vazio urbano aqui se dá entendendo o vazio como uma gleba 
existente dentro do perímetro urbano, com condições de ser loteada e cumprir sua 
função social. Os terrenos vazios, que já sofreram parcelamento de solo, que 
existem dentro da cidade, mas em áreas que já existem outras habitações é 
considerado lote vazio. Portanto, os números levantados pelo diagnóstico não 
consideram estes lotes vazios na conta de vazios urbanos. Se também estes 
terrenos fossem contados, os números seriam bem maiores, conforme nosso 
entendimento.  Também não estão contados aqui os imóveis subutilizados. 
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ambientais, definiu-se pela aplicação dos seguintes 
instrumentos urbanísticos: a) parcelamento, edificação 
ou utilização compulsórios, IPTU progressivo no 
tempo25 e desapropriação com pagamento em títulos 
da dívida pública26; b) direito de preempção27; c) 
consórcio imobiliário28; além de d) outorga onerosa do 
direito de construir29; e) transferência do direito de 
construir30; sendo que estas duas últimas aplicavam-se 
somente às ZAP. (2010, p. 5) 

 

Finalizada a revisão, o projeto de lei do Plano Diretor seguiu para a 

Câmara de Vereadores no final do ano de 2004, quando o pleito 

                                                 
25 É a majoração da alíquota do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), pelo 
prazo máximo de 05 (cinco) anos consecutivos, imposta pelo Poder Público 
Municipal, na hipótese do proprietário do imóvel, após ter sido notificado, deixar de 
cumprir os prazos para parcelar, edificar ou utilizar compulsoriamente seu imóvel. 
(PIRACICABA, 2006, p.60) 
26 Poderá ocorrer a desapropriação do imóvel com pagamento de indenização em 
títulos da dívida pública, quando o proprietário do imóvel subutilizado, não utilizado 
ou não edificado, deixar de parcelar ou edificar no referido bem, já tendo incorrido 
na tributação pelo IPTU progressivo, pelo prazo de 05 (cinco) anos consecutivos, 
pela alíquota máxima. (PIRACICABA, 2006, p.59). 
27 O direito de preempção é um instrumento jurídico de política urbana que confere 
ao poder público municipal, preferência para a compra de imóvel urbano, 
respeitado seu valor no mercado imobiliário antes que o imóvel de interesse do 
município seja comercializado entre particulares. 
(http://mundogeo.com/blog/2007/09/13/cartografia-urbana-e-direito-de-
preempcao-ferramentas-para-a-gestao-territorial/ acessado em 04/04/2013) 
28 É a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação, por meio da 
qual o proprietário transfere ao Poder Público Municipal seu imóvel e, após a 
realização das obras, recebe como pagamento, unidades imobiliárias devidamente 
urbanizadas ou edificadas. Constitui-se em instrumento de cooperação entre o 
Poder Público e a iniciativa privada para fins de realizar urbanização em áreas 
carentes de infra-estrutura e serviços urbanos e nas quais existam imóveis urbanos 
subutilizados, não utilizados ou não edificados. (PIRACICABA, 2006, p. 58) 
29 A Outorga Onerosa do Direito de Construir, também conhecida como “solo 
criado”, refere-se à concessão emitida pelo Município para que o proprietário de um 
imóvel edifique acima do limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento 
básico, mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário. 
(http://urbanidades.arq.br/2008/03/outorga-onerosa-do-direito-de-construir/, 
acessado em 04/04/2013) 
30 Transferência do Direito de Construir: é o instrumento que faculta ao 
proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local ou 
alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no Plano Diretor 
ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o imóvel for considerado 
necessário para fins de implantação de equipamentos urbanos e comunitários, 
preservação histórica, ambiental, paisagística, social, cultural, para servir a 
programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda e habitação de interesse social. (PIRACICABA, 2006, 
p.61). 
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municipal já havia sido finalizado com a derrota do então mandatário, 

o prefeito José Machado, do PT. Não chegou sequer a ser 

encaminhado para as comissões legislativas e foi retirado para 

revisão pela nova administração, encabeçada pelo prefeito eleito 

Barjas Negri, do PSDB, já no início de 2005.  

Conforme explica Goulart, no processo de revisão, apesar de mantida 

a estrutura fundamental do Plano, as alterações comprometem a 

exequibilidade de alguns instrumentos contidos no mesmo. Para 

exemplificar, Goulart lembra que as modificações nos parâmetros 

urbanísticos da ZAP, alterando o coeficiente básico de aproveitamento 

de 3 para 4 e o desaparecimento do coeficiente máximo nos outros 

zoneamentos, inviabiliza na prática a aplicação do instrumento de 

Outorga Onerosa do Direito de Construir (2008, p. 110-111). Goulart 

também cita como contraditório ao macrozoneamento proposto a 

criação da Zona Especial de Urbanização Específica (ZEUE) – Itaperu  

- Distrito Industrial Noroeste, em local que a havia sido diagnosticado 

como sendo de ocupação controlada por conter fragilidades 

ambientais. Por último, Goulart ainda lembra que o método como a 

revisão (que ele considera legítima, já que o novo governo poderia 

alterar a proposta original) ocorreu na nova administração, além de 

abandonar propostas ratificadas pelos Congressos da Cidade31, 

alterou a dinâmica de negociação que até ali estava pactuada, sendo 

segmentada e restrita.  

Ainda nas alterações realizadas, como já foi dito sobre a ZEUE 

Itaperu, cria-se a figura ZEUE, que não havia na Proposta Original de 

2004, para incluir novos Distritos Industriais e para regularizar 

loteamentos irregulares inseridos na Zona Rural. Também se altera a 
                                                 
31  Além dos Congressos da Cidade, a elaboração do Plano Diretor durante a 
administração petista ainda contou com outros 103 encontros, sendo sete 
audiências públicas, duas conferências da cidade e diversas reuniões com a 
população e com representantes de classe. Na administração tucana, quando o 
plano foi retirado para revisão, foram 18 encontros, sendo apenas uma audiência 
pública. O restante foram reuniões com representantes de entidades de classe.  
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permissão do estabelecimento de Zonas Especiais de Interesse Social 

(ZEIS) 2 em ZOCIE e ZOCFA. 

Finalizada a revisão da revisão, o Plano foi enviado à Câmara de 

Vereadores no final de 2005, mas só foi aprovado em 2006 e entrou 

em vigor apenas em setembro de 2007.  

Desde sua aprovação, o Plano já passou por 18 alterações32, muitas 

delas aumentaram o perímetro urbano do município, outras tantas 

alteraram o zoneamento e ainda outras modificaram o coeficiente de 

aproveitamento de algumas ruas de um zoneamento específico. Nas 

exposições justificativas enviadas à Câmara de Vereadores para 

aprovação dos projetos, de modo geral, quase como um cabeçalho há 

a justificativa que o Plano Diretor estava sendo alterado 

repetidamente “devido à necessidade de adaptar a legislação 

urbanística ao dinamismo do crescimento urbano e econômico do 

município.” 33(PIRACICABA, 28/03/2012, p.3). 

O resultado mais claramente identificado, após as alterações é o 

aumento de 31,60% do perímetro urbano, representando um 

crescimento de 51, 85 km2 da mancha urbana 34. 

Abaixo, para melhor ilustrar o que aconteceu com o Plano Diretor, a 

autora elaborou um quadro com o conjunto das alterações, a data da 

lei complementar, o seu número e do projeto que deu origem à lei, 

bem como alguns comentários desta autora da intenção da alteração. 

                                                 
32 Neste estudo serão abordadas 17 destas alterações, já que o período compreendido de 
pesquisa de como os jornais retrataram o processo de construção do Plano Diretor de 
Desenvolvimento de Piracicaba, sua aprovação e suas sucessivas alterações foi delimitado de 
junho de 2003 a julho de 2012 e a 18ª alteração aconteceu posteriormente a esta data. 
33 Conferir a teoria da Máquina do Crescimento, elaborada pelos pesquisadores norte-
americanos John Logan e Harvey Molot, que diz, entre outras coisas, que e máquina dos 
crescimento é  “uma coalizão entre as elites fundiárias e imobiliárias e o poder público, 
destinada a promover o "crescimento" da cidade acima de tudo, segundo os interesses desses 
agentes.” (Ferreira, 2003, p.  11). Tal coalizão conta também com o apoio da mídia para ganhar 
os corações das pessoas das cidades.  
34 Consideramos, para efeito de cálculo, a metragem do perímetro inicial, aquela utilizada para 
efeitos do diagnóstico do plano (2004), que era 164,04 km2 e a metragem final é depois da 
última alteração de perímetro, realizada em 2011.  
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Na sequência, como ilustração também, a inserção do mapa da 

Macrozona em 2006, época da aprovação do plano, e em 2013.  
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LC (Lei 

Comple

mentar) 

PLC 

(Projet

o de 

Lei 

Comple

mentar

) 

Data da nova 

lei 

Alterações feitas na Lei Complementar 

186/06 (Plano Diretor) 

Comentários da autora35 

201/07 

 
 
 
 

0011/07 06/06/2007 Altera a data de entrada em vigor da lei de 240 

para 330 dias. Ou seja, o plano que entraria em 

vigor em junho, entrou em vigor em setembro. 

Algumas das leis que regulamentam o Plano 

Diretor de Desenvolvimento (PDD) ainda não 

haviam sido aprovadas (lei de uso e 

ocupação do solo) e nem finalizadas a 

elaboração (lei de normas para edificação e 

de parcelamento do solo 

213/07 0019/07 17/12/2007 Altera os art. 35, 48 (inciso III), 59 (parágrafo 

único), 60, 63, 65, 69, 106 e 121. As alterações 

incluem como parâmetro urbanístico o 

Coeficiente de Aproveitamento (CA) do terreno.  

Antes havia Coeficiente de Aproveitamento 

Básico (CAB) e Coeficiente de aproveitamento 

Várias das alterações, apesar de não 

aparentes, atendem a interesses específicos 

de algum ator, que não é a coletividade36. A 

mudança de possibilidade de condomínios de 

algumas áreas para todas permite a 

interpretação que condomínios querem poder 

                                                 
35 A autora é funcionária pública há 11 anos (completados no dia da entrega deste trabalho) e realiza estes comentários analisando as 
exposições justificativas dos Projetos de Lei enviados à Câmara de Vereadores e também devido à experiência acumulada no serviço 
público, particularmente na autarquia destinada ao Planejamento da Cidade.  
36 Flávio Villaça, em seu livro As Ilusões do Plano Diretor irá retratar bem as alterações que são feitas pretensamente em nome da 
coletividade, mas que beneficiam alguns atores apenas, quando analisa o processo de revisão do Plano Diretor da cidade de São Paulo. 
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máximo (CAM). 

● Inclui no artigo 48 o inciso III, para definir os 

parâmetros de ocupação das ZEUES Santana, 

Santa Olímpia e Anhumas, porque estas, ao 

serem criadas, se utilizam de parâmetros de 

ZOCIE. Também altera o tamanho e as ruas 

inseridas numa Zona Especial de Interesse da 

Paisagem Construída (ZEIPC) e ainda inclui uma 

nova nestas zonas. Ainda altera o coeficiente de 

aproveitamento da ZEIPC São Dimas de 1.4 para 

4. 

● Altera o número de ZEIs de 2 para 5.  

● Altera o local em que condomínios podem ser 

construídos: antes apenas nas ZOCFA, ZOCIE e 

ZOR e agora para toda macrozona urbana e 

distritos, exceto em Zona Especial Aeroportuária 

(ZEA). A alteração dos mapas e memoriais 

se instalar em ZAP e ZAS por estas áreas 

terem melhores condições de infraestrutura e 

nenhuma fragilidade ambiental. A inclusão de 

mais uma ZEIPC37 possibilita o entendimento 

de que há intenção de manter o status 

vigente até a alteração do PDD. A alteração 

do CA da ZEIPC São Dimas, de 1.4 para 4 

certamente tem a intenção de promover a 

verticalização de algumas ruas do referido 

bairro atendendo ao interesse do mercado 

imobiliário. A alteração do Zoneamento de 

uma área de ZOR pra ZOCFA, desrespeitando 

um diagnóstico que demonstrava que o local 

não deveria ter adensamento por não conter 

condições para receber muitas pessoas, 

permite inferir que há outros interesses que 

não o coletivo envolvidos: mudando-se o 

                                                                                                                                                                                                                                           
37 A figura ZEIPC num Plano Diretor que se pretendia “Cidade para Todos” já é contraditória, porque estas áreas originalmente estavam 
estabelecidas no antigo zoneamento em  ZR1 (zona residencial) e ZR2, que eram habitadas por estratos de renda média-alta e alta. Sua 
instituição permite que existam áreas que não vão se adequar às novas regras. Como explica Otero “Ao funcionar como um dispositivo de 
entrave ao adensamento dessas áreas, as quais apresentam infraestrutura ociosa, a ZEIPC constitui-se como francamente contraditória 
aos objetivos manifestos do Plano Diretor, servindo aos interesses dos proprietários e moradores dessas áreas mas que, dificilmente, 
representam interesses gerais da coletividade municipal.” (2011, p. 9.). Convém lembrar que a figura ZEIPC já existia mesmo no PLC 
28/04 e que a força de alguns atores não pode ser desconsiderada. 
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descritivos se dá porque se mudou a área 

localizada no Distrito de Santa Teresinha, 

confinada entre o rio Piracicaba e a Rodovia SP-

304, que confronta com o Distrito de Ártemis, de 

ZOR pra ZOCFA, com o argumento (exposto no 

projeto enviado à Câmara) que se a ZEUE 

Itaperu, que foi estabelecida - no interregno 

entre a elaboração do plano e sua retirada para 

revisão pela nova administração -, fica próxima 

ao local e que os futuros trabalhadores das 

industriais gostarão de morar perto do trabalho, 

então se altera o zoneamento para que novas 

habitações possam lá ser construídas. 

zoneamento é permitido um novo tamanho 

mínimo de lote (de 500m2 para 250m2) e 

altera-se o CA de 1 pra 1.4, condições que 

tornam possíveis, posteriormente, a 

instalação de ZEIS. 

220/08 0005/08 03/07/2008 ● Altera os mapas e memoriais descritivos de 

ANEXOS I a XVII das Leis Complementares nº 

186, promovendo a ampliação do perímetro 

urbano e a alteração de zoneamento de algumas 

áreas, a saber: 

- Os bairros Água Branca e Jardim Califórnia 

tiveram um aumento de perímetro para retificar 

situações já consolidadas como indústrias que 

existiam e estavam em zona rural e também sob 

o argumento - que será utilizado outras vezes - 

Desnecessário dizer que a alteração do 

zoneamento de áreas consideradas restritas 

no diagnóstico e assim aprovadas no plano 

de ZOR para ZAP é contraditório porque se 

originalmente a área era de ocupação restrita 

não pode ser agora de ocupação prioritária. 

Utilizar o argumento de densidade também é 

contraditório, porque mesmo que já haja 

densidade ali, o correto seria conter o 

adensamento porque a área tem deficiências 
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que é a melhor definição de linha do perímetro 

por linhas geográficas e não por linhas 

imaginárias; 

- Os bairros Novo Horizonte, São Jorge e parte 

do Campestre, que originalmente eram ZOR 

passam a ser ZAP, com o argumento contido na 

exposição justificativa que vai junto ao projeto 

de que nestes bairros já há alta densidade;  

-Os bairros Morato e Glebas Califórnia passam de 

ZOR para ZOCFA, com a justificativa que já havia 

diretrizes estabelecidas anteriormente de 

execução de loteamentos para estes baseados na 

lei anterior. Como o lote mínimo em ZOR é 

500m2, inviabilizaria estes empreendimentos. O 

argumento de alta densidade também é usado.  

● Altera no artigo 60 (que já havia sido alterado 

pela Lei 213/07) as ZEIPCS de 10 para 13. 

● Altera o artigo 63, incluindo os parâmetros 

urbanísticos das novas ZEIPCS inseridas com a 

de infraestrutura instalada e fragilidade 

ambiental. O mesmo motivo é válido para a 

alteração de ZOR para ZOCFA. A intenção 

expressa é permitir que haja produção de 

habitações em lotes menores e, no caso da 

alteração de ZOR pra ZAP, ainda se altera o 

potencial construtivo do terreno de 1 para 4! 

Mesmo com os prazos estendidos para 

realização de planos de intervenção, estes 

até hoje não foram viabilizados.  

Também não foi regulamentado o artigo 134, 

que inviabiliza praticamente a possibilidade 

de aplicação de instrumentos contidos no 

PDD.38  

                                                 
38 Para aplicação de instrumentos contidos no PDD é central, como explica Otero, a regulamentação do que é imóvel subutilizado, etc: 
“Para a execução de uma adequada política urbana destinada a fazer cumprir a função social da cidade e da propriedade é central a 
definição dos critérios de subutilização de imóveis urbanos, edificados ou não, para a consequente aplicação dos instrumentos 
urbanísticos advindos do Estatuto.” (2011, p. 7.) 
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alteração do artigo 60. Este aumento de número 

de ZEIPCS, porém, não quer dizer que suas 

áreas aumentaram, mas que ela sofreram nova 

divisão e novos nomes. 

● Altera o parágrafo único do artigo 127, 

aumentando o prazo para elaboração do Plano de 

Intervenção de áreas periféricas de 1 para 3 

anos da entrada em vigor da lei 186/06.  

● Altera o artigo 131, aumentando o prazo para 

elaboração do Plano de Intervenção de áreas 

rurais de 12 meses para 36.  

● Altera o parágrafo 4º do artigo 134, 

aumentando o prazo de 180 dias para 24 meses 

para elaboração de LC que regulariza dispositivos 

do artigo 134, que trata sobre imóveis 

subutilizados, não edificados e não utilizados  

222/08 0009/08 26/09/2008 ● Altera mapas dos anexos I a XVII e os 

memoriais descritivos dos anexos, aumentando o 

perímetro urbano da região nordeste, com a 

criação de dois bairros (Água Santa e Capim 

Fino). Para justificar, usa-se o argumento que a 

cidade está crescendo e empresas querem se 

instalar, além de investimento de recursos 

A alteração dos mapas e memoriais 

descritivos implicando em aumento de 

perímetro novamente contraria o eixo 1 do 

diagnóstico do PDD que, como já foi dito, 

congelaria o perímetro urbano até a ocupação 

dos vazios urbanos instalados dentro do 

perímetro. Ainda mais, usa-se o argumento 
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estaduais principalmente pelo local estratégico (o 

novo presídio será instalado ali) e também 

porque a Agência Nacional de Aviação Civil 

(ANAC) manifestou a pretensão de instalar 

aeroporto ali. Isso acontece com o anúncio da 

vinda da Hunday. (perímetro da região nordeste, 

entre as rodovias SP 127 (Piracicaba-Rio Claro) e 

SP 147 (Piracicaba-Limeira). Para esta área, 

estabelece Zoneamento de ZOCIE e ZEI para a 

área, podendo ali conviver residências, indústrias 

e serviços.  

● Altera o inciso I artigo 48, incluindo o Bairro 

Água Santa, juntamente com o Conceição, nas 

ZOCIE. 

● Altera o caput do artigo 68, incluindo a Zona 

Industrial 2 juntamente com a 1 nas definições 

dos parâmetros urbanísticos. Por conta disso, 

que a legislação deva se adequar ao 

dinamismo econômico da cidade e ao 

crescimento populacional que, ao analisar os 

dados disponíveis, não é tão grande para 

comportar este tamanho de aumento de 

perímetro e nem os próximos39. 

A retirada do parágrafo 2 merece atenção, 

porque tira a obrigatoriedade de audiência 

pública para instituição de ZEIS2.  

A possibilidade de ZEIS em ZOR também é 

contraditória quando se analisa que em ZOR 

os lotes devem ter no mínimo 500m2. Ora, 

como se instala uma Zona Especial de 

Interesse Social numa ZOR, sendo que ZEIS 

permite lotes de 175m2? Esta mesma lei, 

inclusive, passa a permitir que ZEIS que 

serão construídas pela Empresa Municipal de 

                                                 
39 Otero explica que o crescimento demográfico de Piracicaba no intervalo de 2000 a 2010 não justificaria o aumento de perímetro, 
inclusive porque esta população poderia ter sido acomodada em áreas de vazios urbanos inscritas dentro do perímetro detectado em 
2004.  “Essa surpreendente expansão da área urbana se deu num momento em que o crescimento demográfico apresentou acentuada 
queda, de acordo com as informações preliminares do Censo 2010 do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Entre 2000 e 
2010 a população de Piracicaba passou de 329.158 (sendo que a população residente no perímetro urbano contínuo do distrito sede e de 
Santa Terezinha era de 316.931 pessoas) para 364.872 habitantes, abaixo do estimado para 2010 que era de em torno de 370 mil 
pessoas. Isso representa um crescimento de cerca de 10,85%.” (2011, p. 11.)  
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altera também o 69, suprimindo a Zona 

Industrial 2 daquele.  

● Altera o artigo 79, suprimindo os parágrafos 1 

e 2 e dando nova redação aos incisos 1 e 2 de 

ZEIS 1 e 2.  

● Altera o artigo 80, suprimindo os parágrafos 1 

e 2, incorporando algumas coisas escritas nestes 

parágrafos e incluindo a possibilidade de 

instituição de ZEIS2 em ZOR, além de incluir que 

a infraestrutura pode ser ainda implantada pela 

Administração Pública.  

● Altera o caput do artigo 81, modificando de 

PLC para decreto como deve ser estabelecido o 

Plano de Urbanização das ZEIS1. 

● Altera o parágrafo primeiro e segundo do 

artigo 82, permitindo que os lotes sejam de 150 

metros quando realizados pela Emdhap 

(originalmente todo lote de habitação de 

interesse social teria lote mínimo de 175, sem 

diferenciações) e também altera o tamanho 

mínimo da área construída de 70m2 para 43m2.  

● Altera o artigo 113, incluindo dois novos 

bairros ao abairramento.   

de Desenvolvimento Habitacional (Emdhap) 

possam ter lotes de 150m2 e habitações de 

43m2. Se um lugar deve ter um adensamento 

restrito, com lotes com mínimo de 500m2, a 

instituição de ZEIS neste local é 

incongruente, porque em ZEIS são 

permitidos lotes de no mínimo 43m2.   
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246/09 0024/09 21/12/2009 ● Institui ZEIS2 em ZOCFA e ZAP Inicialmente, no entendimento da autora, não 

deveria haver ZEIS em ZOCFA (no projeto 

original de 2004 estas ZEIS só poderiam ser 

instaladas em ZAS e ZAP). Primeiro porque 

as fragilidades ambientais, diferente das 

deficiências de infraestrutura, não podem ser 

sanadas. As deficiências de infraestrutura 

podem ser sanadas posteriormente com 

investimento público. Este investimento, 

porém, não precisaria ser feito se mais ZEIS 

fossem instaladas em ZAP e ZAS. A 

instituição de ZEIS, nesta ZAP 

especificamente que trata a lei, revela 

algumas coisas: primeiro muda-se o 

zoneamento de ZOR pra ZAP! (220/08) e 

agora se permite uma ZEIS neste lugar. O 

que pode se pode deduzir é que havia terras 

do interesse imobiliário naquele local. Ainda é 

importante lembrar que em dezembro de 

                                                 
40 O Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) foi criado pela Medida Provisória nº 459, de 25 de março de 2009, regulamentado pelo 
Decreto nº 6.819, de 13 de abril de 2009 e transformado na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, com alterações posteriores.  Seu 
objetivo é permitir acesso a um milhão de moradias por famílias com renda até dez salários mínimos, gerando com isso mais emprego e 
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2009 o programa Minha Casa Minha Vida40 já 

havia sido lançado e pode-se notar que 

posteriormente várias ZEIS serão delimitadas 

para atender “demanda” por habitação.  

247/09 0018/09 22/12/09 ● Altera o artigo 59, delimitando os trechos de 

ruas que são corredores comerciais e estão 

inseridos dentro de ZEIPC. 

Novamente aqui se adéqua a legislação aos 

interesses e não os interesses à legislação. 

Apesar do tipo de Zoneamento ZEIPC inspirar 

contradições, como já foi dito acima, a 

alteração acontece porque há interesses de 

instalações comerciais nestes locais. 

249/09 0025/09 22/12/09 ● Altera mapas e memorial descritivo de anexos, 

aumentando o perímetro urbano em quatro 

direções, a saber:  

- a norte, Região de Santa Teresinha, em que se 

justifica dizendo que a linha imaginária proposta 

no PDD não permite a fácil localização e então se 

propõe que o perímetro passe pelas estradas que 

facilitam a localização;  

- a noroeste, porque corta propriedades 

(pequenas, diz a justificativa) que ficam 

Novamente há alteração do perímetro, 

contrariando o Eixo 1 do PDD. Os argumentos 

para a expansão podem ser considerados 

questionáveis: O primeiro aumento é porque 

dificulta a fácil localização e o segundo 

aumento porque dificulta ao proprietário da 

terra localizada nesta área o loteamento da 

propriedade. Ora, a necessidade um 

proprietário específico deve suplantar os 

interesses da municipalidade, que 

                                                                                                                                                                                                                                           
renda por meio do aumento do  investimento na construção civil, além de fortalecer a política de distribuição de renda e inclusão social. 
Para atingir esse objetivo, o programa estimula a criação de mecanismos  de incentivo à produção e à aquisição de novas unidades 
habitacionais. (SHIMIZU, 2010, p.11) 
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impossibilitadas de lotear suas terras e então o 

aumento pretende contemplar as linhas 

divisórias destas propriedades;  

 -a sudoeste, no bairro São Jorge, porque a 

Secretaria de Defesa do Meio Ambiente 

(Sedema) precisa incluir no perímetro urbano 

seu depósito de entulho, que é alugado;  

- ao sul, no Bairro Campestre, além de delimitar 

pelas estradas pelas divisas de propriedades, 

atender anseio de condomínio de chácaras. Além 

disso, diminui o zoneamento de área institucional 

(ZEI) e aumenta a ZAP para melhor 

aproveitamento urbano (instalação do 

loteamento Taquaral). 

● Altera os artigos 60 e 63, mudando o nome da 

ZEIPC de Cidade Jardim/ Jardim Europa para 

Cidade Jardim.  

● Modifica o artigo 113, que fala sobre o 

abairramento, seguindo a mesma lógica, ou 

seja: de Cidade Jardim/Jardim Europa para 

Cidade Jardim. 

estabeleceu em lei que o perímetro não deve 

ser aumentado para não inflacionar os custos 

de produção da cidade? Terceiro, porque a 

Sedema tem um depósito alugado de entulho 

que precisa estar dentro do perímetro? 

Quarto para resolver problemas de chácaras, 

que não diz se foram estabelecidas antes da 

lei 6766/7941 ou depois. 

A mudança do Zoneamento de ZEI para ZAP 

não causa grandes implicações, mas neste 

caso foi feito porque há um interesse de 

lotear aquelas área. Usa-se a lógica que a lei 

se adéqua às demandas de loteadores. 

                                                                                                                                                                                                                                           
41 A Lei Federal 6766/79 - Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências.  
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● Altera o artigo 83, modificando de ZEIS para 

ZEIS 1 a constituição de conselhos de 

acompanhamento do plano de urbanização e 

implementação.  

● Muda o artigo 86, falando sobre a delimitação 

de área usando a mesma lógica: de ZEIS para 

ZEIS 1. 

255/10 0010/10 30/06/2010 ● Altera o zoneamento da ZEIPC Santa Cecília 

porque alguns lotes haviam ficado fora da Zona e 

inseridos na ZAP 1.  

● Altera o Perímetro Urbano no Bairro São Jorge, 

para que o perímetro coaduna com os limites de 

uma propriedade que estava metade no 

perímetro urbano e outra metade na zona rural. 

● Altera o perímetro urbano do Bairro Água 

Santa, com a justificativa que mais empresas se 

instalarão lá, que o novo presídio também e que 

o Serviço Municipal de Água e Esgoto (Semae) 

O comentário sobre alteração do perímetro é 

o mesmo dos anteriores e a justificativa do 

progresso é reafirmada. Aqui, nesta lei, o que 

merece um destaque é a inclusão de alguns 

lotes, que estavam em ZAP, na ZEIPC Santa 

Cecília. Todas estas áreas caberiam dentro de 

ZAP, mas como já explicado anteriormente, é 

o local de moradia de extratos da média-alta 

e alta classe, que não querem suas áreas 

adensadas com “outro tipo de gente”42  

                                                 
42 Esta incongruência, que já foi citada em outra nota de rodapé, é clarificada por Villaça apud Otero (2011, p. 9), explicitando os 
interesses contidos também na Revisão do Plano de Diretor de São Paulo. “a verdade que o zoneamento procura ocultar é que sua 
finalidade é (e sempre foi) proteger o meio ambiente e os valores imobiliários de interesse (econômico e de moradia) da minoria mais rica 
contra processos que o degradem.” (VILLAÇA, 2005, p. 46). 
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fará instalação de Estação de Tratamento de 

Esgoto para futuros empreendimentos e este 

deve estar dentro do Perímetro Urbano. Por isso, 

também altera a descrição de ZAS 1 e ZEI 1, 

porque agora estas zonas não confrontarão mais 

com o perímetro e sim com a nova Zona de 

Ocupação Controlada por Infra Estrutura, que 

compreenderá o local em que o perímetro foi 

aumentado.  

256/10 0009/10 30/06/2010 ● Institui-se a ZEIS2-H, no bairro São Jorge, 

local que se tornou ZAP 1 (era ZOR) para ser 

ZEIS.  

 

Os interesses imobiliários, ligados às 

possibilidades criadas pelo programa Minha 

Casa Minha Vida, com a cooperação do poder 

público, criam ZEIS numa área que 

originalmente era ZOR e restringia o 

adensamento. Usa-se o argumento da 

necessidade de produzir habitações para os 

mais pobres, mas seguindo uma lógica que 

deveria ter sido sepultada com o novo plano. 

Habitação sim, mas dentro do direito de ter 

cidade, não em áreas longínquas e com 

dificuldades ambientais e infraestruturais.  

257/10 0005/20

10 

05/07/2010 Altera a composição do Conselho da Cidade. 

Proposta do legislativo. Aumenta o número de 
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representantes dos sindicatos urbanos de 1 para 

3, suprimindo assim a vaga de Conselho 

Coordenador das Entidades Civis (que era a 

única entidade da sociedade civil que tinha 

assento permanente), também a altera uma das 

vagas de movimento por habitação para 

movimentos populares e a aumenta para duas 

vagas e também diminui de 6 para 4 o número 

de representantes das diferentes unidades de 

planejamento territorial (divisão do Orçamento 

Participativo).  

260/201

0 

0014/20

10 

17/11/2010 Institui 7 ZEIS 2 em ZAP e ZOCFA. São os 

seguintes locais: Vale do Sol; Vila Sônia; Santa 

Terezinha; Mário Dedini / Vila Industrial; Novo 

Horizonte; Novo Horizonte; Novo Horizonte.  

 

 

Como já dito anteriormente ZEIS, no 

entendimento da autora, só deveriam ser 

instaladas em ZAS e ZAP, como foi previsto 

no projeto original de 2004. Outro fator a ser 

observado é que a área que hoje se chama 

ZAP originalmente era ZOR, no caso das ZEIS 

que se instalarão no Novo Horizonte. Ora, as 

mudanças de zoneamento bem como a 

permissão de ZEIS em praticamente todas as 

zonas demonstram que interesses 

particulares suplantam os coletivos.  

261/10  0015/10 17/11/2010 ● Altera alguns lotes da ZEIPC Cidade Jardim A alteração do perímetro, como já dito, 
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para São Dimas para mudar o coeficiente de 

aproveitamento, que na ZEIPC São Dimas é 4. 

● Estabelece coeficiente de aproveitamento 

diferente para algumas ruas inseridas dentro de 

algumas ZEIPCs para que possam ser edificados 

mais andares nos terrenos.  

● Altera o perímetro urbano sentido região norte, 

unindo o perímetro com o Distrito Industrial 

Noroeste, que também já havia sido considerado 

ZEUE dentro do processo de revisão iniciado pela 

administração do PSDB quando retirou o projeto 

de lei complementar da Câmara no início de 

2005.  

● Altera o perímetro urbano na região leste e sul, 

redefinindo alguns bairros e criando novos três: 

Chicó, Santa Helena e Dona Antônia. Por conta 

disso, “adéqua” a Macrozona Urbana e 

estabelece estes três bairros como ZOCIE 4. 

● Altera o perímetro na região norte para poder, 

contraria o eixo 1 do PDD. A alteração do 

coeficiente de aproveitamento de algumas 

ruas inseridas em ZEIPC mostra que muitas 

das alterações acontecem como Just in 

time43, o que equivale dizer que aparecendo 

a demanda de alguém que queira fazer uma 

obra em uma área que não permita a 

verticalização, resolve-se alterando o 

memorial descritivo da área. 

A mudança de ZAS para ZOCIE permite a 

interpretação de que donos de terras ou 

imóveis nestas áreas não queiram que haja 

adensamento no local porque contraria os 

interesses destes.  

                                                 
43 A expressão foi utilizada no sentido figurado, mas referindo ao Sistema de Logísticia Just in time, em que o produto ou matéria prima 
chega ao local de utilização somente no momento exato em que for necessário, ou seja, os produtos somente são fabricados ou 
entregues a tempo de serem vendidos ou montados, não existe estoque parado. O próprio conceito do termo é relacionado a produção 
por demanda, onde primeiramente vende-se o produto para depois comprar a matéria prima e só depois fabricá-lo ou montá-lo. 
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segundo justificativa, construir prédios de 

interesse social. Por conta das alterações na 

região norte, muda-se a descrição de dois 

bairros.  

● Altera o zoneamento do bairro Conceição, 

considerado inicialmente no plano como ZAS e 

que a partir de agora é considerado ZOCIE. 

264/10 020/10 22/12/2010 ● Delimita ZEIS 1 para regularizar loteamentos 

originalmente irregulares 

 

287/11 0032/11 19/12/2011 ● Altera palavras dos parágrafos 1 e 2 do artigo 

32 sobre a definição de macrozona urbana e 

macrozona rural.  

● Altera mapas e memorial descritivo de anexos, 

aumentando o perímetro urbano em três 

direções, a saber:  

- região norte, alterando o perímetro urbano, 

ampliando o Bairro Parque Piracicaba para incluir 

dois loteamentos consolidados, porém 

irregulares e assim facilitar a regularização; 

- região sul, ampliando o perímetro urbano na 

região sul, lindeiro ao futuro anel viário. Para 

tanto, cria-se um novo bairro, que terá 

zoneamento estabelecido como ZOCIE 4 e se 

Há a alteração de perímetro e criação de três 

bairros, desrespeitando o Eixo1. A alteração 

de ZOR pra ZOCFA novamente é um 

problema, já que quando do diagnóstico 

houve estudos para estabelecer a área como 

ZOR e pode se deduzir que a alteração 

ocorreu para atender interesses imobiliários e 

assim permitir lotes menores e maior 

coeficiente de aproveitamento. 



 84 

chamará Água das Pedras (por isso altera-se 

também o artigo 113); 

- a leste, aumentando o perímetro do bairro 

Taquaral até o limite da cidade de Rio das 

Pedras. 

● Altera o uso de parte de ZEI 1 para a ZOCIE3, 

utilizando o argumento de moradias no local.  

● Altera os usos possíveis em ZEIT (artigo 70), 

incluindo a possibilidade de poder ter comércios 

e serviços. 

● Altera o artigo 105, alterando a divisa do 

perímetro sede do município com ZEUE Itaperu, 

para que esta área incorporada no distrito sede 

possa ser usada para uso residencial.  

● Altera os artigos 187 e 188, que falam sobre 

Conferência da Cidade, se adequando a decreto 

do governo federal que altera a realização das 

Conferências de dois para três anos.  

● Altera o artigo 48, incluindo junto com o Bairro 

Conceição e Água Santa, também os bairros 

criados Santa Helena, Chico, Dona Antônia e 

Água das Pedras na descrição dos parâmetros 

urbanísticos de ZOCIE 2, 3 e 4. Além disso, inclui 
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o parágrafo 2 no artigo 48, instituindo faixa non 

edificandi na área confrontante entre ZOCIE 3 e 

ZEI 1 e ZAS 1 para construção de faixa verde 

delimitando área residencial e industrial.  

● Altera parte da ZOR 1 para ZOCFA, certamente 

porque tem algum empreendimento lá. 

288/11 0033/11 19/12/2011 Institui ZEIS 2P em ZOCFA1.  

 

Aqui o que interessa detectar é como houve 

um aumento da vontade de “construir” 

habitações populares depois da edição do 

Minha Casa Minha Vida, porém, estas 

delimitações para estas edificações ficam em 

áreas com fragilidade ambiental, 

demonstrando que se perpetua a cidade 

fraturada, desigual e classicista. Como se 

pode verificar, aos que se debruçarem sobre 

as ZEIS estabelecidas, perceberá que elas 

foram delimitadas em áreas ou de fragilidade 

ambiental ou em áreas que mudaram de 

zoneamento para futuramente poderem 

receber este tipo de habitações, como é o 

caso do Novo Horizonte, que era ZOR e se 

transformou em ZAP.   

292/12 0003/20 26/06/12 Institui ZEIS em ZOCFA 1 na região norte e Excetuando a ZEIS 2Q, localizada no Vila 
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12 também em ZAP 1 e ZAS 5. Sônia, que originalmente era ZOCFA, todas 

as outras ZEIS ora estabelecidas estão em 

áreas que eram ZOR e se transformaram em 

ZOCFA, ZAS e ZAP. 

293/12 0004/20

12 

06/07/2012 Altera coeficientes de aproveitamento de 

algumas ruas da ZEIPC Nova Piracicaba e da 

Zona Especial Institucional ZEIT 4 (Boyes) 

Estas alterações são feitas para atender 

demandas de empreendedores e loteadores. 

A ZEIT Boyes compreende a área da Rua do 

Porto, fica às margens do Rio Piracicaba e é, 

senão o mais importante sítio histórico da 

cidade. A alteração permitirá que se construa 

um arranha céu neste lugar.  

Quadro 1 – Quadro explicativo das alterações do Plano Diretor de Piracicaba 
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Mapa 1 – Macrozona em 2006 
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Macrozona em 2013 
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PARTE II - JORNAIS LOCAIS E O PLANO DIRETOR DE 

PIRACICABA 
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CAPÍTULO 4 - O PAPEL CENTRAL DA MÍDIA NAS SOCIEDADES 

CONTEMPORÂNEAS 

 

 

A mídia ocupa um papel central nas sociedades contemporâneas, já 

que é por meio dela que a maioria das pessoas constrói seu 

conhecimento público, tendo informações para a tomada de decisões 

sobre diversos aspectos da vida cotidiana. Como explica Venício Lima, 

em seu livro Regulação das Comunicações: História, Poder e 

Direitos, um bom exemplo desta centralidade é o seu papel na 

socialização, especialmente na socialização política.  

 

A socialização é um processo contínuo, que vai da 
infância à velhice, e é através dela que o indivíduo 
internaliza a cultura de seu grupo e interioriza as 
normas sociais. Uma comparação da importância 
histórica de diferentes instituições sociais no processo 
de socialização revelará que a família, as Igrejas, a 
escola e os grupos de amigos vêm crescentemente 
perdendo espaço tanto para a grande mídia como, 
mais recentemente, para a nova mídia. (LIMA, 2011, 
p. 155) 

 

A centralidade da mídia, no entanto, não se limita a esta socialização, 

mas trabalha, a longo prazo, com a possibilidade de construção social 

de representações dos diferentes aspectos da vida humana que a 

mídia tem, conforme o mesmo autor: 

 

 O papel mais importante que a grande mídia 
desempenha decorre do poder de longo prazo que ela 
tem na construção da realidade através da 
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representação que faz dos diferentes aspectos da vida 
humana – das etnias (branco/negro), dos gêneros 
(masculino/feminino), das gerações (novo/velho), da 
estética (feio/bonito) etc. – e, em particular, da política 
e dos políticos. É sobretudo através da grande mídia – 
em sua centralidade – que a política é construída 
simbolicamente, adquire um significado. (LIMA, 2011, 
p. 156)  

 

Esta centralidade, portanto, confere um certo tipo de status à mídia 

que chama para si o poder de agendar e “desagendar” assuntos, ou 

seja, de escolher o que é noticiável e o que não é, ou, para usar uma 

expressão utilizada por Perseu Abramo, em seu livro Padrões de 

Manipulação na Grande Imprensa, de “fatos jornalísticos” e “fatos 

não jornalísticos.” (Abramo, 2009, p.26) 

Assim sendo, a grande mídia pode influir nos assuntos a serem 

debatidos na sociedade, de acordo com as ideias de Bernard Cohen 

citado por Fernando Azevedo em seu artigo sobre Agendamento da 

Política, “se a imprensa geralmente não diz ao leitor “como” deve 

pensar, possui, contudo, uma grande capacidade em sugerir “sobre o 

que” pensar.” (AZEVEDO, 2004, p. 43.).  

Essa sugestão ‘sobre o que pensar’ acontece pela escolha dos temas 

que devem ser mencionados ou ignorados, quais os atores sociais a 

serem destacados, os temas e acontecimentos que são importantes 

para que a notícia tome forma e quais os atributos que se dá a cada 

um deles. Azevedo, em sua explicação sobre o modelo da agenda 

setting, destaca quais são as ideias-força implícitas nela: 

 

a) a mídia, ao selecionar determinados assuntos e 
ignorar outros define quais são os temas, 
acontecimentos e atores (objetos) relevantes para 
a notícia; b) ao enfatizar determinados temas, 
acontecimentos e atores sobre outros, estabelece 
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uma escala de proeminências entre esses objetos; 
c) ao adotar enquadramentos positivos e negativos 
sobre temas, acontecimentos e atores, constrói 
atributos (positivos ou negativos) sobre esses 
objetos; d) há uma relação direta e causal entre as 
proeminências dos tópicos da mídia e a percepção 
pública de quais são os temas (issues) importantes 
num determinado período de tempo. (AZEVEDO, 
2004,p. 52.) 

 

Seu papel central e sua capacidade de produzir enquadramentos para 

os assuntos podem produzir representações da realidade. O jornalista 

e pesquisador Perseu Abramo qualificou esses procedimentos como 

manipulação da realidade, pois em sua opinião a maior parte do 

material oferecido pela imprensa ao público tem alguma relação com 

a realidade, mas que (ela) não é direta, é midiatizada.  

 

É uma referência indireta à realidade, mas que distorce 
a realidade. Tudo se passa como se a imprensa se 
referisse à realidade apenas para apresentar outra 
realidade, irreal, que é a contrafação da realidade real. 
É uma realidade artificial, criada e desenvolvida pela 
imprensa e apresentada no lugar da realidade real. 
(ABRAMO, 2009, p. 24.) 

 

Abramo explica que o principal efeito disso é que o 

leitor/telespectador/ ouvinte só percebe que aquilo não é a realidade 

de fato quando o assunto real o envolve, como protagonista, agente 

direto ou testemunha. Portanto, as pessoas apreendem a realidade 

por meio do olhar da imprensa e conhecem o que ela diz ser real, não 

a realidade em si. O mesmo autor explica que, para realizar esta 

representação da realidade, a mídia desenvolveu padrões de 

manipulação da informação que são os seguintes: 
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a) Padrão de ocultação – aquele que se dá no momento da pauta, 

em que são escolhidos os fatos que, segundo os veículos de 

comunicação, são jornalísticos ou não jornalísticos. Abramo 

contesta esta seleção de fato jornalístico e não jornalístico. Para 

ele, o “jornalístico” não é uma relação intrínseca do real em si, 

mas da relação que o jornalista, ou melhor, o órgão do 

jornalismo, a imprensa, decide estabelecer com a realidade”. 

((ABRAMO, 2009, p. 26.). Este padrão de ocultação, de seleção 

dos fatos como jornalístico ou não depende muito mais do 

projeto, linha editorial ou visão de mundo do veículo em 

questão. O padrão de ocultação é fundamental para a 

manipulação da realidade, já que no momento que o fato foi 

definido como não jornalístico e, portanto, não noticiável, ele se 

torna desconhecido do público e, é como se não existisse.44  

b) Padrão de fragmentação – depois de realizado o primeiro 

padrão de ocultação, em que foram escolhidos os fatos 

jornalísticos, estes não são apresentados em sua totalidade, 

com seus condicionantes e consequências, suas estruturas, sua 

história, sua relação com outros fatos, suas causas. O fato em 

questão é fragmentado e apresentado em minúsculas partes 

decompostas e desconexas. São selecionados aspectos do fato 

para noticiar, tudo isso, como no padrão de ocultação, muito 

mais ligado à linha editorial do veículo do que realmente à real 

ênfase que deveria ter. Abramo lembra que este padrão pode 

acontecer na pauta, como na busca por informações, na 

elaboração do texto e também na edição. O autor ainda lembra 
                                                 
44 Importante salientar, apesar da atualidade que os estudos de Abramo, que este 
foi escrito ainda na década de 1980 quando a nova mídia (internet como definida 
por Lima) ainda não havia se consolidado. De qualquer forma é inegável a validade 
do padrão porque até hoje ainda muitos assuntos não ocupam as páginas dos 
jornais, nem nos telejornais, nas revistas, não entram na agenda por uma 
deliberada intenção da mídia. Um exemplo paradigmático do silêncio sobre alguns 
assuntos é a questão da regulação dos meios de comunicação. Como não é de 
interesse das grandes redes de comunicação do país que este assunto seja 
colocado em pauta, ele é ignorado ou, quando abordado, é enviesado para o 
enquadramento de que regulação é censura.  
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que além da operação de selecionar aspectos, há a 

descontextualização, que é uma decorrência desta seleção. 

Segundo Abramo, a consequência disso é que  

 

Isolados como particularidades de um fato, o dado, a 
informação, a declaração perdem todo o seu 
significado original e real para permanecer no limbo, 
sem significado aparente, ou receber outro significado, 
diferente e mesmo antagônico ao significado real 
original. (ABRAMO, 2009, p.28.) 

 

c) Padrão da inversão – é o padrão que, depois de escolhidos os 

fatos jornalísticos, a seleção dos aspectos e sua 

descontextualização, opera no reordenamento das partes, a 

troca dos locais de importância, a substituição de uma parte 

pela outra, provocando assim a criação de uma nova realidade, 

que não é a realidade, mas uma criação artificial. Abramo 

lembra que este também é um padrão que pode acontecer nas 

várias etapas de produção de notícias, mas que frequentemente 

acontece na edição. Para o padrão da inversão, existem várias 

possibilidades de operação na visão do autor, a saber:  

c1) Inversão da relevância dos aspectos - em que o principal é 

apresentado como secundário ou vice-versa. 

c2) Inversão da forma pelo conteúdo – em que o formato do texto, 

sua plasticidade, seu tamanho importam mais do que o fato em si. 

c3) Inversão da versão pelo fato – a versão dada pelo órgão de 

imprensa ou por uma fonte que deu declarações e opiniões 

importa mais que o próprio fato. Abramo explica que os jornais, 

revistas, programas jornalísticos de rádio e televisão praticamente 

renunciam à tarefa de expor e observar os fatos para sustentar a 
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versão que tem deles. Para realizar este tipo de padrão de 

inversão recorre-se, por vezes ao “frasismo” - que acaba por 

utilizar frase, parte de frases e mesmo uma palavra como a 

realidade original – e ao “oficialismo”, que se utiliza da versão ao 

invés do fato, mas de preferência a oficial, melhor ainda se esta 

fonte oficial for o próprio veículo e, na falta dele, fontes oficiais 

que referendem a versão que mais possa se adequar à versão do 

jornal, de preferência autoridades como governadores, presidente 

e ex-presidentes da república, do sindicato ou do centro 

acadêmico, prefeitos, reitores, que ocupem algum cargo de 

destaque e não pessoas comuns sem essas referências. Abramo 

retrata o efeito deste padrão de inversão e, que será ainda usado 

quando da análise da amostra deste trabalho, cujo trecho a 

pesquisadora reproduz a seguir:  

 

A melhor versão oficial é a da autoridade, e a melhor 
autoridade, a do próprio órgão de imprensa. À sua 
falta, a versão oficial da autoridade cujo pensamento é 
o que mais corresponda ao do órgão de imprensa, 
quando se trata de apresentar uma realidade de forma 
“positiva”, isto é de maneira que o leitor não apenas 
acredite nela mas a aceite e adote. (...) Ela sempre 
vale mais do que as versões de autoridades 
subalternas, sempre muito mais que a dos 
personagens que não detém qualquer forma de 
autoridade e, evidentemente, sempre infinitamente 
mais do que a realidade. Assim o oficialismo se 
transforma em autoritarismo. (ABRAMO, 2009, p. 29-
30.) 

 

c4) Inversão da opinião pela informação – a opinião é passada 

como se fosse a informação. Isto não quer dizer que, além da 

informação há também a opinião nas matérias, mas sim a 

substituição da primeira pela segunda. A consequência é que o 

leitor/espectador não tem acesso à coisa tal como ela é, mas a 
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uma valorização da coisa que o órgão quer que ela tenha, “porque 

o seu conhecimento lhe foi oculto, negado e escamoteado pelo 

órgão” (ABRAMO, 2009, p. 31). Na verdade, os gêneros 

jornalísticos são misturados sem que o leitor se dê conta da 

manipulação e, como já foi dito acima, só percebe isso quando diz 

respeito à realidade com que ele tem relação direta. Neste padrão 

de inversão da informação, quando existe, serve apenas como 

pano de fundo para a tese que se quer impor à sociedade.  

d) Padrão de indução – este padrão acontece depois dos outros 

padrões colocados. Conforme explica Abramo  

 

A indução se manifesta pelo reordenamento ou pela 
recontextualização dos fragmentos da realidade, pelo 
subtexto – aquilo que é dito sem ser falado – da 
diagramação e da programação, das manchetes e 
notícias, dos comentários, dos sons e da imagens, pela 
presença/ausência de temas, segmentos do real, de 
grupos de sociedade e de personagens. (ABRAMO, 
2009, p. 34.) 

 

e) Padrão global ou o padrão específico do jornalismo de televisão e 

rádio – juntamente com os padrões já mencionados há este nos 

casos de rádio e televisão. Como esse padrão não está relacionado ao 

escopo desta pesquisa, não será usado, mas é preciso lembrar o 

texto do autor, que classifica a operação deste padrão em três 

momentos: exposição do fato, sociedade-fala e autoridade resolve. 

Para o jornalista e professor José Arbex Jr., que redigiu a 

apresentação do livro de Perseu Abramo, a grande mídia hoje é uma 

fonte legitimadora das medidas políticas anunciadas pelos governos 

e, mesmo, diante dos seus paradoxos e contradições, uma coluna de 

sustentação do poder (ABRAMO, 2009, p. 8.). 
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Mauro P. Porto, pesquisador da Universidade Brasília, em seu artigo 

Enquadramentos da Mídia e Política, explica que uma forma de 

realizar pesquisas em comunicação e política pode ser feita se o 

observador se atém aos enquadramentos feitos sobre o fato a ser 

noticiado. Kahneman e Tversky45 apud Porto explicam que o 

enquadramento que se dá à notícia é importante instrumento de 

poder. Dependendo do enquadramento dado, além da manipulação 

da informação fatual, pode se alterar a formação da preferência sobre 

alguma coisa sem que o leitor perceba o impacto do enquadramento. 

 

Efeitos de formulação podem ocorrer sem ninguém ter 
consciência do impacto do enquadramento adotado 
nas decisões e podem ainda ser explorados para 
alterar a atratividade relativa das opções. 
Enquadramentos são, portanto, importantes 
instrumentos de poder. (Porto, 2004, p. 73.) 

 

Para esta presente pesquisa, a autora utilizará este referencial para 

sua análise. A amostra deste trabalho não se insere no contexto dos 

grandes conglomerados de mídia eletrônica ou dos jornais de 

circulação nacional, mas sim o de jornais de interior, que, diante do 

objeto desta pesquisa, de estudar sobre como foram retratadas a 

produção do Plano Diretor, sua aprovação e suas constantes 

alterações, tem seu peso na formação da opinião dos leitores do 

município de Piracicaba, por se configurarem como o local onde as 

pessoas tomam conhecimento da realidade (ou da versão da 

realidade) local.  

 

                                                 
45 KAHNEMAN, D; TVERSKY, A.. Choices, values, and frames. American 
Psychologist, v. 39, n. 4, p. 341-350, 1984 e KAHNEMAN, D; TVERSKY, A.. The 
framing of decisions and the psychology of choice. In:ELSTER, J. (Ed.). Rational 
choice. New York: New York University Press, 1986. p. 123-141  
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CAPÍTULO 5: METODOLOGIA: COMO ANALISAR OS JORNAIS? 

 

 

5.1. A análise de conteúdo e análise de discurso 

 

 

Para realizar este estudo, a autora optou pela análise de conteúdo e 

de discurso de dois dos jornais impressos locais do município de 

Piracicaba: Jornal de Piracicaba e Gazeta de Piracicaba. Inicialmente a 

intenção era produzir apenas a análise do discurso sobre como os 

jornais se comportaram durante os processos aqui ora estudados, 

quais sejam: elaboração do Plano Diretor, sua aprovação e suas 

sucessivas alterações. O prazo de análise é o período de dez anos, 

começando em junho de 2003 e prosseguindo até julho de 2012. 

Porém, diante da extensão do corpus do trabalho, optou-se por 

mesclar a metodologia, sem, porém, alterar as perguntas feitas e as 

hipóteses a serem comprovadas ou descartadas. 

A análise de conteúdo é um método de pesquisa que seleciona e 

analisa textos, sons, imagens impressas, gravadas ou veiculadas em 

formatos diversos. Para Heloíza Golbspan Hercovitz, esta análise do 

material pode ser feita a partir de uma amostra aleatória ou não dos 

objetos estudados com:  

 

[...] o objetivo de fazer interferências sobre seus 
conteúdos e formatos enquadrando-os em categorias 
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previamente testadas, mutuamente exclusivas e 
passíveis de replicação. (HERCOVITZ, 2007, p. 127.) 

 

Herconvitz ainda lembra que se este estudo compreender, ao mesmo 

tempo, uma análise quantitativa e qualitativa do conteúdo os 

resultados obtidos serão melhores. A autora explica que: 

 

A identificação sistemática de tendências e 
representações obtém melhores resultados quando 
emprega ao mesmo tempo a análise quantitativa 
(contagem de frequência do conteúdo manifesto) e a 
análise qualitativa (avaliação do conteúdo latente a 
partir do sentido geral dos textos, do contexto onde 
aparece, dos meios que o veiculam e/ou dos públicos 
aos quais se destina). (HERCOVITZ, 2007, p.127.) 

 

Conforme ainda relata Hercovitz, o método é útil para detectar 

modelos na análise de critérios de noticiabilidade, enquadramentos e 

agendamentos. O método permite, inclusive, o entendimento sobre 

quem produz e quem recebe a notícia, possibilitando, além disso, o 

estabelecimento de alguns parâmetros culturais implícitos e a 

percepção da lógica organizacional por trás das mensagens. Ou seja, 

é possível perceber as condições de produção das notícias em 

determinado tempo. 

Uma das vantagens do método, ainda descritas por Hercovitz, é a 

possibilidade de analisar uma grande quantidade de informações por 

um longo período de tempo, observando tendências em diferentes 

momentos históricos.  

A análise de conteúdo tem como método um conjunto de técnicas de 

exploração de documentos, procurando assim identificar os principais 

conceitos ou os principais temas abordados em um determinado 
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texto. Para Moraes, a técnica ajuda a produzir resultados que vão 

além de uma leitura comum. 

 

A análise de conteúdo constitui uma metodologia de 
pesquisa usada para descrever e interpretar o 
conteúdo de toda classe de documentos e textos. Essa 
análise, conduzindo a descrições sistemáticas, 
qualitativas ou quantitativas, ajuda a reinterpretar as 
mensagens e a atingir uma compreensão de seus 
significados num nível que vai além de uma leitura 
comum. (MORAES, 1999. p.7.)  

 

Além da análise de conteúdo, pretende-se analisar o discurso de 

alguns textos da amostra, com base no período em que foram 

produzidos e o contexto histórico em que estão inseridos, ou seja: 

elaboração do Plano Diretor, aprovação deste e as alterações 

realizadas no seu conteúdo.  

É por meio do estudo de vozes, inscrito na análise do discurso, que a 

autora pretende revelar quem são os locutores e os enunciadores das 

informações repassadas por estes jornais. Segundo Márcia Benetti, 

identificar os locutores de um discurso pode até ser simples, já que o 

“um locutor é um indivíduo que se apresenta como tal, no discurso, 

por marcas de identificação variadas” (BENETTI, 2007, p.118). 

Conforme explica a autora ele pode ser o jornalista que assina, o 

jornalista que escreve sem assinar, mas que repassa a visão do 

jornal, a fonte clara, a fonte off, o articulista, o leitor que escreve 

uma carta.  

Benetti salienta, porém, que o complexo é identificar os enunciadores 

e assim saber se um discurso é polifônico ou monofônico. Ou seja, se 

um discurso tem várias vozes e é plural ou diversificado ou se até 

tem várias vozes, mas estas vão à mesma direção e não são plurais. 
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A mesma esclarece que o locutor é quem fala e o enunciador é aquele 

“a partir de quem se vê”. Para explicitar como isso ocorre no 

jornalismo, segue longa citação da autora:  

 

No jornalismo, podemos pensar no exemplo de uma 
reportagem que ouça, digamos, quatro fontes. Em 
princípio, teríamos cinco locutores: o jornalista (L1) e 
as fontes (L2, L3,L4,L5). Aparentemente é um texto 
polifônico. No entanto, é preciso, depois de identificar 
os locutores, ir às perspectivas de enunciação. Se 
todas as quatro fontes enunciarem sob a mesma 
perspectiva, filiadas aos mesmos interesses e inscritas 
na mesma posição de sujeito, apenas 
complementando-as umas às outras, podemos dizer 
que configuram um único enunciador (E1). Se, além 
disso, o jornalista se posicionar ao lado dessas fontes, 
então também ele está regido pelo mesmo enunciador 
(E1). Teríamos, assim, um texto aparentemente 
polifônico, pois claramente constituído por cinco vozes 
diferentes (os cinco locutores), que na verdade é 
monofônico, pois é constituído por um único 
enunciador. 

Como se esta complexidade não fosse suficiente, é 
preciso pensar em uma situação oposta, mas factível, 
quando um mesmo locutor (L1) se posiciona ora de 
uma perspectiva (E1), ora de outra (E2) – e o que 
seria um texto monofônico pode ser, na verdade, 
polifônico. Embora pareça estranho, este é o tipo de 
movimento de vozes presentes em alguns editoriais, 
por exemplo, quando a empresa jornalística não quer 
se posicionar claramente. (BENETTI, 2007, p. 119) 
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5.2. Características da amostra 

 

 

Este estudo tem como base as notícias, notas, editoriais, entrevistas 

e cartas de leitor publicadas sobre o Plano Diretor de 

Desenvolvimento de Piracicaba, veiculadas em dois jornais deste 

município do interior Paulista - Jornal de Piracicaba e Gazeta de 

Piracicaba – entre junho de 2003, mês em que foi anunciado o início 

do processo de revisão do PDD e julho de 2012, quando o projeto de 

pesquisa foi apresentado. 

O primeiro levantamento ultrapassou 430 inserções, em que foram 

consideradas a inserção da palavra Plano Diretor no material e 

também informações que traziam no seu interior alguma relação com 

o PDD, como por exemplo, a ida para Piracicaba da empresa 

automobilística coreana Hyundai e também informações sobre os 

Planos Diretores de Mobilidade e Rural, que haviam sido elaborados 

concomitantemente ao PDD. As notícias sobre os Planos de 

Mobilidade e Rural foram suprimidas pelo entendimento que fugiam 

do escopo original deste estudo. Ficaram apenas nas inserções em 

que nas retrancas ou boxes faziam alusão ao PDD. 

Uma segunda análise do material levantado chegou ao número de 

410 inserções, incluídos os cadernos especiais inteiros e páginas de 

revista alusiva ao aniversário da cidade publicada pelo Jornal de 

Piracicaba. Nesta etapa optou-se por excluir as matérias dos 

cadernos especiais que não falassem diretamente de produção do 

espaço urbano e do Plano Diretor e também as páginas referentes à 

revista, restringindo a análise ao que foi publicado em formato de 

jornal. Nessa etapa também a autora optou por excluir notícias e 

notas que não tratassem diretamente do Plano Diretor de Piracicaba 
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ou que não tivessem relevância para o trabalho, como por exemplo, a 

notícia sobre a morte de Joaquim Guedes, que produziu o primeiro 

plano diretor de Piracicaba em 1972; notícias sobre o seminário 

realizado pelo Centro de Estudos e Pesquisas da Administração 

Municipal (Cepam) em Piracicaba, em 2005, para nortear a 

elaboração de Planos Diretores para 27 cidades da região ou também 

notas que tinham a palavra Plano Diretor, mas que não tinham como 

foco esta informação e ela era utilizada como pano de fundo para 

abordagem de outro assunto, como uma nota que falava sobre o 

toque de celular do diretor-presidente do Ipplap. 

Essas análises prévias resultaram em 396 inserções, sendo a maioria 

do Jornal de Piracicaba, com 338 inserções, ou 85% do total e 58 da 

Gazeta de Piracicaba, ou 15% do total. 

A opção por estes dois jornais aconteceu por que eles têm tiragens 

significativas para o tamanho do município e porque são referências 

na busca por informações na cidade. 

O Jornal de Piracicaba, que a partir daqui será chamado de JP, 

completa neste ano de 2013, 113 anos de circulação ininterrupta. O 

jornal, em formato estandarde, circulou pela primeira vez em 4 de 

outubro de 1900. Foi criado pelo engenheiro Manoel Buarque de 

Macedo, tendo Alberto da Cunha Horta como primeiro gerente e 

Antonio Pinto de Almeida Ferraz como primeiro redator. Até o final 

dos anos 1930 pertenceu a diferentes grupos de empresários e 

intelectuais. Em 1939 foi adquirido pela família Losso, sua 

proprietária até os dias atuais. 

A tiragem atual do JP é de 22 mil exemplares em dias úteis (terça a 

sábado) e de 24,5 mil aos domingos, auditada pelo Instituto de 

Verificação de Circulação (IVC). Além de Piracicaba, o jornal também 

é distribuído em 13 cidades da região. 
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A Gazeta de Piracicaba, que a partir daqui será chamada de GP, 

existe há dez anos em Piracicaba. O tabloide, que pertence ao Grupo 

Rede Anhanguera de Comunicação (RAC) e ao empresário Lourenço 

Jorge Tayar, começou circular semanalmente, de forma gratuita, em 

24 de agosto de 2003. Em 29 de abril de 2004 passou a ser 

distribuída duas vezes por semana e em 27 de março de 2007, três 

vezes. Em junho de 2008 começa a circular de terça a domingo, tal 

qual o JP, e também começa a ser vendida. Atualmente a tiragem é 

de 23 mil exemplares. 

A diferença de periodicidade dos jornais ao longo da amostra 

colaborou também para as diferenças de inserções sobre o assunto 

pesquisado. 

A intenção é, ao analisar estes jornais, responder duas perguntas: 

Como os jornais diários, na cobertura que fizeram das constantes 

alterações do Plano Diretor, posicionaram-se frente a essas 

modificações? O noticiário sobre Plano Diretor foi rareando ao longo 

dos anos? 

Ao tentar respondê-las, refutar ou comprovar a segunda hipótese 

deste estudo (o processo de alteração do PD contou com a conivência 

da mídia local, que não quis ou não foi capaz de compreender este 

desvirtuamento, confundindo um processo de produção do espaço 

urbano altamente especulativo com “progresso”?), que só pode ser 

respondida, comprovando a primeira (as modificações no Plano 

Diretor desconfiguraram o Plano Diretor da cidade, contrariando seu 

diagnóstico?), cuja demonstração da desconfiguração já foi 

explicitada no Capítulo 3 deste estudo.  
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5.3. Codificação do material e análise quantitativa da amostra 

 

 

Para codificar o material e assim conseguir produzir dados estatísticos 

para análise quantitativa, a autora optou por criar as seguintes 

categorias que enquadram o texto jornalístico: data (ano e dia de 

publicação), se tem algum tipo de relevância como manchete ou 

destaque de capa, a página em que está localizado, o gênero textual 

jornalístico a que pertence (notícia, nota, editorial, artigo de opinião, 

carta de leitor, entrevista), tipo de informação (informações 

complementares); número de fontes expressas – com os tipos de 

fontes (Oficial, Organizações da Sociedade, Empresas, Pesquisadores, 

Conselheiros, Outros, Políticos); localização e se o texto era assinado 

ou não.  

Com as categorias estabelecidas, a autora procedeu à codificação do 

que era possível, como os gêneros textuais jornalísticos, o tipo de 

informação (informações complementares), número de fontes 

expressas e seu tipo, localização e texto assinado ou não. Para 

facilitar o entendimento, a pesquisadora descreveu como realizou a 

codificação e estes resultados serão apresentados a priori, para 

depois serem apresentados aqueles que apenas estavam 

categorizados.  
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5.3.1. Gêneros Jornalísticos e Ano 

 

 

A categoria Gêneros Jornalísticos foi dividida em cinco códigos: 1. 

notícias, 2. notas, 3. editoriais, 4. artigos, 5. entrevistas e 6. cartas 

de leitor. Segundo Sérgio Roberto Costa, em seu Dicionário de 

Gêneros Textuais, 

● notícia é um relato ou narrativa de fatos, acontecimentos, 

informações, recentes ou atuais, do cotidiano, ocorridos na cidade, no 

campo, no país ou no mundo, os quais têm grande importância para 

a comunidade e o público leitor, ouvinte ou espectador (COSTA, 

2008, p. 141-142). Esses fatos são veiculados em jornal, revista, 

rádio, televisão, internet. Segundo Costa, a notícia dificilmente vem 

assinada, mas ele ressalta que este aspecto depende da diretriz 

editorial de cada jornal. No caso estudado percebeu-se que esta 

questão da não assinatura dos textos não é uma diretriz editorial 

rígida dos veículos objetos de análise; 

● nota é uma notícia curta, no jargão jornalístico (COSTA, 2008, 

p.141.); 

● editorial – artigo de opinião em que se discute uma questão ou 

assunto, apresentando-se o ponto de vista do jornal, da empresa 

jornalística ou do redator-chefe, da emissora de rádio ou televisão ou 

do responsável pelo programa. É também conhecido como artigo de 

fundo. Não vem assinado, diferentemente dos artigos de opinião 

(COSTA, 2008, p.88.); 

● artigo – num jornal, revista ou periódico, texto de opinião, 

dissertativo ou expositivo, que forma um corpo distinto na 
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publicação, trazendo a interpretação do autor sobre um fato ou tema 

variado (político, cultural, científico, etc). Ao contrário do editorial, 

que nunca vem assinado e traz sempre a opinião do jornal, revista, 

etc em que circula, o artigo vem geralmente assinado e não reflete 

necessariamente do órgão que o publica (COSTA, 2008, p.33.); 

● entrevista – no discurso jornalístico, pode ser definida como uma 

coleta de declarações, informações, opiniões tomadas por jornalista 

(s) para divulgação através dos meios de comunicação. Pode 

designar também uma matéria jornalística – chamada “pingue-

pongue” – que é redigida em forma de pergunta-resposta. No 

presente estudo, esta definição (de pingue-pongue) é que norteou a 

análise para optar por este gênero na seleção (COSTA, 2008, p.93.); 

● carta de leitor – geralmente de opinião (argumentativa), circula em 

jornais e revistas, já que o leitor a envia para manifestar seu ponto 

de vista sobre matérias que leu (COSTA, 2008, p.141.); 

A partir desta codificação da categoria Gênero Jornalístico foi feita a 

análise da amostra do JP e da GP. 

No JP, a autora observou que o Gênero Jornalístico notícia 

predominou nos resultados obtidos, totalizando 185 notícias, ou 

54,7%, num total de 338 inserções, como é possível verificar no 

Gráfico 1. Na sequência, vieram as notas, contabilizando 78 inserções 

ou 23,1%, seguida dos artigos de opinião, que deram a soma de 34 

artigos ou 10,1%. O número de editoriais e cartas de leitor teve o 

mesmo resultado, sendo 20 de cada, ou 5,9%. Verificou-se apenas 

um registro de entrevista, que na porcentagem da amostra é 

traduzido em 0,3%. 
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Gráfico 1 – JP – Gêneros Jornalísticos 

 

Quando a categoria Gêneros Jornalísticos é cruzada com a categoria 

Ano, é possível perceber que, apesar do número de inserções não ter 

diminuído drasticamente durante os anos da pesquisa (há alguns 

anos no meio do tempo em que há mais registros que naqueles de 

elaboração do PDD), há diferenças no total de inserções em cada 

gênero, como pode se verificar na Tabela 1. No ano de 2008, por 

exemplo, em que houve a polêmica da troca de área institucional de 

um loteamento de luxo pela construção de uma ponte sobre o rio 

Piracicaba, o número de artigos e cartas de leitor juntos representam 

39,02% das inserções naquele período, ficando próximo ao número 

de notícias, que representaram 46,38% em 2008. Movimento igual 

não foi verificado no número de editoriais, já que o assunto não 

mereceu a “opinião” do jornal. O único editorial publicado no período 

foi para referendar o aumento de perímetro urbano do município, 

proposto pelo poder executivo e aprovado pelo poder legislativo. No 

texto do editorial, que representa o que o jornal pensa ou assina 

embaixo, a apresentação do progresso como justificativa para 

mudanças:  
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Essa urgência tem “as cores” do momento de 
aceleração econômica que se desenha, até porque o 
argumento para a atualização do plano é justamente 
favorecer investimentos empresariais na cidade. E isso 
é muito bom. Mais empreendimentos significam mais 
empregos, mais impostos, mais riqueza, e isso é tudo 
que se quer. [...] O que se desenha em termos de 
crescimento para Piracicaba é realmente estimulante. 
Devemos, nos próximos anos, sentir nos indicadores 
os efeitos dessa visibilidade que a cidade ganhou e 
usufruir da possibilidade que se projeta. (PERÍMETRO 
AMPLIADO, 26 set. 2008, p. A2.) 

 

Ainda no editorial, depois de outros trechos defendendo as 

mudanças, não só do perímetro, como do uso do solo em cada uma 

das zonas, há um ‘MAS’, em que as pessoas que se opõem às 

mudanças, são chamadas de “receosas”. O texto finaliza, porém 

dizendo que há dificuldades em conciliar crescimento econômico com 

desenvolvimento sustentável. 

Estes “receosos” estão entre os articulistas fixos do jornal e também 

entre seus leitores que escrevem cartas, em que condenam a troca 

de área dita acima, mas também as mudanças no PDD. A opinião 

destes, porém, principalmente nas alterações propostas à lei do PDD, 

não está inserida na lista de fontes que os repórteres utilizam para 

produzir suas notícias, porque, como poderá se observar na análise 

das fontes que será feita posteriormente, eles não estão incluídos nas 

notícias.  

 

Tabela 1 – Gêneros Jornalísticos Por Ano 

Gêneros            
 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 201

0 
2011 201

2 
Tota
l 

Notícia 24 
63,15
% 

16 
42,10
% 

18 
47,36
% 

25 
60,97
% 

29 
54,7% 

19 
46,34
% 

11 
52,38
% 

21 
84% 

17 
51,51
% 

5 
50% 

185 
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Nota 8 
21,05
% 

11 
28,94
% 

18 
47,36
% 

11 
26,82
% 

18 
33,96
% 

5 
12,19
% 

4 
19,04
% 

2 
8% 

0 
0% 

1 
10% 

78 

Editorial 3 
7,89% 

6 
15,78
% 

1 
2,63% 

1 
2,43% 

0 
0% 

1 
2,43% 

3 
14,28
% 

2 
8% 

3 
9,09% 

0 
0% 

20 

Artigo 1 
2,63% 

3 
7,89% 

1 
2,63% 

4 
9,75% 

5 
9,43% 

8 
19,51
% 

3 
14,28
% 

0 
0% 

6 
18,18
% 

3 
30% 

34 

Entrevist
a 

0 
0% 

0 
0% 

0 
0% 

0 
0% 

0 
0% 

0 
0% 

0 
0% 

0 
0% 

1 
3,03% 

0 
0% 

1 

Carta de 
leitor 

2 
5,26% 

2 
5,26% 

0 0 
0% 

1 
1,88% 

8 
19,51
% 

0 
0% 

0 
0% 

6 
18,18
% 

1 
10% 

20 

Total 38 38 38 41 53 41 21 25 33 10 338 

 

Na GP verificou-se a inserção de apenas dois gêneros jornalísticos: 

notícias e notas. As notícias representaram 89,7% das inserções ou 

52 e 10,3% de notas, ou 6, como se pode observar no Gráfico 2.  

 

 

 

 

 

 

Gráfico2 – GP – Gêneros Jornalísticos 

 

As inserções das notícias e notas, porém, não foram uniformes nos 

anos. Em 2003, não houve inserções relacionadas ao PDD. Apesar de 

o assunto estar em franca discussão pela sociedade, não mereceu 
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periodicidade ser semanal no período ou pelo jornal considerar o fato 

não jornalístico, utilizando uma expressão de Perseu Abramo, citado 

no capítulo 4 deste estudo, quando ele aborda o Padrão de Ocultação 

realizado pela mídia, que escolhe na elaboração da sua pauta quais 

os assuntos que são jornalísticos ou não jornalísticos. No ano de 

2004, há registro de três inserções, representando 5,3% do total da 

amostra, conforme se pode observar no Gráfico 3. Uma delas 

menciona o PDD especificamente, mas as outras duas apenas dão 

conta do processo de transição de um governo para o outro e da 

protocolização do projeto de lei pelo prefeito José Machado, na 

Câmara de Vereadores. No ano de 2005, registrou-se um número 

maior de notícias, com sete inserções ou 12,1%. Nos anos de 2006 e 

2007, anos em que o PDD foi aprovado e que entrou em vigor, 

respectivamente, não houve um aumento expressivo de publicação 

de notícias, ficando em cinco inserções no ano de 2006, ou 8,6% e 

seis inserções em 2007, ou 10,3%. No ano de 2008, que como já foi 

dito houve uma polêmica em torno de troca de áreas, a GP tem 

registro de apenas três inserções. Nenhuma destas três, porém, 

informa sobre a troca da área da ponte e, novamente pode se 

perceber o padrão de ocultação cunhado por Abramo. Uma delas 

noticia outra troca polêmica também: com a nova administração, 

parte do secretariado se manteve e apenas uma aborda sobre o PDD 

para referendar a mudança de perímetro urbano e zoneamento da 

cidade, com a manchete “A nova cara da cidade”. No ano de 2009, há 

quatro inserções ou 6,9% da amostra. O aumento de inserções 

acontece nos anos de 2010, 2011 e 2012, em que oito das alterações 

realizadas no PDD aconteceram. Perfazem 10, 8 e 12 

respectivamente ou 17,2%, 13,8% e 20,7%.  
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Gráfico3 – GP – Ano de Publicação 

 

 

5.3.2.Tipos de Informação 

 

 

A categoria Tipos de Informação, chamada também de informações 

complementares, foi dividida em nove códigos, a saber: 1. 

Fotografia; 2. Infográfico; 3. Retrancas; 4. Mapa; 5. Gráficos; 6. 

Boxes; 7. Chamada de capa; 8. Linha-Fina; 9. Ilustração. Para definir 

as codificações desta categoria, utilizou-se o Dicionário Eletrônico 

Houaiss de Língua Portuguesa, o Novo Manual da Redação da 

Folha de S. Paulo e definições colhidas na internet. Abaixo as 

definições dos códigos:  

● Fotografia – É a imagem resultante do processo de reproduzir 

imagens sobre uma superfície fotossensível (como um filme), pela 

ação de energia radiante, exposta a luz (HOUAISS, 2009). Segundo o 

Manual da Redação da Folha de S.Paulo (1992, p. 144.), em sua 7ª 
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edição, quando uma fotografia é editada com destaque é a primeira 

coisa, senão a única, que o leitor vê na página. 

● Infográfico – É a combinação de elementos visuais (desenhos, 

fotografias, gráficos, etc) para a apresentação de dados e 

informações, segundo a infopédia46.  

● Retranca – Segundo a Folha de S. Paulo, o termo correto é sub-

retranca, porém, no JP é chamado simplesmente de retranca. A 

retranca é, segundo definição adaptada do Manual da Redação da 

Folha de S. Paulo, o texto editado abaixo do principal, para o qual 

traz informações complementares, análise ou contextualização. 

(1992, p. 166.) 

● Mapa – É a representação gráfica e convencional, em papel, 

cartolina, tela, etc., dos dados referentes à superfície do globo 

terrestre, a uma região dessa superfície, à esfera celeste, ao 

movimento de ventos, a fenômenos geológicos, hidrográficos, etc. 

Usa uma linguagem técnica específica e muitos ícones para 

representar esses dados e fenômenos (COSTA, 2008, p. 132). 

● Gráficos – Representação plana de dados físicos, econômicos, 

sociais ou outros por meio de grandezas geométricas ou figuras; 

diagrama, curva (HOUAISS, 2009).  

● Box – Texto curto que aparece cercado por fios, em associação com 

outro texto, mais longo. Pode ser texto de serviço, biografia, 

reprodução integral de um documento, diálogo, pequena entrevista 

pingue-pongue, comentário, aspecto pitoresco da notícia etc (FOLHA 

DE S. PAULO, 1992, p. 126). 

                                                 
46 http://www.infopedia.pt/lingua-portuguesa/infogr%C3%A1fico>.(acessado em 
10/07/2013) 
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● Chamada – Texto curto na primeira página que resume as 

informações publicadas pelo jornal a respeito de um assunto. Remete 

o leitor para as páginas que trazem a cobertura extensiva (FOLHA DE 

S. PAULO, 1992, p. 130). 

● Linha-fina – Frase ou período sem ponto final, que aparece abaixo 

do título e serve para completar seu sentido ou dar outras 

informações. Funciona como subtítulo. Usa letras menores que as do 

título e maiores que as do texto (FOLHA DE S. PAULO, 1992, p. 153). 

● Ilustração – Qualquer imagem (foto, desenho, arte) usada numa 

edição. Em sentido mais restrito (o que a autora usará nesta análise), 

designa nos jornais desenhos ou colagens que não recebem nomes 

mais específicos (como charge ou cartum) (FOLHA DE S. PAULO, 

1992, p. 148). 

A partir desta codificação da categoria Tipos Jornalísticos foi feita a 

análise da amostra do JP e da GP. As porcentagens dos sete 

primeiros códigos incidiram apenas sobre os Gêneros Jornalísticos 

notícia e entrevista. Os outros dois códigos (linha-fina e ilustração) 

também foram contados para os demais gêneros.  

No JP, a autora pôde verificar que o recurso da fotografia foi utilizado 

em 123 inserções ou 66,1%, sendo que em nove destas inserções, há 

duas fotos e uma inserção contém três fotos. Ao seguir a lógica 

proposta pela Folha de S. Paulo em seu Manual, em mais da metade 

das inserções foi usado o artifício da fotografia para chamar a 

atenção do leitor. Na GP esta porcentagem de fotografias nas 

inserções foi ainda maior: em 42 inserções ou 80,8% foi utilizado 

este recurso de imagem. 

A mesma importância não foi dada aos infográficos, como pode ser 

verificado nos gráficos 4 e 5. No JP eles aparecem em 22 inserções 

ou 11,8% da amostra. Na GP, eles não foram verificados. Este 
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recurso, que poderia ajudar a elucidar os assuntos apresentados pelo 

jornal, foi apresentando em uma margem pequena das inserções.  

O recurso da retranca, que poderia trazer informações como 

histórico, contextualização ou uma análise, também foi subutilizado. 

No JP ele aparece em 42 inserções ou 22,6%, sendo que há sete 

matérias que tem duas retrancas. Na GP também foi subutilizando, 

sendo verificado em apenas quatro inserções ou 7,7%.  

Os mapas foram inseridos apenas no JP, verificados em cinco 

inserções ou 2,7 % da amostra. Por se tratar de um assunto que fala 

sobre território, pode-se concluir que também o recurso foi 

subutilizado neste jornal e ignorado na GP, que não incluiu este 

recurso em suas notícias.  

Tal qual como os mapas na GP, os gráficos não foram utilizados como 

recurso complementar de informações em nenhum dos jornais 

analisados.  

O recurso ao box foi utilizado com muita parcimônia pelo JP, segundo 

a análise da autora: eles aparecem em apenas 22 inserções ou 

11,8% da amostra. Já na GP o recurso foi mais bem utilizado, sendo 

verificado em dez inserções ou 19,2%.  

Ao analisar o número de chamadas de capa, verificou-se que os 

jornais analisados deram moderada atenção ao assunto para que este 

merecesse estar entre os assuntos principais de cada dia: no universo 

de 185 registros de notícia no JP, 72 ou 38,7% delas receberam 

chamada de capa. Na GP este número é ainda menor: no universo de 

52 notícias, 17 ou 32,7% delas receberam chamada de capa.  
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Gráfico 4– JP – Tipo de Informação - gêneros notícia e entrevista 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5 – GP –  Tipo de Informação - gênero notícias 

 

Já o recurso da linha-fina foi bem utilizado pela GP, sendo verificado 

em 48 inserções ou 82,8%, como é possível verificar no Gráfico 7. No 

caso do JP, seu uso foi mais tímido, chegando em 47,6% das 

inserções, como pode ser observado no Gráfico 6. 

As ilustrações estão presentes em 6,2% da amostra do JP e estão 

preferencialmente colocadas nos artigos de opinião. Na GP este 

recurso não foi utilizado.  
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Gráfico 6 – JP – Tipo de Informação – todos gêneros 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 7 – GP – Tipo de Informação – gêneros notícias e notas 

 

 

5.3.3. Número de Fontes Expressas e Tipo 
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presentes em cada uma das inserções enriquecerá a análise. Este 

enriquecimento se deve, como a autora já descreveu neste mesmo 

capítulo, porque tal constatação permite observar se há monofonia ou 

polifonia nas notícias, ou seja, se há o plural e o diversificado na 

transmissão de informações ao público.  

A categoria Fontes de Informação pretendeu obter dois tipos de 

dados: o número de fontes expressas nas inserções e o tipo de fonte. 

Para os tipos de fonte, a autora optou por sete grandes códigos, que 

tiveram suas subcodificações e algumas subcodificações também 

tiveram suas divisões, a saber: 

1. Oficial  

1.1. Executivo Municipal: 

1.1.1. Prefeitura (via assessoria de imprensa); 

1.1.2. Prefeito; 

1.1.3. Titular da Secretaria Municipal de Governo (SMG);  

1.1.4. Funcionário da SMG; 

1.1.5. Titular da Secretaria Municipal de Planejamento –

(Semuplan) (que depois vira Diretor-Presidente do Instituto 

de Pesquisas e Planejamento - Ipplap);  

1.1.6. Funcionário da Semuplan (que depois vira funcionário 

do Ipplap);  

1.1.7. Titular da Sedema; 

1.1.8. Funcionário da Sedema; 

1.1.9. Titular da Secretaria Municipal de Obras (Semob);  
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1.1.10. Funcionário da Semob;  

1.1.11. Procurador Geral do Município;  

1.1.12. Funcionário da Procuradoria Geral do Município; 

1.1.13. Titular da Secretaria Municipal de Trânsito e 

Transportes (Semuttran); 

1.1.14. Funcionário da Semuttran; 

1.1.15. Titular da Secretaria Municipal de Finanças (Semfi);  

1.1.16. Funcionário da Semfi;  

1.1.17. Titular da Secretaria Municipal de Agricultura e 

Abastecimento (Sema);  

1.1.18. Funcionário da Sema;  

1.1.19. Presidente da Emdhap; 

1.1.20. Funcionário da Emdhap;  

1.1.21. Presidente do Semae;  

1.1.22. Funcionário do Semae; 

1.1.23. Técnicos de Instituições ou empresas contratados 

pela prefeitura; 

1.1.24. Titular da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social (Semdes); 

1.1.25- Chefe de Gabinete; 

1.1.26. Titular da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico (Semdec); 
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1.1.27. Diretor do Centro de Comunicação Social; 

1.1.28. Titular da Secretaria Municipal de Turismo (Setur) 

1.2. Legislativo Municipal: 

1.2.1. Câmara de Vereadores;  

1.2.2. Vereador;  

1.2.3. Presidente da Câmara; 

1.2.4. Funcionário da Câmara de Vereadores. 

1.3. Judiciário:  

1.3.1. Juiz;  

1.3.2. Funcionário do Fórum. 

1.4. Executivo estadual. 

1.4.1. – Representantes de secretarias, autarquias e 

empresas públicas do executivo estadual 

1.4.2. Ministério Público;  

1.4.3. Promotor  

1.5. Executivo federal. 

2. Organizações da Sociedade:  

2.1. ONGs; 

2.2. Associações de Bairro; 

2.3. Associações Religiosas; 
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2.4. Entidades de Classe; 

2.5. Sindicatos; 

2.6. Partidos Políticos; 

2.7. Universidades; 

2.8. Movimentos Sociais. 

3. Empresas (setor imobiliário, setor construção civil): 

3.1. representantes;  

3.2. gestores.  

4. Pesquisadores:  

4.1. Acadêmico; 

4.2. Especialista; 

4.3 Técnicos (profissionais liberais como engenheiros, arquitetos, 

jornalistas, advogados e também assistentes sociais). 

4.4. Institutos de Pesquisa 

5. Conselheiros. 

6. Outros: 

 6.1. Próprio Jornal; 

 6.2. Pessoa Comum; 

 6.3. Outro Tipo de Fonte. 

7.  Políticos: 
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7.1. Candidatos; 

7.2. Prefeito Eleito; 

7.3. Equipe de Apoio; 

7.4. Deputados; 

7.5. Ex-secretários e Congêneres e Ex-prefeitos. 

Feita a codificação, foi realizada a análise desses textos. No decorrer 

desse processo, a autora percebeu que algumas das subdivisões 

(como alguns funcionários do poder executivo) não seriam utilizadas, 

mas optou-se por mantê-las no final. 

 

 

5.3.3.1. O Jornal de Piracicaba 

 

 

Ao analisar o JP, verificou-se o predomínio de inserções que 

contavam com apenas uma fonte expressa, totalizando 181 

inserções, ou 53,6%, como pode ser observado no Gráfico 8. Este 

número, no entanto, não permite concluir que mais da metade das 

notícias foram produzidas consultando apenas uma fonte. Ao analisar 

mais detidamente a amostra, verifica-se que 53 inserções do total de 

181 são artigos ou cartas de leitor, o que representa 29,28% dos 

53,60%. Mesmo fazendo esta ressalva, porém, ainda se verifica o 

predomínio de inserções com apenas uma fonte, sendo 24,32%. 
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Gráfico 8 – Jornal de Piracicaba – Número de Fontes 

 

Quando a análise feita busca descobrir quem são as fontes em 

inserções com apenas uma fonte, revela-se mais um aspecto da 

produção das notícias, observado no Gráfico 9: em 131 inserções ou 

72,4%, a fonte expressa é do código Oficial. Na sequência está o 

código Pesquisadores, com o registro de 21 inserções ou 11,6% e 

Outros, com 19 inserções ou 10,5%. Ainda são registrados - quando 

a fonte é uma só - quatro inserções ou 2,2% de organizações da 

sociedade, três inserções ou 1,7% cada de conselheiros e empresas.  

Um aspecto interessante a ressaltar é quando a análise fica ainda 

mais pormenorizada e que se verifica que das quatro inserções de 

Organizações da Sociedade, três são cartas de leitor ou artigos. O 

mesmo pode ser observado no código Pesquisadores, em que das 21 

inserções, 19 também são cartas de leitor ou artigos; do código 

Outros, em que das 19 inserções, 11 são artigos ou cartas de leitor e 

no código Conselheiros, em que das três inserções, as três são 

artigos.  
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Gráfico 9 – Número de fontes expressas – uma 

 

As inserções que contam com duas fontes expressas dão a soma de 

61 inserções ou 18%; com três fontes expressas totalizam 46 

inserções ou 13,6%; com quatro fontes expressas são 25 inserções 

ou 7,4%; com cinco são dez inserções ou 3%; com seis são 11 

inserções ou 3,3%; com sete são três inserções ou 0,9% e com oito é 

uma inserção ou 0,3%.  

O número de fontes expressas maior que um não quer dizer, no 

entanto, que há pluralidade de vozes representadas na amostra 

analisada. Quando são duas as fontes expressas, o mesmo quadro se 

revela: 59% delas ou 36 inserções são compostas apenas de fontes 

oficiais. Além disso, quando há outra fonte expressa, ela vem 

acompanhada em 32,7% de uma fonte oficial, como pode ser 

verificado no Gráfico 10. 
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Gráfico 10 – Número de fontes expressas - duas.  

 

O mesmo fenômeno se verifica quando o número de fontes são três, 

quatro, cinco, seis, sete e oito. No caso de três fontes expressas 

(Gráfico 11), além dos 54,3% de inserções com apenas fontes 

oficiais, a soma de fontes oficiais com outros tipos de fontes chega a 

39,1%.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 11 – Número de fontes expressas - três 
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Quando as fontes expressas são quatro, 32% são de fontes oficiais 

puras e a somatória das fontes oficiais mais outro tipo são 64%. 

(Gráfico 12) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Gráfico 12 – Número de fontes expressas - quatro 

 

No caso de cinco fontes, 10% são só fontes oficiais e 80% são oficias 

e outros tipos. (Gráfico 13)  
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Gráfico 13 – Número de fontes expressas - cinco 

 

Ao verificar o resultado de seis fontes expressas, observa-se que em 

100% dos casos há presença de fontes oficiais, sendo que em 9,1% 

dos casos ela é pura. (Gráfico 14) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 14 – Número de fontes expressas - seis 

 

Nos casos de sete e oito fontes expressas, em 100% dos casos há 

fontes oficiais combinadas com outras. (Gráficos 15 e 16) 
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Gráfico 15 – Número de fontes expressas – sete 
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Gráfico 16 – Número de fontes expressas – oito 

 

A conclusão dessa análise do conjunto da amostra, com uma fonte ou 

oito, é a de que a presença das fontes oficiais está em 82,24% das 

inserções e, quando verificada sua ocorrência “pura” - ou seja, só 

fontes oficiais foram consultadas para realização das inserções - a 

porcentagem é de 59,46%.  

Com a conclusão desta análise, ainda a autoria quis saber quem, 

dentre os códigos estabelecidos e suas divisões, teve mais espaço 

para opinar o que pode ser verificado na Tabela 2. 

Na análise desta tabela, é preciso esclarecer alguns resultados. A 

presença de pessoas comuns e pesquisadores, em quarto e quinto 

lugares, respectivamente, não significa que foram fontes ouvidas 

pelos repórteres de jornais. Na maioria das vezes que essas 

categorias se pronunciaram foi por meio dos gêneros jornalísticos 

“artigo de opinião” e “carta de leitor”. Pode se perceber também que 

dentre as fontes oficiais, há uma larga vantagem do Diretor-

Presidente do Ipplap, que aparece como fonte em 122 inserções. 
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Seguida desta fonte, está a Prefeitura, por meio da assessoria de 

imprensa, que através de releases enviados à imprensa esteve 

presente em 66 inserções. A presença dos vereadores no terceiro 

lugar também precisa ser analisada, lembrando que a sua ocorrência 

como fonte expressa na conta pode acontecer mais de uma vez numa 

mesma inserção, ou seja, há inserções que mais de um vereador foi 

fonte e eles foram contados duas ou mais vezes numa mesma 

inserção. Outro dado interessante a analisar é a presença das 

entidades de classe em oitavo lugar, mas a análise da origem destas 

associações é ainda mais significativa. Na amostra analisada elas são 

representadas pelo CRECI (Conselho Regional de Corretores de 

Imóveis) e pela AEAP (Associação dos Engenheiros e Arquitetos de 

Piracicaba). No caso dos sindicatos, a maioria das inserções na 

amostra, é do Sinduscon (Sindicato da Indústria da Construção Civil). 

 

Tabela 2 – Quem são as fontes e quantas vezes são ouvidas – JP 

Fonte Quantas vezes são ouvidas 
Titular da Semuplan (que depois vira 
Diretor-Presidente do Ipplap) 

122 

Prefeitura (via assessoria de 
imprensa) 

66 

Vereador 52 
Pessoa Comum 41 
Acadêmicos 35 
Presidente da Câmara 31 
Prefeito 30 
Entidades de classe 26 
Técnicos 15 
Procurador Geral do Município 14 
Câmara de Vereadores 13 
Representantes 13 
Gestores 12 
Funcionário da Câmara de 
Vereadores 

10 

Sindicatos 10 
Funcionário  da Semuplan (que 
depois vira Diretor-Presidente do 
Ipplap) 

9 

Executivo Federal 9 
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Universidades 9 
Titular da Semob 8 
Presidente da Emdhap 8 
Associações de Bairro 8 
Funcionário da SMG 7 
Titular da Semuttran 7 
Técnicos de instituições ou empresas 
contratados pela Prefeitura 

7 

Outro tipo de fonte 7 
Funcionário da Semob 6 
Representantes de secretarias, 
autarquias e empresas públicas do 
Executivo Estadual 

6 

Próprio Jornal 6 
Titular da Sema 5 
Movimentos sociais 4 
Conselheiros 4 
Candidatos 4 
Ex-secretários e congêneres e ex-
prefeitos 

3 

Titular da SMG 3 
Titular da Semdec  3 
Técnicos de instituições ou empresas 
contratados pela Câmara 

3 

ONGS 3 
Institutos de Pesquisa 2 
Titular da Sedema 2 
Funcionário da Procuradoria Geral 
do Município 

2 

Titular da Semfi 2 
Titular da Semdes 2 
Ministério Público 2 
Promotor 2 
Presidente do Semae 1 
Funcionário do Semae 1 
Chefe de Gabinete 1 
Diretor do Centro de Comunicação 
Social 

1 

Titular da Setur 1 
Associações religiosas 1 
Prefeito eleito 1 
Equipe de Apoio 1 
Deputados 1 
Funcionário da Sedema 0 
Funcionário da Semuttran 0 
Funcionário da Semfi 0 
Funcionário da Sema 0 
Funcionário da Emdhap 0 
Juiz 0 
Funcionário do Fórum 0 
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Partidos Políticos 0 
Especialista 0 

 

 

5.3.3.2. A Gazeta de Piracicaba 

 

 

Ao analisar a GP, verificou-se, tal como no JP, o predomínio inserções 

com apenas uma fonte. A diferença entre os jornais, porém, é que na 

GP só foram registrados dois gêneros jornalísticos: notícia e nota. 

Como pode se observar no gráfico 17, em 51,7% ou 30 das inserções 

há apenas uma fonte, seguida de 29,3% ou 17 de duas fontes, 

12,1% ou 7 de três fontes, 3,4% ou 2 de quatro e cinco fontes cada.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 17 – GP - Número de Fontes  
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Gráfico 18, verifica-se que quando apenas uma fonte é expressa, em 

86,7% dos casos ela é Oficial, seguida bem de longe de Organizações 

da Sociedade, com 6,7% e pelos políticos e pesquisadores, com 3,3% 

cada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 18 – Número de fontes expressas - uma 

 

Como no JP, não é o número de fontes expressas que vai garantir a 

pluralidade de fontes: em 64,7% dos casos em que há registro de 

duas fontes elas são exclusivamente oficiais. Além disso, como no 

outro jornal analisado, quando há outra fonte expressa, ela vem 

acompanhada em 23,5% de uma fonte oficial, como pode ser 

verificado no Gráfico 19. 
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Gráfico 19 – Número de fontes expressas - duas 

 

No caso de três fontes, em 100% dos casos há a presença de fontes 

oficiais, sendo que em 14,3% das ocorrências ela é registrada de 

forma pura. (Gráfico 20) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 20 – Número de fontes expressas - três 

 

Quando são quatro fontes expressas, também se verifica a ocorrência de 

fontes oficiais em 100% dos casos, sendo que em 50% ela é pura. (Gráfico 21)  
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Gráfico 21 – Número de fontes expressas - quatro 

 

Ao analisar cinco fontes expressas observa-se também 100% de 

presença de fontes oficiais, mas acompanhada por outros tipos 

(Gráfico 22). 
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Gráfico 22 – Número de fontes expressas - cinco 

 

Terminada a análise da GP, com uma ou cinco fontes, observa-se que 

em 89,65% dos casos há ocorrência de fontes oficiais, sendo 67,24 

em estado puro. 
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Como na análise do JP, a autora quis saber quem das fontes oficiais e 

também dos outros códigos foram ouvidas. Os resultados estão 

demonstrados na Tabela 3. 

Ao olhar mais detalhadamente à tabela, há algumas considerações 

que merecem ser feitas. Na GP o predomínio permaneceu com o 

Diretor-Presidente do Ipplap, também seguido pela Prefeitura, via 

assessoria de imprensa, que municiou a imprensa com releases. 

Dentre os 27 códigos ou suas subdivisões que tiveram voz, 19 são 

fonte oficial e, destas, apenas três são do legislativo e nenhuma do 

judiciário, nem da esfera estadual e federal. Há a supremacia da voz 

do executivo municipal.  

 

Tabela 3 – Quem são as fontes e quantas vezes são ouvidas – GP 
Fonte Inserções 
Titular da Semuplan (que depois vira 
Diretor-Presidente do Ipplap) 

11 

Prefeitura (via assessoria de 
imprensa) 

9 

Vereador 7 
Funcionário da Semuplan (que 
depois vira funcionário do Ipplap) 

6 

Técnicos 6 
Entidades de classe 5 
Pessoa Comum 5 
Câmara de Vereadores  4 
Prefeito 3 
Representantes (empresa) 3 
Titular da Semob 2 
Chefe de Gabinete 2 
Titular da Setur 2 
Presidente da Câmara 2 
Sindicatos 2 
Acadêmicos 2 
Equipe de Apoio 2 
Prefeito eleito  1 
Ex-secretários e congêneres e ex-
prefeitos 

1 

Titular da SMG 1 
Titular da Sedema 1 
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Funcionário da Sedema 1 
Funcionário da Semob 1 
Procurador Geral do Município 1 
Titular da Semdec 1 
Diretor do Centro de Comunicação 
Social 

1 

Associações de Bairro 1 
Funcionário da SMG 0 
Funcionário da Procuradoria Geral 
do Município 

0 

Titular da Semuttran 0 
Funcionário da Semuttran 0 
Titular da Semfi 0 
Funcionário da Semfi 0 
Titular da Sema 0 
Funcionário da Sema 0 
Presidente da Emdhap 0 
Funcionário da Emdhap 0 
Presidente do Semae 0 
Funcionário do Semae 0 
Técnicos de instituições ou empresas 
contratados pela Prefeitura 

0 

Titular da Semdes  0 
Funcionário da Câmara de 
Vereadores 

0 

Técnicos de instituições ou empresas 
contratados pela Câmara 

0 

Juiz 0 
Ministério Público 0 
Promotor 0 
Funcionário do Fórum 0 
Representantes de secretarias, 
autarquias e empresas públicas do 
Executivo Estadual 

0 

Executivo Federal 0 
ONGS 0 
Associações religiosas 0 
Partidos Políticos 0 
Universidades 0 
Movimentos sociais 0 
Gestores (empresas) 0 
Especialista 0 
Institutos de Pesquisa 0 
CONSELHEIROS 0 
Próprio Jornal 0 
Outro tipo de fonte 0 
Candidatos 0 
Deputados 0 
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5.3.4. Localização 

 

 

Para analisar qual a importância que os jornais pretenderam dar às 

inserções, recorreu-se à categoria Localização na Página. Tal 

categoria foi codificada com três códigos, a saber:  

● topo de página - foram consideradas importantes pelo jornal e 

mereceram o topo da página para atrair os leitores; 

● meio de página – foram consideradas medianamente importantes 

para o jornal e  

● pé de página – não tiveram tanto destaque por não terem sido 

consideradas importantes para o jornal.  

Ao finalizar este gráfico e análise, pode se inferir que a GP, quando 

noticiou sobre, deu destaque para a informação, já que em 70,7% ou 

41 inserções da amostra, elas estão em destaque no topo da página, 

como pode ser observado no Gráfico 23. 
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Gráfico 23 – Localização na Página - GP 

 

Já no JP este destaque ficou mais balançado, sendo que 49% 

mereceram o topo da página e 35% o meio. (Gráfico 24) Em uma 

análise pormenorizada, pode-se deduzir que as notícias foram o 

maior destaque nas páginas, já que elas estão no topo da página em 

121 ou 72,89% das 166 inserções registradas no topo. Em segundo 

lugar vem os artigos, com 18 inserções; os editoriais, com 14; 

seguido das notas, com 10; as cartas de leitor, com 2 e as 

entrevistas com 1.  

Já no meio da página, o destaque ficou para as notas, que estão 

localizadas no meio do jornal em 51 ou 42,8% das 119 inserções 

registradas nesta localização. Em segundo lugar, estão as notícias, 

com 37 registros; seguida das cartas de leitor, com 17; dos artigos, 

com 8 e dos editoriais, com 6 registros.  

No pé de página, o destaque também é das notícias, com 27 registros 

ou 50,94%. Na sequência vêm as notas, com 17 registros; seguidos 

de artigos, com 8 e cartas de leitor, com 1.  

 

 

 

 

 

 

Gráfico 24 – Localização na página – JP 
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5.3.5. Página 

 

 

Ao analisar qual página as inserções estão colocadas, é importante 

explicar como os jornais ora analisados são montados.  

O JP é editado em formato estandarde, com cadernos específicos. O 

caderno A é integrado por matérias de política municipal, notícias 

policiais e outras relacionadas a cidade. Também é nele que estão 

inseridos o editorial, os artigos e as cartas de leitor. Os outros 

cadernos são o B, que inclui economia, conjuntura nacional e 

esportes. O caderno C é o caderno de cultura e os outros variam 

conforme o dia. Há também o caderno de classificados. 

No JP, tanto as cartas de leitor quanto os artigos tiveram uma 

variação ao longo dos anos, com as mudanças gráficas. Em alguns 

períodos estão concentradas as cartas na página A2 e em outros na 

A3, o mesmo acontecendo com os artigos. As principais matérias 

usualmente da editoria de Cidades, que inclui Política, saem nas 

páginas A4 e A5. 

Já a GP é editada com um único grande caderno em formato tabloide. 

Normalmente as matérias relacionadas à política e a cidade de modo 

geral estão concentradas nas 15 primeiras páginas, sendo que as 

páginas 3 e 4 normalmente recebem as notícias que são destaque na 

capa e as notícias da página 10 trazem bastidores e também notícias 

da Câmara de Vereadores de legislações a serem aprovadas ou 

discutidas. O restante do jornal (são cerca de 30 páginas) 
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concentram os classificados, as notícias de região e Brasil e também 

as notícias de esportes. 

Feitas as explicações, a autora apresentará os resultados de ambos 

os jornais. 

No JP, as inserções podem ser consideradas como prioridade no 

destaque, já que das 338 inserções apresentadas, 142 estão 

presentes na página A4 e 37 na página A5, totalizando 179 ou 

52,9%. Os outros maiores registros estão concentrados nas páginas 

A2 e A3, em que estão contidos três dos gêneros jornalísticos 

incluídos nesta pesquisa: editorial, artigos e cartas de leitor. Os 

registros apresentados em páginas E representam as inserções nos 

cadernos especiais produzidos pelo periódico. Os dados podem ser 

verificados na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Páginas – JP  

Página %

Número 
de 

inserções
A2 10% 35
A3 11,5% 39
A4 42,0% 142
A5 10,9% 37
A6 5,9% 20
A7 4,7% 16
A8 4,7% 16
A9 2,1% 7
A10 1,2% 4
A11 0,3% 1
B1 1,5% 5
CLASS1 0,9% 3
E1 0,3% 1
E2 0,3% 1
E3 E E4 0,3% 1
E4 0,3% 1
E5 0,3% 1
E6 0,6% 2
E7 0,3% 1
E8 0,6% 2
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E11 0,3% 1
E12 0,3% 1
E13 0,3% 1
TOTAL 100,0% 338

 

Na GP deduziu-se que o assunto teve um destaque diluído, apesar de 

apresentar as maiores porcentagens demonstradas nas páginas 10 e 

4, que como a autora explicou acima, concentram informações que 

são destaque na primeira página do jornal e também informações de 

aprovação de legislação. 
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5.3.6. Textos Assinados 

 

 

Ao analisar o JP, verifica-se um quadro de relativo empate nas 

inserções assinadas ou não, como pode se observar no Gráfico 26. O 

Sim está na frente apenas em duas inserções. Este Sim, porém é 

formado, além de notícias, de artigos e cartas de leitor. No entanto, 

mesmo quando se verifica apenas o gênero notícia há uma 

preponderância do sim, com 114 registros ou 61,62% das 185 

notícias verificadas na amostra, podendo concluir-se, ao menos, que 

não houve interferência total nas edições. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 26 – Matérias assinadas – JP  

 

Na GP a diferença entre Sim e Não é maior, como pode ser verificado 

no Gráfico 27. As notícias assinadas representam 72,4% ou 42 das 

inserções e as não assinadas, 27,6% ou 16. 
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Gráfico 27 – Matérias assinadas – GP  

 

 

5.4. Análise qualitativa do conteúdo e análise do discurso 

 

 

Com o encerramento da análise quantitativa do conteúdo e com a 

detecção que em 82,24% das inserções no JP há a presença da fonte 

oficial e que este fenômeno também está presente em 89,65% das 

inserções da GP, pode se inferir que os jornais se comportaram - 

frente à elaboração do PDD, sua aprovação, a entrada em vigor e 

constantes mudanças - filiadas ao discurso oficial.  

Ou seja, se este discurso se alterou com a mudança de administração 

e da coloração partidária, os jornais reproduziram as informações 

sem contextualizações com o proposto anteriormente ou com a 

apresentação do diverso, que, registre-se, foi realizado em raras 

vezes na amostra. Mesmo a opinião dos articulistas ou cartas de 

leitor, no caso do JP, não desviou o foco da reprodução do discurso 

oficial. 

MATÉRIAS ASSINADAS

72,4%

27,6%

100,0%

0,0%

20,0%

40,0%

60,0%

80,0%

100,0%

120,0%

sim não total

MATÉRIAS ASSINADAS



 144

Quando o discurso oficial, ainda no JP, na elaboração do Plano, 

pregava como diretriz principal a ocupação dos vazios urbanos para 

função social da terra, o combate à especulação imobiliária e um 

macrozoneamento que levasse em conta a infraestrutura instalada e 

os riscos ambientais, o JP reproduzia esta informação, defendendo-a 

até em editoriais, como se pode observar no editorial de 03 de 

fevereiro de 2004, em que diz “Organização da ocupação de vazios e 

educação são armas contra a violência” (PLANO DIRETOR E 

SEGURANÇA, 03 fev. 2004, p. A2.). Quando a fonte oficial disse que 

a cidade cresceu uma metragem quadrada muito maior que a 

população e que isto não resolveu o problema da habitação, o JP 

reproduziu a informação, como se pode conferir abaixo:  

 

Desde os anos 70 até o início desta década, Piracicaba 
teve agregada a seu espaço urbano um volume de 
terras desproporcionais ao crescimento da população, 
por conta da abertura de uma séria de novos 
loteamentos. Foram acrescidos à zona urbana 42,9 
milhões de metros quadrados no período, extensão 
que corresponde um espaço de quatro apartamentos 
de dois quartos, com 60 metros quadrados, para cada 
novo morador.  

O dado consta do diagnóstico do desenvolvimento do 
município, elaborado este ano pelo Ipplap (Instituto de 
Pesquisas e Planejamento de Piracicaba). Com base 
em números do IBGE (Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), a pesquisa mostra que a 
cidade ganho 176,6 mil pessoas no período (152,5mil 
em 70, contra 329,1mil em 2000). Se comparado com 
aumento de lotes, cada uma delas teria 243 metros de 
espaço disponível para habitação, o que na prática não 
ocorreu: o déficit habitacional hoje é de 6.000 
habitações. (LIZA JR, 2 nov.2003, p. A8.) 

 

Quando a habitação foi pauta em 2010 (Área urbana terá mais 23 

quilômetros² – de 05 set. 2010), já nas alterações que o Plano 
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Diretor recebeu desde a entrada em vigor, a notícia desmente o 

próprio jornal em 2003, ao filiar-se ao discurso que o aumento do 

perímetro permitirá a construção de habitações sociais.  

 

A terceira ampliação, de pouco mais de meio 
quilômetro quadrado, será na Vila Sônia, próximo ao 
Javari 3. O aumento visa a atender à necessidade de 
construção de moradias para atender famílias de 
construção de moradias para atender famílias de baixa 
renda. A alteração é destinada para a construção de 
unidades do programa Minha Casa, Minha Vida. 
(GUIDI, 5. set. 2010, p. A4.) 

 

Nesta mesma matéria, inclusive, fala-se também sobre alteração de 

zoneamento de Zona de Ocupação Restrita (ZOR) para Zona de 

Ocupação por Fragilidade Ambiental (ZOCFA) como uma necessidade 

de adequação ao aumento do perímetro sem contestação qualquer ao 

caso. A palavra “adequação” traz escondido seu sentido real, que 

pode ser inferido: é a “adequação” da lei para os interesses 

imobiliários, ou seja, poder produzir lotes de 250 metros quadrados 

onde originalmente eles deveriam ter o mínimo de 500. A autora 

relembra que neste caso que, além da fonte ser oficial, ela é pura e 

única, ou seja, a matéria é feita sobre a informação de apenas uma 

fonte e, ela é oficial. Aliás, ao nomear a fonte, é importante dizer que 

ela é que tem mais registro de fala na amostra, que é o Diretor-

Presidente do Ipplap.  

A habitação, inclusive, é um bom argumento para justificar os 

aumentos de perímetro urbano e as mudanças no zoneamento. Sob o 

pretexto de não achar terras baratas para empreendimentos 

populares, muda-se o zoneamento. O jornal não releu seu histórico 

de publicações e não contestou a informação. Para elucidar a 

afirmação, a autora recorreu a dois exemplos no JP de 05 set. 2007 
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(Plano redefine crescimento da cidade) e 30 jul. 2009 (Região oeste 

terá 170milm2 para moradia popular), respectivamente. No primeiro, 

que noticia a entrada em vigor do Plano Diretor de Desenvolvimento 

naquela data, o texto explica o que são Zonas de Ocupação Restrita e 

identifica alguns bairros, além de utilizar uma fala do Diretor-

Presidente do Ipplap para referendar o escrito: 

 

Áreas com infra-estrutura deficitária e que apresentam 
fragilidade ambiental, com alta declividade, altos 
índices de erosão do solo e forte presença de recursos 
hídricos foram classificados como Zona de Ocupação 
Restrita, onde o tamanho mínimo de lotes é de 500 
metros quadrados e a taxa de ocupação é de 50%. 
Jardim Novo Horizonte, Glebas Califórnia, Ondas, 
Ondinhas, Jardim Jupiá e Campestre estão entre os 
bairros que fazem parte desta zona. “Como não há 
bastante infra-estrutura e tem bastante agressão ao 
meio ambiente, os empreendedores têm que procurar 
fazer loteamentos nesses locais com chácaras de 500 
ou 1.000 metros quadrados. Se eles quiserem 
loteamentos populares têm que buscar outra região. 
Que dizer, o plano está orientado para que eles 
construam no local adequado”, afirma o presidente do 
Ipplap. (GUIDI, 5 set. 2007, p. A5.) 

 

No segundo, já na onda de alterações do PDD, quando o mesmo 

Diretor-Presidente do Ipplap anunciou a desapropriação de uma área 

para habitação popular, que seria feita em local que originalmente 

era uma ZOR, o jornal publicou a informação e não contestou a 

localização. Usou a palavra “transformar” para se referir à área 

propícia. Quando este mesmo presidente disse que a área tinha 

infraestrutura, o JP também não contestou e reproduziu o discurso 

oficial, como se pode verificar: 
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Os preços baixos do metro quadrado transformaram a 
região oeste de Piracicaba em área propícia para a 
instalação de moradias populares. Somente neste ano, 
a prefeitura desapropriou naquela parte da cidade 170 
mil metros quadrados de terrenos que serão 
destinados à implantação de conjuntos habitacionais. 
São três grandes áreas, localizadas nos bairros São 
Jorge e Morato, equivalentes ao tamanho de 20 
campos de futebol oficiais. [...] “O principal fator para 
a prefeitura buscar áreas naquela região é o preço do 
metro quadrado, que ainda não foi afetado pela 
especulação imobiliária”, disse João Chaddad, diretor-
presidente do Ipplap (Instituto de Pesquisas e 
Planejamento de Piracicaba). Além disso, citou o 
arquiteto, os bairros oferecem infra-estrutura urbana 
suficiente para suportar o crescimento populacional. O 
Terminal São Jorge, que começou a operar em junho 
de 2008, foi um dos investimentos mais importantes 
na região, na avaliação de Chaddad. O terminal de 
ônibus acaba envolvendo todo o entorno. Além disso, 
estão sendo construídas escolas e unidades de saúde e 
ainda há espaço para a instalação de outros 
equipamentos sociais e de lazer para atender a 
população”, afirmou. (REGIÃO OESTE..., 30 jul. 2009, 
p. A4.) 

 

Neste caso, o jornal filiou-se ao discurso inclusive em seu editorial 

(Mais Casas) e “comprou” a ideia da alteração como consequência do 

progresso. A seguir trechos que confirmam esta afirmação: 

 

O déficit imobiliário é assunto recorrente. Como em 
todas as cidades brasileiras que experimentam 
crescimento expressivo – caso de Piracicaba – é 
problema comum e atinge mais efetivamente as 
moradias populares. (...) Como o problema existe, a 
prefeitura busca forma de solucioná-lo. Diante do 
esgotamento de outras áreas, como a região do núcleo 
Mário Dedini, a opção é buscar novas fontes, caso da 
região oeste, que se torna um novo vetor de 
crescimento. (...) Claro que a escolha das áreas tem a 
ver com seu preço, com o fato de ainda não terem sido 
atingidas pela especulação imobiliária. Isso se alia ao 
fato de os bairros oferecerem infraestrutura urbana 
suficiente para suportar o crescimento populacional, 
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caso do já existente terminanl de ônibus do São Jorge, 
o que facilita o crescimento no seu entorno. (...) E 
nem poderia ser diferente. Diante das projeções de 
retomada do crescimento alguns projetos que ficaram 
engavetados serão retomados. E essa condição passa, 
obrigatoriamente, pela ampliação de indústrias e 
implantação de outras, que atraem mão-de-obra, e 
pela própria melhoria de renda da população, que 
como sonho primordial a casa própria.  

E construir núcleos não implica apenas erguer paredes 
e confinar populações à própria sorte. Exige, sim, 
estrutura e atenção permanente,o que inclui 
segurança, transporte, abastecimento e lazer. Novos 
núcleos são sempre bem-vindos, carregam esperança, 
viabilizam a estruturação de famílias, válvula mestra 
de qualquer sociedade que sonha com o crescimento 
sustentável. (MAIS CASAS, 30 jul. 2009, p. A2.) 

 

Na GP a filiação também é evidente. Apesar do comparativo com o 

processo de elaboração ficar prejudicado, já que só há três inserções 

referentes ao período na amostra e dois deles mencionam apenas da 

mudança de governo e do primeiro envio à Câmara ainda na 

administração petista. A única inserção daquele período informou 

sobre vazios urbanos e apresentou a visão do Creci na época, que era 

contra a forma como os vazios deveriam ser ocupados e o tamanho 

das construções, seguida da fala da Fonte Oficial, que explica porque 

as áreas deveriam ser ocupadas para não causar ônus ao poder 

público. Por isso, as comparações aqui se dão mais entre os textos 

produzidos no início da administração do PSDB em 2005, quando o 

PDD havia sido retirado da Câmara para conhecimento e adequações. 

A observância à filiação ao discurso pode ser afirmada com exemplos 

dos dias 31. jul. 2005 (Bem provida) e 08 out. 2010 (Casas: déficit 

menor), respectivamente, usando novamente o exemplo da Zona de 
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Ocupação Restrita. Na notícia de 2005, há uma explicação do que é a 

zona e o porquê do não adensamento da área47. 

 

Na área de ocupação restrita, com altos índices de 
fragilidade ambiental (situações de alta declividade, 
solo frágil, suceptibilidade (sic) de erosão, 
concentração de recursos hídricos) e baixa capacidade 
suprimento de infra-estrutura de abastecimento de 
água, coleta de esgoto e sistema viário, ficam Vale do 
Sol, Ondinhas, Ondas, Jupiá, Glebas Califórnia, Morato, 
São Jorge, Novo Horizonte e Campestre.  

Para essas duas últimas áreas do macrozoneamento, o 
Plano determina que os padrões de ocupação não 
podem comprometer o meio ambiente nem colocar a 
população em risco. (BEM PROVIDA, 31 jul. 2005, p. 
10.) 

 

Quando nestas áreas, que já haviam sido alteradas (tido o 

zoneamento alterado) de ZOR (Zona de Ocupação Restrita) para ZAP 

(Zona de Adensamento Prioritário) são anunciadas ZEIS, o jornal 

“compra” a notícia como ela foi “vendida” e, reproduz, sem a menção 

aos problemas de colocar a população em risco. O texto traz muitas 

informações positivas a esse posicionamento, sem um contraponto 

sequer:  

 

[...] o arquiteto João Chaddad, presidente do Instituto 
de Pesquisas e Planejamento (Ipplap), explicou que 
além de alterar, na linha horizontal, o perímetro 
urbano em aproximadamente 22 quilômetros 
quadrados,o que deixaria, a grosso modo, a cidade 

                                                 
47 Nesta matéria desde logo há uma filiação ao discurso sem contestação porque 
naquela proposta já se fala do crescimento para uma região da cidade que 
originalmente era considera ZOCFA (Zona de Ocupação Controlada por Fragilidade 
Ambiental) e que teve a inserção de uma nova Zona Industrial no seu coração 
contrariando o diagnóstico do plano. Esta alteração é uma das adequações feitas ao 
Plano quando da retirada deste para conhecimento da nova administração, mas não 
entraremos neste assunto aqui, agora. 
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maior, os textos abrem caminho para que 
empreendedores invistam em novos núcleos 
habitacionais. A meta é reduzir, nos próximos cinco 
anos, com essas mudanças, pelo menos 30% o déficit 
habitacional que, em Piracicaba, está estimado em 10 
mil domicílios. (...) Chaddad observa que depois que o 
programa ‘Minha Casa, Minha Vida’ foi criado pelo 
governo federal, as empresas e loteadores que 
procuraram a prefeitura para criar novos conjuntos 
habitacionais encontraram a falta de uma lei 
específica, no Plano Diretor. Antes de os projetos 
terem chegado à Câmara, ambos passaram pelo crivo 
minucioso do Conselho da Cidade. (...) Segundo o 
presidente do Ipplap, normalmente os 
empreendedores apresentam projetos habitacionais 
que prevêem a construção de 900 a 1,2mil casas. Daí 
a preocupação em tornar áreas em especiais e de 
interesses sociais, sem prejuízo algum ao erário, ao 
meio ambiente e à cidade de maneira global.  

Ao estabelecer em um dos projetos, por exemplo, a 
Zona de Adensamento Prioritário na qual está o bairro 
Novo Horizonte, a Prefeitura ressalta que qualquer 
empreendimento pode ser prospectado porque há 
infraestrutura e nenhuma agressão ao ecossistema. 
Aliás, João Chaddad frisa que nenhum loteamento 
pode ser idealizado para trazer danos. O projeto vem 
também para impedir essa prática. (CARNEVALE, 08 
out. 2010, p. 4.) 

 

O que pode se reparar nestes casos e - que também se adéqua em 

outras notícias desta amostra - é a presença de alguns dos padrões 

de manipulação da imprensa cunhados por Perseu Abramo. Neste 

caso específico, há três deles: padrão de fragmentação e padrão de 

inversão, além do padrão de indução. Usa-se o argumento de 

produção de mais casas como argumento para alteração do 

zoneamento. Fragmenta-se o fato (importância da produção de 

casas) e o descontextualiza do restante do seu histórico (as áreas 

que receberão casas estavam originalmente consideradas como locais 

que não deveriam ser adensadas por não ter condições de infra-

estrutura e serem frágeis ambientalmente). Usa-se a versão da fonte 

oficial (inversão do fato pela versão) que a área tem infra-estrutura e 
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as terras são baratas e, portanto possíveis de receberem casas 

populares e por isso se constituem como novo vetor do crescimento e 

ajudam a resolver o problema da habitação na cidade. Induz-se ao 

pensamento que a alteração do zoneamento é plenamente justificável 

para resolver um problema social, que, seguindo a lógica do que foi 

noticiado, seria insolúvel de outra forma.  

 

 

5. 4. 1. As exceções 

 

 

No universo da amostra, porém, não há um alinhamento contínuo e 

permanente ao discurso oficial e a pesquisadora considerou ainda 

essa ocorrência, analisando reportagens montadas de forma a 

esclarecer os leitores atenciosos sobre todos os detalhes da questão. 

Mas elas não se traduzem como uma prática e estão concentradas 

em um período. No caso destas reportagens houve apresentação de 

fontes que divergem, sendo registrada a polifonia, ou seja, discursos 

diferentes que permitem a pluralidade de informações. Nestes casos, 

houve inclusive contextualização histórica e conjuntural e também, 

ao que parece, a consulta aos articulistas fixos do jornal. 

Esta inflexão dissonante só foi registrada no JP no período de 

fevereiro de 2006, em matérias escritas por um jornalista, 

permanecendo a dúvida se foram produtos do perfil deste ou 

orientação do jornal.  

Trata-se de uma série de reportagens maiores, que começa com a 

notícia do JP, de 12 fev. 2006, com a seguinte manchete - “Caráter 
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democrático do PDD é questionado”. Nela, o repórter escreve 

inicialmente que nem os dois anos e meio de discussão do PDD foram 

suficientes para informar a população sobre o Plano e que isto pode 

fazer com que o caráter participativo incluído no Estatuto da Cidade 

não seja cumprido. Ele explica que o Plano começou a ser elaborado 

em uma administração, foi protocolado e depois retirado para análise 

pela nova administração. Esta troca de administração, segundo o 

texto, “culminou com a alteração ideológica da administração local” e 

sua retirada para análise, resultou em “mudanças substanciais”, que, 

segundo o texto, “pode explicar em partes a desinformação dos 

piracicabanos.” Ele continua explicando   

 

[...] Desde que foi lançando em 2003, mais de uma 
centena de eventos foram promovidos para legitimar a 
participação popular no processo de formulação do 
Plano Diretor.  

Os petistas realizaram 105 atividades, incluindo sete 
audiências públicas, em cerca de um ano e meio.  

Os tucanos, sob a “regência” do arquiteto João 
Chaddad, que assumiu a presidência do Ipplap 
(Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba), 
apostaram na democracia representativa, buscando o 
diálogo com entidades de classes, como Associações 
do Engenheiros e Arquitetos de Piracicaba e o Creci 
(Conselho Regional dos Engenheiros e Arquitetos dos 
Estado de São Paulo). 

Apenas uma audiência pública para debater as 
mudanças com a população foi realizada em 2005, 
entre as 18 reuniões agendadas. Chaddad diz ser 
desnecessário refazer o processo de discussão popular 
que já havia sido promovido pelo governo petista. “O 
projeto é um só. Não precisamos fazer tudo de novo”, 
afirma Chaddad.  

O Plano Diretor de Piracicaba foi preparado pelo 
Instituto Polis, de São Paulo. A coordenadora do Plano, 
Gisela Cunha Viana Leonelli, discorda de Chaddad. 
Para ela o processo deveria ser aprovado novamente 
em votação pública, uma vez que houve modificações.  
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Gisela menciona inclusive a possibilidade de o 
Ministério Público intervir no processo, a exemplo do 
que teria ocorrido em cidades como Porto Velho e 
Fortaleza. (GUADAGNIN, 12 fev. 2006, p. A4.) 

 

No meio desta série de reportagens, o articulista fixo do JP, que 

escreverá outras várias vezes sobre o tema e que é ex-presidente do 

Ipplap, Jefferson Goulart, escreve o artigo “Plano Diretor em Debate” 

(19 fev.2006) em que explicita que considera justo que a 

administração que assumiu a Prefeitura quisesse retirar o plano para 

análise e adequações. Goulart explica que a estrutura geral da 

proposta foi mantida, mas que modificações de conteúdo poderiam 

inviabilizar instrumentos do plano.  

O repórter começa na sequência um rol de matérias para explicar o 

Plano, que seria objeto de análise da Câmara de Vereadores naquele 

ano e que deveria ser aprovado até outubro.  

O repórter se utiliza da “Fonte” pesquisador, que é um articulista fixo 

do JP, quando escreve em 21 fev. 2006, o texto com a seguinte 

manchete: “Plano vai limitar prédios e condomínios”. O repórter 

anuncia no corpo da matéria alguns pontos polêmicos do plano para 

fazer uma série de reportagens. Seu texto versará sobre o coeficiente 

de aproveitamento dos terrenos nas diferentes macrozonas e o 

tamanho máximo de condomínios fechados. Ele explica como era a 

proposta petista e como ficou a proposta tucana e depois menciona a 

opinião de três fontes (a atual gestão, a antiga gestão e uma 

entidade de classe) com posicionamentos diversos.  

 

A proposta teve duas fases. A primeira foi protocolada 
na Câmara pelo ex-prefeito José Machado (PT) e 
determinava coeficiente de aproveitamento básico um, 
nas áreas de adensamento prioritário (bairros 
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centrais). Assim que assumiu, Barjas Negri (PSDB) 
retirou o documento para revisão e passou, depois de 
novos estudos e discussões, o coeficiente básico para 
quatro. [...] O sistema adotado pela atual 
administração agrada as entidades como o IAB 
(Instituto de Arquitetos do Brasil). O presidente da 
entidade em Piracicaba, Francisco de Assis Ferraz 
Júnior, afirma que o coeficiente da gestão petista era 
“radical demais”. “Quatro é um número bom. Um é 
muito radical e inexeqüível”, disse. 

O presidente do Ipplap, João Chaddad, explica que 
com a limitação na altura impede-se que as quadras 
da cidade cheguem a adensamentos populacionais 
absurdos, como as cinco ou seis mil pessoas que se 
verifica em bairros de São Paulo. “O ideal 400 a 500 
pessoas por quadra”.  

O presidente do Ipplap na gestão petista Jefferson 
Goulart lamentou o fato de o coeficiente máximo ter 
sido retirado no Plano Diretor. A proposta anterior 
previa que se chegasse a cinco vezes o 
aproveitamento do terreno, desde que o proprietário 
condensasse com a construção de aparelhos públicos, 
como escolas.  

No que se refere aos condomínios fechados, a proposta 
anterior previa que fossem limitados a 10 mil metros 
quadrados, equivalente a uma quadra. O atual deixou 
o tamanho em aberto para ser discutido na Câmara. 
(GUADAGNIN, 21 fev. 2006, p. A5.) 

 

Ele ainda escreve mais duas matérias, mas esta análise considera a 

seguinte, apenas: “Plano incentiva uso de lotes vazios”, de 22 fev. 

2006, com o repórter esclarecendo, quase como uma previsão do 

futuro, porque o IPTU Progressivo deixaria de ser uma polêmica sob a 

ótica tucana: simplesmente não seria regulamentado. Segue o texto, 

que será reproduzido na íntegra, excluindo apenas a reprodução do 

infográfico que explica os instrumentos:  

 

A ocupação dos 35 mil lotes existentes nos bairros 
mais antigos e centrais (zona de adensamento 
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prioritária) é encarada como fundamental por 
especialistas para que a gestão democrática da cidade 
prevista no Plano Diretor de Desenvolvimento 
Sustentável seja cumprida. A maior parte destas áreas 
vazias poderia estar sendo utilizada para a especulação 
imobiliária, forçando a expansão de novos loteamentos 
e o conseqüente aumento dos gastos do poder público 
com infra-estrutura, como rede de esgoto, transporte, 
escola e postos de saúde.   

Para que essas áreas sejam ocupadas, o Plano Diretor 
dispõe, em seu artigo 10º, de uma série de 
instrumentos, sendo os principais deles o IPTU 
(Imposto Predial e Territorial Urbano) progressivo, o 
direito de preempção, as operações urbanas 
consorciadas e o consórcio imobiliário. Com exceções 
feitas para pequenos detalhes, trata-se da vertente 
mais suave do Plano Diretor. 

Ou seja, apesar de representar boa parte da essência 
do documento, a aprovação deles não deve gerar 
polêmica. Nem mesmo o pouco simpático IPTU 
progressivo. A medida é aceita inclusive por entidades 
como Creci (Conselho Regional dos Corretores de 
Imóveis). O delegado da regional de Piracicaba, José 
Carlos Masson, admite que o Creci se opunha às 
medidas, mas não deverá oferecer resistência para a 
aprovação dela na Câmara de Vereadores. 

“Nós discordávamos da ocupação de terrenos em 
determinados bairros da cidade, por acreditar que isso 
inviabilizaria novos loteamentos e poderia inflacionar o 
preço dos lotes nos já existentes”, disse. 

O verbo discordar, empregado no pretérito, representa 
o marco da assimilação de um ponto de vista distinto. 
“É um instrumento interessante, mas eu não conheço 
nenhuma experiência em que ele tenha sido aplicado 
com sucesso em outras cidades”. 

Masson questiona se o poder público terá condições 
financeiras de absorver os terrenos, que os 
proprietários não ocuparem dentro do prazo previsto – 
o IPTU progressivo prevê o aumento gradativo do 
imposto em prazo de cinco anos e a desapropriação da 
área depois desse período. 

O presidente do Ipplap (Instituto de Pesquisas e 
Planejamento de Piracicaba), João Chaddad, concorda 
com Masson, mas ressalta a importância do IPTU 
progressivo. “É interessante para a prefeitura ter esse 
poder, mas o ideal é que ele nunca seja exercido”, 



 156

afirma. Para ele, depois de notificado o proprietário 
tratará de arrumar uma finalidade para o terreno. 

O presidente da AEAP (Associação dos Engenheiros e 
Arquitetos de Piracicaba), Nilson Ferraz de Arruda, 
ressalta o IPTU progressivo como uma dos principais 
avanços do Plano Diretor. “É importantíssimo para se 
coibir a especulação imobiliária. Em geral o plano está 
bom, as diretrizes estão traçadas, mas é preciso 
lapidar, depois de muitas discussão na Câmara de 
Vereadores.  

CONSÓRCIO – O Plano Diretor traz ainda outras 
importantes ferramentas para a ocupação das áreas já 
adensadas. Uma delas é o consórcio imobiliário. O 
instrumento permite que o proprietário de um grande 
terreno, que não dispõe de recursos para loteá-lo, 
estabeleça um acordo com o poder público, que 
executaria a obra e pagaria ao proprietário em lotes, 
casas ou apartamentos. Outros dois itens do plano 
tratam de melhorais que seriam levadas às zona de 
adensamento prioritária, por meio da ocupação de 
terrenos vazios.  O direito de preempção e as 
operações urbanas consorciadas (leia quadro nesta 
página). 

Nova proposta é democrática (retranca) 

O ex-presidente do Ipplap (Instituto de Pesquisas e 
Planejamento de Piracicaba), Jefferson Goulart, 
analisou o Plano Diretor enviado à Câmara pela atual 
administração, a pedido do Jornal de Piracicaba. 
Disse que, embora tenha observado o documento 
rapidamente, percebeu que a estrutura geral “não se 
difere substancialmente da proposta original, 
conduzida na gestão prefeito José Machado”. “A 
concepção de planejamento democrático e gestão 
participativa foi assegurada”, disse. 

Classificou, no entanto, como “excessiva a 
caracterização de áreas tipificadas como Zonas 
Especiais de Interesse de Paisagem Construída 
(ZEIPC), com coeficientes muito mais permissivos que 
a proposta do governo anterior”. Ele disse estranhar o 
fato de, coincidentemente, essas área serem as áreas 
mais nobres da cidade (boa parte da Nova Piracicaba, 
fatia generosa do Centro, Santa Rita, Santa Cecília, 
São Dimas, Cidade Jardim). Nas ZEIPC, as regras do 
Plano Diretor, como os instrumentos de gestão 
democrática do quadro nesta página, não se aplicam. 
O Plano Diretor tem de ser aprovado até outubro deste 
ano. (GUADAGNIN, 22 fev. 2006, p. A5.)  
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A partir da realização deste estudo, pôde se comprovar a primeira 

hipótese elaborada por este estudo, que afirmava que “as 

modificações no Plano Diretor desconfiguraram o Plano Diretor da 

cidade, contrariando seu diagnóstico.”  

O PDD foi completamente desconfigurado depois de 18 alterações. A 

intenção de ocupar os vazios urbanos ficou inócua devido as 

sequenciais alterações de perímetro, como pode ser observar no 

quadro 1, que está no capítulo 3, que fala sobre o Plano Diretor em 

Piracicaba.  

O macrozoneamento proposto virou figura de retórica, já que a 

ocupação continuou da mesma forma: os conjuntos habitacionais 

sendo feitos nas áreas longínquas e piores.  

Feita a confirmação da primeira hipótese, a segunda - que tinha forte 

relação com a comprovação da primeira - merece uma análise mais 

ampla. Ao querer confirmar que “O processo (de desconfiguração) 

contou com conivência da mídia local, que não quis ou não foi capaz 

de compreender este desvirtuamento, confundindo um processo de 

produção do espaço urbano altamente especulativo com ‘progresso’” 

é preciso verificar outros resultados que este estudo revelou.  

Ao responder a primeira pergunta feita para confirmação desta 

hipótese (Como os jornais diários, na cobertura que fizeram das 

constantes alterações do Plano Diretor, posicionaram-se frente a 

essas modificações?) pode se inferir que estes se filiaram ao discurso 

oficial, ou seja, quando as alterações começaram a acontecer e o 

discurso oficial dizia que as alterações permitiriam investimentos 

(Nova Legislação favorece investimentos (CASTILHO, 26 set. 2008, p. 

A5.)) ou que permitiriam a construção de novas casas (Mil novas 

casas (CARNEVALE, 15 dez. 2009, p. 4.), as manchetes reproduziam 

o discurso.  
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Fica a dúvida se houve uma incapacidade de compreender este 

desvirtuamento ou se houve uma ação deliberada, já que artigos do 

JP: “Plano Diretor: atualizar ou mutilar” (GOULART, 19 out. 2008, p. 

A3.), “Qual Desenvolvimento”, (GOULART, 26 out. 2008, p. A3.), 

“Habitação social e política urbana” (GOULART, 18 out. 2009, p. A3.) 

“Modelos de Cidade”, (GOULART, 20 mar. 2011, p. A3.), “A cidade 

que queremos”, (SIMONI, 13 abr. 2011, p. A3.) e cartas de leitor “A 

cidade que queremos” (BISSON, 17 abr. 2011, p. A2.), “A cidade que 

não queremos” (APRILANTE, 19 maio. 2011, p. A2.) aumentaram em 

número questionando estas alterações e poderiam ter servido de 

fonte para os jornais.  

Outro fator que pode ser especulado é se as condições de produção 

da notícia não influenciaram esta filiação. Equipes reduzidas nas 

redações ocasionam reprodução de releases e matérias de uma fonte 

e o rodízio constante de profissionais podem ter levado a procura de 

apenas uma fonte ou um desligamento do histórico do processo. 

Nesta mesma linha de raciocínio, senão percebeu o processo 

especulativo que acaba por supervalorizar terrenos, noticiou o 

processo sem contextualizá-lo. Um exemplo são três notícias que 

saem em anos diferentes que comprovam que houve especulação 

imobiliária, mas que são manchetadas como valorização sem 

qualquer conexão com o potencial especulativo. No ano de 2006, em 

matéria publicada no JP (Metro na ‘Governador’ é mais caro – 

DOMINGUES, 22 jan 2006, p. A7.), o metro quadrado no bairro Santa 

Rosa, custava em torno de R$10. Em 2010, (Terrenos Santa Rosa 

valorizam até 70% - FERNANDES, 23. abr. 2010, p. A5.) em torno de 

R$240,00. Em 2012 (Valorização atinge os quatro cantos da cidade – 

MORAES, 07. mar. 2012 – E8.), o valor médio de comercialização de 

R$ 400. 

Mais uma possibilidade é que quem está no poder é fonte de 

informação permanente. O Jornal, por assim dizer, referenda suas 
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ações e pensamentos, que por vezes, são os dele. Há um trecho já 

citado neste mesmo estudo que resume 

 

A melhor versão oficial é a da autoridade, e a melhor 
autoridade, a do próprio órgão de imprensa. À sua 
falta, a versão oficial da autoridade cujo pensamento é 
o que mais corresponda ao do órgão de imprensa, 
quando se trata de apresentar uma realidade de forma 
“positiva”, isto é de maneira que o leitor não apenas 
acredite nela mas a aceite e adote. (...) Ela sempre 
vale mais do que as versões de autoridades 
subalternas, sempre muito mais que a dos 
personagens que não detém qualquer forma de 
autoridade e, evidentemente, sempre infinitamente 
mais do que a realidade. Assim o oficialismo se 
transforma em autoritarismo. (ABRAMO, 2009,p. 29 – 
30.) 

 

A conclusão que se pôde chegar é que ao considerar praticamente 

apenas as fontes oficiais, os jornais demonstram um alinhamento 

político com o poder de plantão e descompromisso com a informação 

verdadeira. Isso quer dizer que, inicialmente alinhados com o debate 

da administração que propôs a discussão mais ampla, mudados os 

governantes, isso foi esquecido e a linha editorial mudou de trajetória 

com o registro das manobras do novo governo que desconfiguraram 

o plano. A análise dos textos indica a falta de vértebras e arcabouço 

político editorial sobre a matéria em questão – ou, pensando melhor, 

o jornal tem sim um esqueleto político todo torto, que acompanha a 

curvatura dos dorsos perante o poder... Não dá para afirmar que a 

desconfiguração do PDD contou com “a conivência” da mídia – ela 

verga conforme os ventos sopram ou não a seu favor. 

O noticiário não rareou ao longo dos anos, que era a segunda 

pergunta a ser respondida para comprovar ou não a hipótese. Houve 

uma manutenção balançada ao longo dos anos, havendo picos em 
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anos como da elaboração e da entrada em vigor e também quando 

assuntos polêmicos fizeram parte da agenda da cidade. O noticiário 

não rareou, mas como a fala oficial mudou ao longo dos anos, o 

discurso do jornal moveu-se tal qual.  

O fato é que este estudo não esgota o assunto, mas abre caminho 

para outros, pois a mostra é riquíssima, além de estar ligada um 

processo dinâmico e movediço como é o caso das cidades e seus 

elementos – a terra, o homem, as organizações políticas de toda 

natureza, inclusive sua forma impressa ou virtual, que constituem a 

mídia.  
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___________. Lei Complementar nº 249, de 22 de dezembro de 
2009. Altera dispositivos legais, mapas e memoriais descritivos das 
Leis Complementares nº 186/06 e nº 207/07, modificadas pelas de 
nº 213/07, 220/08 e 222/08. Disponível em 
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___________. Lei Complementar nº 255, de 30 de junho de 
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186/06, modificada pelas de nº 213/07, 220/08, 222/08, 247/09 e 
249/09. Disponível em http://www.camarapiracicaba.sp.gov.br/ 
 
 
___________. Lei Complementar nº 256, de 30 de junho de 
2010. Delimita Zona Especial de Interesse Social 2 (ZEIS 2) em área 
urbana do Município de Piracicaba, instituída pela Lei Complementar 
nº 186/06 e suas alterações – Plano Diretor de Desenvolvimento, 
como Zona de Adensamento Prioritário (ZAP 1), estabelece 
parâmetros urbanísticos e dá outras providências. Disponível em 
http://www.camarapiracicaba.sp.gov.br/ 
 
 
___________. Lei Complementar nº 257, de 05 de julho de 
2010. Dá nova redação às alíneas “b” e “d”, do inciso II do art. 180 
da Lei Complementar nº 186/06, que “aprova o Plano Diretor de 
Desenvolvimento do Município de Piracicaba, revoga a Lei 
Complementar nº 46/95 e suas alterações e dá outras providências”. 
Disponível em http://www.camarapiracicaba.sp.gov.br/ 
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http://www.camarapiracicaba.sp.gov.br/ 
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Jornal de Piracicaba – quadro para obtenção dos dados 
 

Jornal de Piracicaba  

data 

pá
gi
na título 

gê
ne
ro 
te
xt
ua
l 
jor
na
lís
tic
o 

tipo de 
informação 
(informaçõ
es 
complemen
tares) número de fontes expressas - tipo localização 

texto 
assina
do? 

05/06/2003 A8 
Novo Plano Diretor incentiva combate à especulação 
imobiliária 1 7, 8 

três - 1. (1.1. (1.1.2.;,1.1.5., 
1.1.23.)) meio de página sim  

26/06/2003 A6 OP 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 

23/07/2003 A6 Prefeitura vai estimular ocupação de áreas vazias 1 1,3,7,8 
quatro - 1. (1.1. 
(1.1.1.,1.1.4.,1.1.5.)); 3. (3.1.) topo de página sim  

24/07/2003 A6 Estatuto será usado para ocupação 1  
três - 1.  (1.1(1.1.5., 1.1.6.)), 
(1.5.) meio de página não 

26/07/2003 A6 Cedinho 2 1 uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não  
15/08/2003 A8 Ministério das Cidades presente em Conferência 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
16/08/2003 A2 Planejamento é ouro 3  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 

16/08/2003 A8 Conferência debate crescimento desordenado 1 1,6,7,8 
três - 1.  (1.1.(1.1.1., 1.1.5., 
1.1.6.))  topo de página não 

17/08/2003 A7 Conferência apresenta diagnósticos 1 1, 3, 8 

seis - 1. (1.1. 
(1.1.1.,1.1.2.,1.1.13.,1.1.17., 
1.1.23.)); 1.5. topo de página não 

07/09/2003 A4 Audiências preparam dignóstico econômico 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página não 

07/09/2003 A7 Levantamento indica 35 obras abandonadas 1 1,3,3,8 

seis - 1. 
(1.1.(1.1.1.,1.1.6.,1.1.9.)); 2. 
(2.5., 2.5.); 6. meio de página sim  

09/09/2003 A7 Audiências discutem planos 2  uma - 1. (1.1.(1.1.1.)) pé de página não 
11/09/2003 A5 População da área central diminui 2 8 duas - 1. (1.1.(1.1.1.,1.1.23.)) pé de página não 

11/09/2003 A6 Crise vai prejudicar obras do OP em bairros em 2004 1 1,3,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.1.,1.1.4., 
1.1.15.)); (1.2. (1.2.2.)) topo de página sim  

12/09/2003 A6 Delegados criticam mudança no orçamento participativo 1 1,8 
seis - 1. (1.1. (1.1.4.)); (1.2. 
(1.2.2., 1.2.2.); 2. (2.2., 2.2., 2.2.) topo de página não 

20/09/2003 A6 Parcelamento do solo perde 88 leis 1 6 três - 1. (1.1. (1.1.1.)); (1.2. meio de página não 
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(1.2.1., 1.2.3.)) 
23/09/2003 A3 Semob 6  uma - 6. meio de página sim  
01/10/2003 A3 Resposta da Secretaria de Obras 6  uma - 1. (1.1.(1.1.9.)) topo de página sim  

03/10/2003 A7 Aprovação de projetos na Semob leva 6 meses 1 1,8 
cinco - 1. (1.1.(1.1.9.)); 2. 
(2.4.,2.4.); 3. (3.2., 3.2.) topo de página sim  

21/10/2003 A6 Audiência discute planos 1  
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5., 
1.1.13.)) pé de página não 

22/10/2003 A3 Viver Bem em Piracicaba 4  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página sim  

22/10/2003 A7 Audiência atrai 40 empresários 1 1,8 
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5., 
1.1.13.)) meio de página não 

23/10/2003 A8 Audiência destacará área de preservação 1 8 
cinco - 1. (1.1.(1.1.1., 1.1.5., 
1.1.13., 1.1.17., 1.1.23.)) meio de página não 

24/10/2003 A8 Semob vai discutir agilização de processo 1  duas - 1. (1.1.(1.1.9., 1.1.10)) meio de página não 
25/10/2003 A2 O valor da terra 3  duas - 1. (1.1. (1.1.1.));  6 meio de página não 

25/10/2003 A4 25% da área rural produtiva são desperdiçados 1 3,3,4,7,8 
seis - 1. (1.1. (1.1.1.,1.1.5., 
1.1.17.,1.1.23.)); 2. (2.7.); 6. topo de página sim  

26/10/2003 A8 Pecuária é destaque em Conferência das Cidades 1 1,8 
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.2., 
1.1.23.)) topo de página sim  

02/11/2003 A8 Zona Urbana cresce 42.9 milhões de m2 desde 70 1 1,2,3,7, 8 
três - 1. (1.1. (1.1.1,1.1.6.)); 2. 
(2.4.) topo de página sim  

05/11/2003 A4 Piracicaba possui 26 mil imóveis em situação irregular 1 2,3, 7,8 
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5., 
1.1.15.) topo de página sim  

30/11/2003 A5 Vazio urbano acirra discussão do Plano Diret 1 1,8 
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5.); 2. 
(2.4) topo de página sim  

02/12/2003 A4 Sociedade discute planos diretores na ACIPI  1  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 
03/12/2003 A4 Plano Diretor reabilita favelas 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
03/12/2003 A4 Apresentação 2  uma - 1. (1.1. (1.1.5)) pé de página não 
04/12/2003 A6 Regularizar loteamento é prioridade 1 1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.17)) meio de página não 
05/12/2003 A4 Congresso vai discutir planos 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 
06/12/2003 A2 O Congresso da Cidade 3  duas - 1. (1.1. (1.1.1. ,1.1.5)) meio de página não 

06/12/2003 A6 Piracicaba discute 100 propostas de crescimento 1 
1, 1, 2, 
3,3, 8 

três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5., 
1.1.13.)) topo de página sim  

07/12/2003 A4 Plano Diretor terá novos debates 1 1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.1.,); 6. pé de página não 
03/02/2004 A2 Plano Diretor e Segurança 3  duas - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5.)) meio de página não 

03/02/2004 A5 Eleição ameaça aprovação de Plano Diretor 1 3,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5.)); 
2. (2.4.,2.4.)) topo de página sim  

17/02/2004 A4 Interminável 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 

17/02/2004 A5 Novo anel viário vai custar R$ 50milhões 1 1, 3,4,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.13.)); 
2. (2.1., 2.5.,) topo de página sim  

02/04/2004 A2 Abril vermelho 3  
seis - 1. (1.1. (1.1.19.,1.1.24.)); 
(1.4. (1.4.1.)); (1.5.); 2. (2.8., topo de página não 
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2.8.) 

02/04/2004 A8 Entidade prepara invasões em Piracicaba  1 2, 3, 6,7,8 

sete - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.19., 
1.1.24.)); (1.4. (1.4.1.); (1.5.); 2. 
(2.8., 2.8.) topo de página sim  

09/04/2004 A8 Ipplap retoma discussão do Plano Diretor 2 8 uma - 1. (1.1.(1.1.1.)) meio de página não 
10/04/2004 A3 Invasões Populares  6  uma - 6. topo de página sim  
11/04/2004 A7 Plano Diretor volta a ser discutido amanhã 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
13/04/2004 A3 Como evitar enchentes 6  uma - 6. meio de página sim  
22/04/2004 A4 Plano Diretor discute zona rural amanhã 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
09/05/2004 A6 Ipplap faz plenária do Plano Diretor 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 
11/05/2004 A7 Plano Diretor será debatido em plenárias 2 8 uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
18/05/2004 A5 Ipplap define data para congresso  2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página não 
21/05/2004 A4 Congresso  2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
13/06/2004 A3 Desafios da Cidade no século 21 4  uma - 1. (1.1. (1.1.2.)) topo de página sim  
15/06/2004 A6 Piracicaba realiza 2º Congresso da Cidade 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 
16/06/2004 A5 Atualização de plano é tema de congresso 1 8 duas - 1. (1.1. (1.1.1. e 1.1.5)) meio de página não 

19/06/2004 A6 
Plano de desenvolvimento é tema do 2º Congresso da 
Cidade 1 8 

três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5., 
1.1.6.)) meio de página não 

20/06/2004 A8 Congresso conclui Plano Diretor 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 

22/06/2004 A7 Plano Diretor muda lei de zoneamento 1 2, 3, 7, 8 
três - 1. (1.1.(1.1.1., 1.1.5.)); 2. 
(2.4) topo de página sim  

23/06/2004 A2 Planejamento e zoneamento 3  duas - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5.)) meio de página não 

23/06/2004 A6 Plano quer elevar metragem de lotes 1 6,7,8 
três - 1. 1.1. (1.1.4., 1.1.5.); 2. 
(2.4) topo de página sim  

11/08/2004 A2 Revitalização e Participação 3  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
12/08/2004 A3 Desenvolvimento sustentável 4 1,8 uma - 1. (1.1. (1.1.2.)) topo de página sim  
17/08/2004 A3 Moradia com dignidade 4 1 uma - 1. (1.1. (1.1.2.)) topo de página sim  

14/10/2004 A2 Para disciplinar a cidade 3  
três - 1. (1.1. (1.1.1.));  7. (7.1., 
7.1.) topo de página não 

14/10/2004 A5 Novo prefeito herdará planos executivos 1 1,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.2.)) (1.2. 
(1.2.3)); 7. (7.1., 7.1.)  topo de página sim  

17/10/2004 A2 Estímulo à construção civil 3  
cinco - 1. (1.1. (1.1.1.)) (1.2. 
(1.2.1.)); 2. (2.4, 2.5, 2.7.) topo de página não 

17/10/2004 A7 Prefeitura enxuga nº de leis de zoneamento urbano 1 1,7,8 
seis - 1.(1.1. (1.1.2.,1.1.5. 1.1.10)) 
(1.2. (1.2.2., 1.2.4.,); 2. (2.4) topo de página sim 

09/11/2004 A5 Equipe de transição lista prioridades 1 1,2,2,3,6,8 duas - 1. (1.1. (1.1.25); 7. (7.3) topo de página sim 
18/11/2004 A5 Ipplap finaliza revisão do Plano Diretor  1 1, 6,7, 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5)) topo de página sim  

25/11/2004 
A1
0 73 mil vivem sob risco social em Piracicaba 1  

cinco - 1. (1.1. (1.1.2)) (1.4. 
(1.4.1.)); 2. (2.2.); 7. (7.2, 7.4) topo de página sim  

01/12/2004 A8 Prefeitura conclui Plano Diretor 1  duas - 1. (1.1.5, 1.1.11)) meio de página não 
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03/12/2004 A4 Plano Diretor 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) topo de página não 
04/12/2004 A4 Plano é entregue 1  duas - 1. (1.1. (1.15., 1.1.13.)) meio de página não 

14/12/2004 A6 Reforma e planos serão arquivados no Legislativo 1 1,8 
três - 1.(1.1. (1.1.21)) (1.2. 
(1.2.2;1.2.3 topo de página sim  

16/12/2004 A7  Produção parlamentar cai 34,7% 1 2, 3,6, 8  
quatro - 1. (1.2. (1.2.2., 1.2.3., 
1.2.4.); 4. (4.1) topo de página sim  

22/02/2005 A9 Maioria das favelas está em áreas verdes 1 1,2,8 duas - 1. (1.1. (1.1.1.));  4. (4.1.) topo de página sim  

16/03/2005 A5 Câmara quer urgência para Plano Diretor 1 1,3,8 
três - 1. (1.1. (1.1.2)) (1.2. 
(1.2.3));6. topo de página não 

25/03/2005 A5 Barjas pede apoio à Câmara para projetos  1 1,3,3,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.1; 
1.1.2;1.1.22;)) (1.2. (1.2.3)) topo de página sim  

09/04/2005 A4 Audiências 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 
01/05/2005 A6 Plano 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
15/05/2005 A4 Plano Diretor 2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página não 

21/05/2005 A4 Governo institui força-tarefa para rediscutir Plano Diretor 1 1, 6,7,8 
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5.)) (1.2. 
(1.2.3.) topo de página sim  

03/06/2005 A4 Plano Diretor 2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página não 
04/06/2005 A4 Vereadores 2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página não 
05/06/2005 A9 Ilustrações  2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página não 
05/06/2005 A9 Imensidão  2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página não 
05/06/2005 A9 Secretários 2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página não 
05/06/2005 A9 Plano Diretor prevê estudo de impacto da vizinhança 1 1,7,8 três - 1. (1.1. (1.1.1, 1.1.5, 1.1.23) topo de página sim  
07/06/2005 A4 Plano Diretor  2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
07/06/2005 A4 Plano Diretor inclui consórcio imobiliário  1 8 uma - 1. (1.1.(1.1.5.)) pé de página não 

07/06/2005 
A1
0 Plano diretor 2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página não 

08/06/2005 A5 Plano Diretor será apresentado hoje em audiência pública 1 1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)); 2. (2.1) meio de página não 
09/06/2005 A4 Plano Diretor é mostrado à população  1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página não 
10/06/2005 A6 Plano Diretor 2  uma - 6. meio de página não 
10/06/2005 A6 Participação popular 2  uma - 1. (1.1.(1.1.1.)) pé de página não 

12/07/2005 A7 
Região Leste da cidade concentra futuro do crescimento 
imobiliário 1 1,3,7,8 

sete - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.6.)); 3. 
(3.1.); 4. (4.1); 6. (6.2., 6.2., 6.2.) topo de página sim 

16/07/2005 A4 Plano Diretor  2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 

27/07/2005 A4 Barjas inclui mais três projetos em sessões extras 1 1,3,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.1, 1.1.2;)) 
(1.2. (1.2.3., 1.2.4.)) topo de página sim 

30/07/2005 A5 Ipplap realiza Conferência das Cidades 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
11/08/2005 A5 Ipplap divulga programação Conferência das Cidades 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
21/08/2005 A7 Planos Diretores são valorizados em evento 1 8 duas - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.6)) pé de página não 
28/08/2005 A4 Plano Diretor  2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
28/08/2005 A3 Planejando as cidades 4  uma - 4. (4.3) topo de página sim 
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15/09/2005 A4 Plano Diretor 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
24/09/2005 A4 Plano Diretor 1  2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 
24/09/2005 A4 Plano Diretor 2  2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 
27/09/2005 A8 Plano Diretor 2  uma - 1.(1.1. (1.1.1.)) meio de página não 

04/10/2005 A5 Zona rural concentra lotes irregulares  1 1,3,7,8 
três - 1. (1.1. (1.1.6.)); 2. (2.4., 
2.4.) topo de página sim 

12/10/2005 A4 Câmara vai contratar assessoria por R$59 mil 1 1,3,7,8 
três - 1. (1.1. (1.1.5)) 1.2 (1.2.3., 
1.2.4.)) topo de página sim 

16/10/2005 A7 Piracicaba cresce de forma 'ordenada' 1 1,3,3,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.5.)); 2. (2.1., 
2.4., 2.7.) topo de página sim 

19/10/2005 A2 Planejamento urbano 3  duas - 2. (2.7.); 6. (6.1.) topo de página não 

27/10/2005 A4 Câmara discute Plano Diretor 1 8 
duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) (1.2. 
(1.2.3.)) pé de página não 

18/12/2005 A4 Prefeitura faz Plano Diretor para entregar à Câmara 1 1,3,7,8 
duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) (1.2. 
(1.2.3.)) topo de página sim 

06/01/2006 A4 Plano Diretor 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 
07/01/2006 A4 Prefeitura protocola PDD e prevê polêmica 1 1,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página não 

21/01/2006 A5 Prefeitura vai regularizar loteamentos 1 1,2,7,8 
cinco - 1. (1.1.(1.1.1., 1.1.5., 
1.1.11); 6. (6.2., 6.2.) topo de página sim 

22/01/2006 A5 Regularização de loteamentos aguarda lei 1 1,8 
três - 1. (1.1.(1.1.2., 1.1.5.)); 6. 
(6.2) topo de página sim 

22/01/2006 A7 Metro na 'Governador' é o mais caro  1 1,1,3,3,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5)) e 2. (2.4) meio de página sim 
27/01/2006 A3 Importante instrumento de orientação 4  uma - 1. (1.1. (1.1.5)) meio de página sim 
10/02/2006 A4 Plano Diretor  2  uma - 6. (6.1) pé de página não 
10/02/2006 A4 Plano Diretor 2 2  uma - 6. (6.1) meio de página não 

12/02/2006 A4 Caráter democrático do PDD é questionado  1 2,3,8 
três - 1. (1.1. (1.1.5)) (1.2. 
(1.2.2.); 4. (4.4.) topo de página sim 

19/02/2006 A3 Plano Diretor em debate  4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 

21/02/2006 A5 Plano vai limitar prédios e condomínios 1 1,8 
três - 1. (1.1. (1.1.5.)); 2. (2.4.); 
7. (7.5.) topo de página sim 

22/02/2006 A5 Plano incentiva uso de lotes vazios 1 1,2,3, 8 
quatro - 1. (1.1.(1.1.5.)); 2. (2.4., 
2.4.); 7. (7.5.) topo de página sim 

23/02/2006 A4 Desafio 1  2 9 uma - 1. (1.1.(1.1.5.)) topo de página não 
23/02/2006 A4 Desafio 2  2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página não 

23/02/2006 A5 Plano deixa em aberto zonas históricas 1 2,3,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.5)); 2. (2.4); 
4. (4.3.); 7.(7.5.) topo de página não 

07/04/2006 A6 Câmara apresenta plano diretor hoje  1 8 uma - 1. (1.2. (1.2.1.) pé de página  não 
08/04/2006 A4 Apresentação do plano diretor tem baixa adesão 1 1,3,7,8 duas - 1. (1.2. (1.2.3., 1.2.5.)) topo de página sim 
09/04/2006 A2 Discernimento político 3  uma - 1. (1.2. (1.2.1.) topo de página não 
09/04/2006 A4 Ironia 1 2  uma - 6. (6.1.) meio de página não 
09/04/2006 A4 Ironia 2  2  uma - 6. (6.1.) meio de página não 
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28/04/2006 A2 Está lançado o debate  4  uma - 6. (6.2.) meio de página sim 

30/04/2006 

Cl
as
s1 Plano Diretor quer crescimento ordenado para Piracicaba 1 1 

duas - 1.(1.1. (1.1.5.)) (1.2. 
(1.2.2.) topo de página  sim 

04/05/2006 A4 Plano Diretor 2 9 uma - 1. (1.2. (1.2.3.)) topo de página  não 

14/05/2006 A4 Empresa aponta falhas na elaboração do Plano Diretor 1 2,8 
três - 1. (1.1. (1.1.5.)) (1.2. 
(1.2.3., 1.2.5.)) topo de página  sim 

28/05/2006 A4 Plano Diretor 2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) topo de página  não 

10/06/2006 A5 Plano prioriza educação e uso de ônibus  1 1,3,3,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.2., 1.1.5., 
1.1.13.) topo de página  sim 

23/06/2006 A4 Câmara de Vereadores quer votar Plano Diretor em agosto 1 1,3,7,8 
três - 1. (1.1. (1.1.5)) (1.2. (1.2.4., 
1.2.5.)) topo de página  sim 

08/07/2006 A5 Câmara discute Plano Diretor 1 8 uma - 1. (1.2. (1.2.1.)) meio de página não 
12/07/2006 A4 Já cansou   2  uma - 1.(1.1. (1.1.5.)) meio de página não 
19/07/2006 A3 Plano Diretor no Conselho das Entidades  4  uma - 5. pé de página sim 
19/07/2006 A4  Câmara marca audiência para discutir plano diretor 1 1,8 uma - 1. (1.2. (1.2.4.)) topo de página sim 
25/07/2006 A4 Audiência para discutir plano diretor será hoje 1 1,8 uma - 1. (1.2. (1.2.1.)) pé de página não 

26/07/2006 A4 Chaddad resume plano diretor 1 1,8 
três - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.6.)) (1.2. 
(1.2.3.)) meio de página não 

30/07/2006 A4 Câmara tem 9 grandes projetos no semestre 1 2,6,7,8 uma - 1. (1.2. (1.2.3.)) topo de página sim 
22/08/2006 A4 Plano será votado até outubro 1 8 uma - 1. (1.2. (1.2.3.)) pé de página não 
04/10/2006 A4 Câmara vota plano diretor na sexta 1 1,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página não 
05/10/2006 A4  Plano diretor  2  uma - 1. (1.2. (1.2.4.)) pé de página não 
06/10/2006 A5 Plano Diretor recebe 14 emendas 1 1,8 uma - 1. (1.2. (1.2.1)) topo de página não 

07/10/2006 A5 Plano aumenta área de expansão 1 1,8 
duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) (1.2. 
(1.2.1.)) topo de página sim 

18/10/2006 

Cl
as
s1 Vazios urbanos são espaços destinados ao crescimento 1 1 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)); 3. (3.1.) topo de página não 

13/12/2006 A9 Plano viabiliza ocupação do Engenho 1 1,6,8 
cinco - 1. (1.1. (1.1.2., 1.1.11.)) 
(1.2. (1.2.2.)); 3. (3.1.); 6. (6.3.) topo de página sim 

04/03/2007 A4 Piracicaba tem 50% de vazio urbano 1 1,7.8 
duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) 
(1.2.(1.2.2.)) pé de página não 

21/03/2007 A4 Plano diretor pode ser consultado na Câmara 1 1,8 duas - 1. (1.2. (1.2.4.)); 2. (2.4.) pé de página não 
10/04/2007 A3 Consequências de um loteamento 4  uma - 2. (2.2.) pé de página sim 

19/04/2007 A4 Plano será apresentado em seminário 1 8 
duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) 
(1.2.(1.2.2.)) pé de página não 

25/04/2007 A4 Novo plano diretor será apresentando em seminário 1 8 duas - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5.)) meio de página não 
26/04/2007 A4 Substantivo composto  2  duas - 1. (1.2. (1.2.3.); 4. (4.1.) meio de página não 
26/04/2007 A4 Vizinhança 2  uma - 4. (4.1.) meio de página não 
26/04/2007 A5 Jurista defende Conselho da Cidade 1 1,3,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)); 4. (4.1.) topo de página sim 
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05/05/2007 A3 A complexidade do Plano Diretor de Desenvolvimento 4  uma - 2. (2.2.) pé de página sim 
29/05/2007 A4 Ipplap faz capacitação de técnicos 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página não 
30/05/2007 A5 Conselho da Cidade será eleito sexta 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página não 
01/06/2007 A4 Conselho da Cidade será eleito hoje 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) pé de página não 

01/06/2007 A4 Câmara faz audiência para discutir projeto 1 8 
duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) (1.2. 
(1.2.2.) meio de página não 

02/06/2007 A4 Projeto prevê o controle de densidade 1 8 duas - 1. (1.1.12.); 5. pé de página não 

02/06/2007 A4 Sociedade civil elege 15 representantes 1 8 
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5.) 2. 
(2.4.) pé de página não 

07/06/2007 A4 Plano Diretor entra em vigor apenas em 90 dias 1 1,3,7,8 
três - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.4.)) (1.2. 
(1.2.3.)) topo de página sim 

07/06/2007 A4 Contrapartida  2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página não 
07/06/2007 A4 90% 2  uma - 1. (1.2. (1.2.3.)) meio de página não 
08/06/2007 A4 Quase  2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página não 
08/06/2007 A4 Clone 2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página não 
08/06/2007 A4 Descontração 2  uma - 6. (6.1.) meio de página não 
09/06/2007 A4 À vontade 2  uma - 6. (6.1.) meio de página não 
09/06/2007 A4 Viagem adiada 2  uma - 1. (1.1. (1.1.4.)) meio de página não 
12/06/2007 A4 Demagogia  2 9 uma - 1. (1.2. (1.2.3.)) topo de página não 
12/06/2007 A4 Hombridade  2  uma - 1. (1.1. (1.1.4.)) meio de página não 
20/06/2007 A4 Mistura  2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página não 
22/06/2007 A4 Rendendo 2 9 duas - 1. (1.2. (1.2.2., 1.2.2.,) topo de página não 
01/07/2007 A4 Câmara de Vereadores entra em recesso amanhã  1 1,3,7,8 duas - 1. (1.2. (1.2.3., 1.2.4.)) topo de página sim 
13/07/2007 A2 Não participa, não pode reclamar  4  uma - 5. pé de página sim 
14/07/2007 A3 O papel do projeto na gestão pública  4  duas - 4. (4.3., 4.3.) pé de página sim 
18/07/2007 A4 Conselho da Cidade 1 e 2 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
20/07/2007 A3 Tirando projetos do papel 4  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página sim 

28/07/2007 A4 Ipplap conclui dois planos 1 8 
duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) (1.2. 
(1.2.3.)) pé de página não 

19/08/2007 A4 Legislativo tem 17 dias para votar três PLCs 1 1,7,8 
duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) (1.2. 
(1.2.3.)) topo de página sim 

22/08/2007 A4 Presidente convoca seis sessões extras 1 8 uma - 1. (1.2. (1.2.3.)) pé de página não 
30/08/2007 A4 Correria  2  uma - 1. (1.2. (1.2.1.)) meio de página não 
30/08/2007 A6 Câmara faz seis sessões extras 1 8 uma - 1. (1.2. (1.2.1.)) meio de página não 

31/08/2007 A4 Câmara de Vereadores aprova três PLCs 1 1, 8 
três - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.9., 
1.1.10.) topo de página sim 

01/09/2007 A4 Maratona 1 2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página não 
01/09/2007 A4 Maratona 2 2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página não 

05/09/2007 A5 Plano redefine crescimento da cidade 1 1, 4, 7, 8 
três - 1. (1.1. (1.1.5.)); 4. (4.1., 
4.3.) topo de página sim 

06/09/2007 A4 Adaptação 2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página não 
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15/09/2007 A4 Oposição quer estudo de impacto de vizinhança 1 1,8 
duas - 1. (1.1. (1.1.1.)) (1.2. 
(1.2.2.)) topo de página sim 

07/10/2007 A3 Obrigatoriedade 6  uma - 2. (2.2.) meio de página sim 

19/10/2007 
E1
* Piracicaba terá 67 novos loteamentos até 2008 1 1,6 

quatro 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.9., 
1.1.10.); 2. (2.5) topo de página sim 

19/10/2007 
E5
* Urbanista aponta três áreas de expansão 1 1 duas - 2. (2.4., 2.4.) topo de página sim 

19/10/2007 
E6
* Plano Diretor quer uma cidade mais horizontal 1 1 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página sim 

19/10/2007 
E7
* Crescimento da população está acima da média 1 4 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página não 

19/10/2007 
E8
* Déficit habitacional atinge 7.000 famílias 1 1 

três - 1. (1.1. (1.1.19); 3. (3.2.); 
6. (6.2.) topo de página sim 

24/10/2007 A4 Grupo faz primeira reunião 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) pé de página não 

14/11/2007 A4 Legislativo recebe PLCs ao Plano Diretor 1 8 
uma - 1. (1.1. (1.1.11)) (1.2. 
(1.2.3.)) pé de página não 

25/11/2007 A4 Câmara faz duas audiências 1 8 
três - 1. (1.1. (1.1.1.)) (1.2. 
(1.2.2., 1.2.3.) meio de página não 

28/11/2007 A4 IEP propõe condomínio em parte do Taquaral 1 1,7,8 
cinco - 1. (1.1. (1.1.5)) (1.2. 
(1.2.4.)); 2. (2.7.,2.7.,2.7.) topo de página sim 

15/01/2008 A4 Cresce uso de vazios urbanos em dez anos  1 1,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.); 4. (4.3.) topo de página sim 
24/01/2008 A4 Engenheiro fala sobre Plano Diretor 1 8 uma - 2. (2.4) meio de página não 
23/03/2008 A3 Planos diretores e política 4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 

02/04/2008 A4 Troca de área por ponte pode esbarrar em lei  1 1,6,8 
cinco - 1. (1.1. (1.1.11.)) (1.2. 
(1.2.2., 1.2.3.)); 4. (4.1.); 6. (6.3.) topo de página sim 

03/04/2008 A4 Sob impasse, Câmara vota PLC de ponte 1 1,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.11.)) (1. 2. 
(1.2.3.); 4. (4.1.); 6. (6.3.) topo de página sim 

04/04/2008 A4 MP apura troca de área institucional por ponte 1 1,8 

sete - 1. (1.1. (1.1.1.)) (1.2. 
(1.2.2., 1.2.2. 1.2.3.)) (1.4. 
(1.4.3.)); 4. (4.1., 4.1.) topo de página sim 

05/04/2008 A3 Uma ponte  6  uma- 6. (6.2.) meio de página sim 
05/04/2008 A4 Detalhes 2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página não 
05/04/2008 A4 Até tu?  2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página não 
05/04/2008 A4 Cadê tu? 2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página não 
05/04/2008 A4 Na dúvida 2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página não 

05/04/2008 A5 Impacto de ponte preocupa moradores 1 1,8 
seis - 1. (1.1. (1.1.1.), 6. (6.2., 
6.2., 6.2., 6.2., 6.3.) topo de página não 

06/04/2008 A3 A ponte das ilusões  4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 
08/04/2008 A3 Pontes  6  uma - 6. (6.2.) pé de página sim 
17/04/2008 A2 As pontes das soluções 4  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página sim 
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18/05/2008 A5 Município pede prazo para MP 1 8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.12, 1.1.27.)) 
(1.4. (1.4.2.));4.(4.1.) meio de página não 

04/06/2008 A4 Cepam dá parecer contrário à construção de ponte 1 2, 6,8 

seis - 1. (1.1.1.)) (1.2 (1.2.2., 
1.2.3.)) (1.4. (1.4.1.)); 4. (4.1.); 
6. (6.3.) topo de página não 

05/06/2008 A4 Interpretações 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
06/06/2008 A2 Ponte 1  6  uma - 6. (6.2.) meio de página sim 
06/06/2008 A2 Ponte 2  6  uma - 6. (6.2.) meio de página sim 

06/06/2008 A4  Prefeitura questionará Cepam 1  
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.11.) 
(1.4. (1.4.1.)) meio de página não 

08/06/2008 A2 Resposta a Edenilson 6  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) meio de página sim 
10/06/2008 A2 Parecer contrário 6  uma - 6. (6.2.) meio de página sim 
15/06/2008 A2 Conta de grego 6  uma - 6. (6.2.) meio de página sim 

18/09/2008 B1 Distrito tem fila de espera por lotes 1 1,3,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.2., 
1.1.26.)); 2. (2.4.) topo de página sim 

26/09/2008 A2 Perímetro ampliado  3  duas - 1. (1.1. (1.1.5.)); 6. (6.3.) topo de página não 

26/09/2008 A5 Nova legislação favorece investimentos 1 1,7,8 
três - 1. (1.1. (1.1.2., 1.1.5.)) 
(1.2.( (1.2.3.)) topo de página sim 

17/10/2008 A4 Urbanista questiona 'utilidade pública' de ponte 1 1,8 
três - 1. (1.1. (1.1.11.) 
(1.4.(1.4.2)); 4. (4.1.) topo de página não 

18/10/2008 A5 Procurador evita polêmica sobre ponte 1 1,8 
três - 1. (1.1. (1.1.11.); 6. 
(6.2.,.6.2.,6.2.) topo de página não 

19/10/2008 A3 Plano Diretor: atualizar ou mutilar?  4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 
22/10/2008 A2 Ponte espinhosa  6  uma - 6. (6.2.) meio de página sim 
22/10/2008 A5 Parque terá área de 100 gramados do Barão 1 1,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página não 
26/10/2008 A3 Qual desenvolvimento?  4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 
01/11/2008 A4 PLC recebe parecer favorável 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página não 
02/11/2008 A4 Agenda da Câmara tem nove projetos de 'peso'  1 1,7,8 duas - 1. (1.2. (1.2.3., 1.2.4.)) topo de página não 
04/11/2008 A3 Desenvovimento para o futuro de Piracicaba 4  uma - 1. (1.1. (1.1.26) meio de página sim 
08/11/2008 A3 Plano Diretor - revisão e desenvolvimento 4  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página sim 
09/11/2008 A3 Armadilhas do desenvolvimento 4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 

18/11/2008 A4  Câmara aprova 'troca' de área 1 8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.2) (1.2. 
(1.2.1.,1.2.2., 1.2.2.) meio de página não 

28/11/2008 A9 Igreja quer pagar dívidas com loteamento 1 1,7,8 três - 2. (2.3., 2.5.,.2.7.) topo de página não 

30/12/2008 A4 Barjas mantém quatro secretários 1 1,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.7., 
1.1.26., 1.1.28.)) pé de página não 

12/03/2009 A3 Loteamento Santa Rosa 4  uma - 5. pé de página sim 
29/03/2009 A3 Dilemas urbanos 4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 

29/04/2009 A4 Grupo Encalso desiste de construir ponte  1 1,3,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.11.) 
(1.2. (1.2.3.); 3. (3.1.)  topo de página sim 
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30/04/2009 A4 Prefeitura quer 'alternativa' para construção de ponte 1 1,7,8 
cinco - 1. (1.1.11.); 4. (4.1.); 6. 
(6.2., 6.2., 6.2.) topo de página sim 

11/07/2009 A2 Incentivo à moradia popular 3  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) topo de página não 

11/07/2009 A4 Proposta prevê isenção de ISS para moradia popular 1 1,3,7,8, 
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.2.); 6. 
(6.2) topo de página sim 

30/07/2009 A2 Mais casas 3  uma - 1. (1.1 (1.1.5.)) topo de página não 

30/07/2009 A4 Região oeste terá 170 mil m2 para moradia popular 1 1,7,8 
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5., 
1.1.9.) topo de página não 

15/10/2009 A2 Casa Popular 3  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página não 
15/10/2009 A4 Supervalorização' dificulta habitação social 1 1,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.); 2. (2.4.) topo de página sim 
16/10/2009 A4 Reunião  2  uma - 1 (1.2. (1.2.2.) meio de página não 
16/10/2009 A4 Já tem  2  duas - 1. (1.1 (1.1.5., 1.1.11.)) meio de página não 
18/10/2009 A3 Habitação social e política urbana 4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 
28/10/2009 A4 Habitação social  terá insenção de ISS 1 8 duas - 1. (1.1. (1.1.2., 1.1.5.)) pé de página sim 

19/11/2009 B1 Lote de grife gera fila no Santa Rosa 1 1,6,8 
cinco - 3. (3.2.); 6. (6.2., 6.2., 
6.2., 6.2.) topo de página sim 

20/11/2009 B1 Alphaville movimenta R$80 mi em 3h 1 1,3,8 
quatro - 3. (3.2., 3.2.); 6. (6.2., 
6.2.) topo de página sim 

11/12/2009 A7 Ipplap orienta sobre loteamentos 1 1,8 
seis - 1. (1.1. (1.1.5. , 1.1.9., 
1.1.10)); 2. (2.4., 2.4.); 3. (3.1.) topo de página sim 

15/12/2009 A4 PLCs modificam Plano Diretor 1 1,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.3., 1.1.5., 
1.1.11., 1.1.19.)) meio de página sim 

16/12/2009 A4 Sem tempo  2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) pé de página não 
17/12/2009 A4 Confusão 2  duas - 1. (1.1. (1.1.5.; 1.1.10.) meio de página não 

17/12/2009 B1 Park Unimep terá investimentos de R$200 mi 1 1,3,4,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.2.)); 2. 
(2.7.); 3. (3.2., 3.2.) topo de página sim 

24/01/2010 A4 Conselho da Cidade 2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
28/01/2010 A4 Reunião elege integrantes de conselho 1  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
31/01/2010 A4 Eleitos integrantes do Conselho da Cidade 2 8 uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 

31/01/2010 A4 Câmara retoma sessões com 'pauta leve'  1 1,3,7,8 
quatro - 1. (1.1. (1.1.1.) (1.2. 
(1.2.1., 1.2.3., 1.2.4.) topo de página sim 

11/04/2010 A4 Novos membros do Conselho da Cidade serão empossados 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
13/04/2010 A4 Mudança em Plano Diretor é aprovada 1 1,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.3.)) meio de página sim 
23/04/2010 A2 Vetor de crescimento 3  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página não 

23/04/2010 A5 Terrenos no Santa Rosa valorizam até 70% 1 1,3,7,8 
seis - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5.)); 3. 
(3.1., 3.1.); 6. (6.2., 6.2.) topo de página sim 

11/05/2010 B1 Shopping Taquaral começa em até 70 dias  1 1,3,78 
três - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.9.)); 3. 
(3.2.) topo de página sim 

03/06/2010 A4 Perímetro pode ser alterado 1 1,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página sim 
22/06/2010 Cl Palestra aborda projetos de desenvolvimento 1  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página sim 
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as
s1 

25/06/2010 A8 Área urbana terá mais 3,9 mi de metros quadrados 1 1,7.8 duas - 1. (1.1.(1.1.5)); 2.(2.4.) topo de página sim 
02/07/2010 A2 Planejamento e a habitação  3  duas - 1. (1.1. (1.1.19.)) (1.5.) topo de página não 
02/07/2010 A4 Cidade terá 1.136 moradias populares 1 1,3,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.19.)) (1.5.) topo de página sim 
02/09/2010 A4 Chaddad preside o Conselho da Cidade 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página sim 
05/09/2010 A4 Área urbana terá mais 23 quilômetros2  1 1,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página sim 
22/09/2010 A4 46% dos imóveis da cidade são populares 1 1,1,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)); 4. (4.1.) topo de página sim 
06/10/2010 A7 Projeto amplia área urbana municipal 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.2.)) pé de página sim 

09/10/2010 A4 Piracicaba tem a 9ª terra mais cara de SP 1 1,2,3,7,8  
três - 1. (1.1. (1.1.17.)); 4. (4.1., 
4.4.) topo de página sim 

29/10/2010 A4 Ipplap estuda limitar área de condomínios 1 1,3,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)); 4. (4.1.) topo de página sim 
03/11/2010 A4 Prefeitura checa planta 'in loco'  1 1,8 duas - 1. (1.1 (1.1.2., 1.1.5.)) meio de página sim 
11/11/2010 A4 Cidade terá mais 7 conjuntos populares 1 1,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5)) (1.5.) topo de página sim 

09/12/2010 A4 Piracicaba possui 11.307 imóveis vagos  1 2, 3, 7,8 
quatro - 1. (1.5); 2. (2.4., 2.5.); 4. 
(4.1.) topo de página sim 

28/12/2010 A5 Densidade demográfica cresce 90% 1 1,3,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)); 4. (4.1.) topo de página sim 
30/12/2010 A4 Obra do Minha Casa começa em janeiro 1 1,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.2.) (1.5.) topo de página sim 
18/01/2011 A2 Ipplap  6  uma - 4. (4.3.) meio de página sim 
19/02/2011 A2 Pergunta  6  uma - 4. (4.3.) meio de página sim 
06/03/2011 A2 Casa para todos 3  uma - 1. (1.1 (1.1.19.)) topo de página não 
06/03/2011 A8 9.364 habitações nos próximos 5 anos  1 1,6,6,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.19) topo de página sim 
08/03/2011 A4 População da cidade cresceu 139% nos últimos 40 anos 1 1, 6,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página sim 
20/03/2011 A3 Modelos de cidade 4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 
31/03/2011 A2 Vida ou morte?  6  uma - 4. (4.3.) meio de página sim 
13/04/2011 A3 A cidade que queremos  4  uma - 4. (4.3.) meio de página sim 
17/04/2011 A2 A cidade que queremos  6  uma - 4. (4.3.) meio de página sim 
21/04/2011 A2 1º de Maio 6  uma - 4. (4.3.) meio de página sim 

01/05/2011 A4 Moradores se unem para impedir construção de prédios 1 1,1,3,6,7,8 

oito - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.2., 
1.1.11.)) (1.4. (1.4.1.,1.4.3.));  3. 
(3.1.); 6 (6.2., 6.2.) topo de página sim 

06/05/2011 A3 Desquite da Noiva da Colina - parte 2 4 9 uma  - 4. (4.1.) topo de página sim 

08/05/2011 
A1
1 Imóveis para venda valorizam 25% 1 1,6,8 três - 2. (2.4., 2.5.); 4. (4.3.) topo de página sim 

11/05/2011 A3 Piracicaba e o crescimento ordenado 4 9 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página sim 
19/05/2011 A2 A cidade que não queremos  6  uma - 4. (4.3.) meio de página sim 

22/05/2011 
A1
0 Ártemis terá empreendimento de alto padrão 1 1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)); 3. (3.2.) topo de página não 

28/05/2011 A3 Mobilidade,indústrias e saudosismo  4 9 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página sim 
23/06/2011 A3 Por que os municípios se desenvolvem?  4 9 uma - 1. (1.1. (1.1.3.)) topo de página sim 
31/07/2011 E3 Ousadia e articulação para o bem da cidade 5 1, 1,7 uma - 1. (1.1. (1.1.2.)) topo de página sim 
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* 
e 
E4
* 

31/07/2011 
E1
1* Movimento migratório não preocupa 1 1 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página sim 

31/07/2011 
E1
2* Preços são desafios do setor imobiliário 1 1,1 uma - 3. (3.2.) topo de página sim 

31/07/2011 
E1
3* Crescimento deve durar dez anos 1 1,1 uma - 3. (3.2.) topo de página sim 

18/09/2011 A4 Barjas diz que investimento gera emprego 1 1,8, uma - 1. (1.1. (1.1.2.)) topo de página sim 
07/10/2011 A2 Mais verde para Piracicaba 3  duas - 1. (1.1. (1.1.2.); 3. (3.1.) topo de página não 

07/10/2011 
A1
0 

Parque Jequitibá será 13º parque ambiental e de lazer da 
cidade 1 

1, 2, 6, 7, 
8 

seis - 1. (1.1. (1.1.2., 1.1.5., 
1.1.7.); 2. (2.2., 2.5.); 3. (3.1.) topo de página sim 

11/10/2011 A4 Conselho avaliza perímetro maior 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) meio de página sim 
13/10/2011 A8 Projeto quer ampliar perímetro urbano 1 1,6,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página sim 

18/10/2011 A4 Ampliação vai ser debatida em audiência  1 7,8 
duas - 1. (1.1. (1.1.1.)) (1.2. 
(1.2.1.)) meio de página sim 

10/11/2011 A8 Vereador propõe comissão para fiscalizar loteamento 1 1,7,8 
três - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.8.)) (1.2. 
(1.2.2.)) topo de página não 

16/11/2011 A5 Terrenos sofrem alta média de 50% nos últimos 6 meses 1 1,3,7 duas - 2. (2.4.); 3. (3.2.) topo de página sim 
29/11/2011 A5 Distritos podem ter áreas alteradas  1 1,6,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página sim 
07/12/2011 A4 Mudanças possibilitam novos bairros 1 1,6,6,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.1., 1.1.5.)) topo de página sim 
25/12/2011 A3 Presente inusitado 3 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 

07/03/2012 
E2
* Boom imobiliário 1 1,3 

quatro - 1. (1.1. (1.1.2., 1.1.5.); 2. 
(2.4.,2.5.) topo de página sim 

07/03/2012 
E4
* Piracicaba se destaca no setor 1 1,1,3 duas - 4. (4.1.,4.1.) topo de página sim 

07/03/2012 
E6
* Governo administra a expansão imobiliária 1 1,1,2,3,7 uma - 1. (1.1. (1.1.2.)) topo de página sim 

07/03/2012 
E8
* Valorização atinge os quatro cantos da cidade 1 1,1,1,2,7 três - 3. (3.1., 3.1., 3.1.) topo de página sim 

04/04/2012 A5 Prefeitura quer mudar Plano Diretor  2  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) meio de página não 
16/05/2012 A3 A água e os loteamentos 4 9 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) topo de página sim 

16/05/2012 A4 Audiência discute áreas residenciais  1 1,8 
três - 1. (1.1.6., 1.1.11.)) (1.2. 
(1.2.2.)) meio de página não 

17/05/2012 A2 Cidadão de bem cumpre a lei  6  uma - 6. (6.3.) meio de página sim 
03/06/2012 A3 Governos participativos  4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 
10/06/2012 A3 A agenda das cidades 4 9 uma - 4. (4.1.) topo de página sim 
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Gazeta de Piracicaba – quadro para obtenção dos dados 
 
Gazeta de Piracicaba  

Data Página Título 

gênero 
textual 
jornalístico 

tipo de 
informação 
(informações 
complementares) número de fontes expressas - tipo localização 

texto 
assinado? 

16/05/2004 7 
Espaços para 
crescer 1 1,8 três - 1. (1.1.5., 1.1.6.); 2. (2.4.) 

topo de 
página sim 

11/11/2004 10 Pra ontem 1 1,6,8 quatro - 1. (1.1.(1.1.25.); 7. (7.2., 7.3., 7.3.) 
topo de 
página sim 

12/12/2004 4 Pacotaço 1 1,1,6,8 cinco - 1. (1.1. (1.1.2., 1.1.25.)) (1.2. (1.2.3.)); 2. (2.1.); 6. (6.2.) 
topo de 
página sim 

01/05/2005 12 Plano Diretor  1 1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.6.)) 
topo de 
página sim 

05/06/2005 40 
Lotes 
irregulares 1 1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.27.)) 

topo de 
página sim 

09/06/2005 11 
Foco 
ambiental 1 1,8 uma - 1 (1.1. (1.1.5.)) 

topo de 
página sim 

31/07/2005 8 
Cidade 
ordenada 1 1,6,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.6.)) 

topo de 
página não 

31/07/2005 10 Bem provida 1 1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.6.)) 
topo de 
página não 

31/07/2005 11 Zonas mistas 1 1,1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.6.)) 
topo de 
página não 

18/09/2005 8 
Aeap discute 
Plano Diretor 1  uma - 1 (1.1 (1.1.1.)) 

meio de 
página não 
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08/01/2006 3 
IPTU 
progressivo 1 1,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

topo de 
página sim 

11/05/2006 7 
Loteamento 
regular 2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

meio de 
página não 

10/08/2006 8 
Chaddad na 
Câmara 2  uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

pé de 
página não 

05/10/2006 8 
Plano de 
extras 2  uma - 1. (1.2. (1.2.1.)) 

pé de 
página não 

15/10/2006 17 

Crescer nos 
vazios 
urbanos 1 8 três - 1. (1.1.1, 1.1.5.); 3. (3.1.) 

topo de 
página não 

26/04/2007 8 
Estudo de 
vizinhança  1 1,1,1,3,7,8 três - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.6.));  4. (4.1.) 

topo de 
página sim 

27/05/2007 5 

Debate: uso 
responsável 
do solo 1  uma - 1. (1.2. (1.2.1.)) 

topo de 
página sim 

31/05/2007 6 

Conselho da 
cidade: 
eleição 1  uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) 

pé de 
página não 

10/06/2007 23 
PD: novo 
prazo 1 8 duas - 1. (1.1. (1.1.1.)) (1.2. (1.2.1.) 

topo de 
página sim 

21/06/2007 8 
Situação 
irregular 2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) 

topo de 
página não 

02/09/2007 8 

Uso 
responsável 
do solo 1 1,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

topo de 
página sim 

24/09/2008 8 
A nova cara 
da cidade 1 1,6,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

topo de 
página sim 

19/11/2008 7 
Polêmica na 
Câmara  1 8 três - 1. (1.1. (1.1.1)) (1.2. (1.2.2., 1.2.2.) 

topo de 
página sim 

30/12/2008 4 
Nada de 
alterações 1 1,6,7,8 quatro - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.7., 1.1.26., 1.1.28.) 

topo de 
página sim 

11/01/2009 6 
Parceiro 
fundamental 1 6,6, 7 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

topo de 
página sim 

18/10/2009 3 

Boom de 
loteamentos 
(tem foto da 
chamada) 1 1,1,3,7,8 três - 1. (1.1. (1.1.9., 1.1.10.)); 2. (2.5.) 

meio de 
página sim 

15/12/2009 3 
Shopping no 
Taquaral 1 1,7, 8 uma - 3. (3.1.) 

topo de 
página sim 
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15/12/2009 4 
Mil novas 
casas  1 1,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.3., 1.1.5.)) 

topo de 
página sim 

27/01/2010 15 

Eleição do 
Conselho da 
Cidade, 
amanhã 1 1,8 uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) 

topo de 
página não 

03/06/2010 4 
Campo mais 
urbano 1 1,3,3, 8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) (1.2. (1.2.3.)) 

topo de 
página sim 

08/10/2010 4 
Casas: déficit 
menor 1 1,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

topo de 
página sim 

20/10/2010 20 
Palestra para 
corretores 1 1 uma - 2. (2.4.) 

topo de 
página não 

22/10/2010 4 

Evento 
aborda 
crescimento 
local 1 1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)); 2. (2.4.) 

pé de 
página sim 

11/11/2010 4 
IPTU 
progressivo 1 1,8 uma - 1. (1.1. (1.1.11.)) 

topo de 
página sim 

11/11/2010 6 
Cidade 
horizontal  1 1,3,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

topo de 
página sim 

09/12/2010 02* 
Piracicaba 
horizontal 1 1,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

topo de 
página não 

09/12/2010 06* 
Região do 
Campestre 1 1,1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5., 1.1.28.) 

topo de 
página não 

30/12/2010 4 
Mais 1136 
moradias 1 1,8 uma - 1. (1.1. (1.1.1.)) 

topo de 
página não 

27/08/2011 6 
Curva 
ascendente 1 1,8 duas - 2. (2.5.); 4. (4.3.) 

topo de 
página sim 

07/09/2011 6 
Parque 
ampliado 1 1,7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.2.)) 

topo de 
página sim 

11/09/2011 9 
Mais de 150 
mil imóveis 1 1,6,7,8, duas - 1. (1.1. (1.1.1.); 4. (4.3.) 

topo de 
página sim 

07/10/2011 10 
Parque 
Jequitibá 1 1,6,8 cinco - 1. (1.1. (1.1.2., 1.1.8.); 2. (2.2.); 3. (3.1.); 4. (4.3.) 

topo de 
página sim 

10/11/2011 12 

Comissão de 
Lotes na 
Câmara 1 8 uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) 

pé de 
página sim 

07/12/2011 10 
É hora de 
regularizar! 1 1,7,8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.); 4. (4.3.) 

pé de 
página sim 
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16/12/2011 3 
Mais 
apartamentos 1 1,6,7,8 duas - 2. (2.4.); 6. (6.2.) 

topo de 
página sim 

22/12/2011 26 
Moradias 
irregulares 1 1,7,8 duas - 1. (1.5.); 4. (4.3.) 

pé de 
página sim 

07/01/2012 4 
Aumento de 
3,4% 1 1,6,8 três - 1. (1.1. (1.1.1.)); 4. (4.3.); 6. (6.2.) 

topo de 
página sim 

26/01/2012 10 
Laranjal 
'blindada'  1 1, 7,8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

pé de 
página sim 

04/02/2012 12 
De olho nas 
chuvas 1 1,6,8 uma - 2. (2.4.) 

topo de 
página sim 

07/02/2012 10 
Decreto coíbe 
construção 1 8 uma - 1. (1.1. (1.1.5.)) 

pé de 
página não 

10/04/2012 10 
Boyes mais 
urbana  1 1,7,8 uma - 7. (7.5)** 

pé de 
página sim 

16/05/2012 10 
Sem 
Cracolândias  1 1,8 duas - 1. (1.1. (1.1.9)) (1.2. (1.2.2.)) 

pé de 
página sim 

22/05/2012 10 
Um novo 
corredor  1 1,8 uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) 

pé de 
página sim 

01/06/2012 10 
Corredor 
comercial 2  uma - 1. (1.2. (1.2.1.)) 

topo de 
página sim 

19/06/2012 6 
Imóveis 
alugados 1 1,7,8 três - 1. (1.5.); 6. (6.2., 6.2.) 

topo de 
página sim 

20/06/2012 5 

Pesquisadores 
analisam 
Plano Diretor 1 1,6,8 uma - 4. (4.1.) 

pé de 
página sim 

20/06/2012 10 

Lei deve 
atenuar 
déficit  1 8 duas - 1. (1.1. (1.1.5.)) (1.2. (1.2.2.)) 

pé de 
página sim 

26/06/2012 10 Boyes 2  uma - 1. (1.2. (1.2.2.)) 
topo de 
página sim 

 



 195

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 196

Tabela produzida por Bilac et al., cujos dados são citados na página 
48 deste estudo  
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JORNAL DE PIRACICABA - 05/06/2003 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 198

JORNAL DE PIRACICABA - 05/06/2003 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 199

JORNAL DE PIRACICABA - 26/06/2003 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 200

JORNAL DE PIRACICABA -  23/07/2003 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 201

JORNAL DE PIRACICABA - 23/07/2003 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 202

JORNAL DE PIRACICABA - 24/07/2003 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 203

JORNAL DE PIRACICABA - 26/07/2003 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 204

JORNAL DE PIRACICABA – 15/08/2003 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 205

JORNAL DE PIRACICABA – 16/08/2003 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 206

JORNAL DE PIRACICABA – 16/08/2003 – PÁGINA A2 
 

 
 



 207

JORNAL DE PIRACICABA – 16/08/2003 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 208

JORNAL DE PIRACICABA – 17/08/2003 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 209

JORNAL DE PIRACICABA – 07/09/2003 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 210

JORNAL DE PIRACICABA – 07/09/2003 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 211

JORNAL DE PIRACICABA – 09/09/2003 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 212

JORNAL DE PIRACICABA – 11/09/2003 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 213

JORNAL DE PIRACICABA – 11/09/2003 – PÁGINA A6 
 
 

 
 
 
 
 



 214

JORNAL DE PIRACICABA – 12/09/2003 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 215

JORNAL DE PIRACICABA – 20/09/2003 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 216

JORNAL DE PIRACICABA – 23/09/2003 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 217

JORNAL DE PIRACICABA – 01/10/2003 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 218

JORNAL DE PIRACICABA – 03/10/2003 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 219

JORNAL DE PIRACICABA – 21/10/2003 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 220

JORNAL DE PIRACICABA – 22/10/2003 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 221

JORNAL DE PIRACICABA – 22/10/2003 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 222

JORNAL DE PIRACICABA – 23/10/2003 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 223

JORNAL DE PIRACICABA – 24/10/2003 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 224

JORNAL DE PIRACICABA – 25/10/2003 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 225

 JORNAL DE PIRACICABA – 25/10/2003 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 226

JORNAL DE PIRACICABA – 25/10/2003 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 227

JORNAL DE PIRACICABA – 26/10/2003 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 228

JORNAL DE PIRACICABA – 26/10/2003 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 229

JORNAL DE PIRACICABA – 02/11/2003 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 230

JORNAL DE PIRACICABA – 02/11/2003 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 231

JORNAL DE PIRACICABA – 05/11/2003 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 232

JORNAL DE PIRACICABA – 05/11/2003 – PÁGINA A4 
 
 
 
 

 
 



 233

JORNAL DE PIRACICABA – 30/11/2003 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 234

JORNAL DE PIRACICABA – 02/12/2003 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 235

JORNAL DE PIRACICABA – 03/12/2003 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 236

JORNAL DE PIRACICABA – 03/12/2003 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 237

JORNAL DE PIRACICABA – 04/12/2003 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 238

JORNAL DE PIRACICABA – 05/12/2003 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 239

JORNAL DE PIRACICABA – 06/12/2003 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 240

JORNAL DE PIRACICABA – 06/12/2003 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 241

JORNAL DE PIRACICABA – 07/12/2003 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 242

JORNAL DE PIRACICABA – 03/02/2004 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 243

JORNAL DE PIRACICABA – 03/02/2004 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 244

JORNAL DE PIRACICABA – 03/02/2004 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 245

JORNAL DE PIRACICABA – 17/02/2004 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 246

JORNAL DE PIRACICABA – 17/02/2004 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 247

JORNAL DE PIRACICABA – 17/02/2004 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 248

JORNAL DE PIRACICABA – 02/04/2004 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 249

JORNAL DE PIRACICABA – 02/04/2004 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 250

JORNAL DE PIRACICABA – 02/04/2004 – PÁGINA A8 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 251

JORNAL DE PIRACICABA – 09/04/2004 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 252

JORNAL DE PIRACICABA – 10/04/2004 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 253

JORNAL DE PIRACICABA – 11/04/2004 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 254

JORNAL DE PIRACICABA – 13/04/2004 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 255

JORNAL DE PIRACICABA – 22/04/2004 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 256

JORNAL DE PIRACICABA – 09/05/2004 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 257

JORNAL DE PIRACICABA – 11/05/2004 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 258

JORNAL DE PIRACICABA – 18/05/2004 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 259

JORNAL DE PIRACICABA – 21/05/2004 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 260

JORNAL DE PIRACICABA – 13/06/2004 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 261

JORNAL DE PIRACICABA – 15/06/2004 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 262

JORNAL DE PIRACICABA – 16/06/2004 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 263

JORNAL DE PIRACICABA – 19/06/2004 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 264

JORNAL DE PIRACICABA – 20/06/2004 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 265

JORNAL DE PIRACICABA – 22/06/2004 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 266

JORNAL DE PIRACICABA – 22/06/2004 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 267

JORNAL DE PIRACICABA – 23/06/2004 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 268

JORNAL DE PIRACICABA – 23/06/2004 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 269

JORNAL DE PIRACICABA – 23/06/2004 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 270

JORNAL DE PIRACICABA – 11/08/2004 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 271

JORNAL DE PIRACICABA – 12/08/2004 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 272

JORNAL DE PIRACICABA – 17/08/2004 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 273

JORNAL DE PIRACICABA – 14/10/2004 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 274

JORNAL DE PIRACICABA – 14/10/2004 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 275

JORNAL DE PIRACICABA – 14/10/2004 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 276

JORNAL DE PIRACICABA – 17/10/2004 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 277

JORNAL DE PIRACICABA – 17/10/2004 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 278

JORNAL DE PIRACICABA – 17/10/2004 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 279

JORNAL DE PIRACICABA – 09/11/2004 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 280

JORNAL DE PIRACICABA – 18/11/2004 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 281

JORNAL DE PIRACICABA – 18/11/2004 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 282

JORNAL DE PIRACICABA – 25/11/2004 – PÁGINA A10 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 283

JORNAL DE PIRACICABA – 01/12/2004 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 284

JORNAL DE PIRACICABA – 03/12/2004 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 285

JORNAL DE PIRACICABA – 04/12/2004 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 286

JORNAL DE PIRACICABA – 14/12/2004 – PÁGINA A6 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 287

JORNAL DE PIRACICABA – 16/12/2004 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 288

JORNAL DE PIRACICABA – 22/02/2005 – PÁGINA A9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 289

JORNAL DE PIRACICABA – 16/03/2005 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 290

JORNAL DE PIRACICABA – 25/03/2005 – PÁGINA A5 
 
 

 
 



 291

JORNAL DE PIRACICABA – 09/04/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 292

JORNAL DE PIRACICABA – 01/05/2005 – PÁGINA A9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 293

JORNAL DE PIRACICABA – 15/05/2005 – PÁGINA A9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 294

JORNAL DE PIRACICABA – 21/05/2005 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 295

JORNAL DE PIRACICABA – 21/05/2005 – PÁGINA A9 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 296

JORNAL DE PIRACICABA – 03/06/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 297

JORNAL DE PIRACICABA – 04/06/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 298

JORNAL DE PIRACICABA – 05/06/2005 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 299

JORNAL DE PIRACICABA – 05/06/2005 – PÁGINA A9 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 300

JORNAL DE PIRACICABA – 05/06/2005 – PÁGINA A9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 301

JORNAL DE PIRACICABA – 07/06/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 302

JORNAL DE PIRACICABA – 07/06/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 303

JORNAL DE PIRACICABA – 07/06/2005 – PÁGINA A10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 304

 
 

JORNAL DE PIRACICABA – 08/06/2005 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 305

 
 

JORNAL DE PIRACICABA – 09/06/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 306

 
 

JORNAL DE PIRACICABA – 10/06/2005 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 307

 
 

JORNAL DE PIRACICABA – 12/07/2005 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 308

 
 

JORNAL DE PIRACICABA – 12/07/2005 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 309

 
 

JORNAL DE PIRACICABA – 16/07/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 310

 
 

JORNAL DE PIRACICABA – 27/07/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 311

 
 

JORNAL DE PIRACICABA – 30/07/2005 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 312

JORNAL DE PIRACICABA – 11/08/2005 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 313

JORNAL DE PIRACICABA – 21/08/2005 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 314

JORNAL DE PIRACICABA – 28/08/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 315

JORNAL DE PIRACICABA – 28/08/2005 – PÁGINA E3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 316

JORNAL DE PIRACICABA – 15/09/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 317

JORNAL DE PIRACICABA – 24/09/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 318

JORNAL DE PIRACICABA – 27/09/2005 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 319

JORNAL DE PIRACICABA – 04/10/2005 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 320

JORNAL DE PIRACICABA – 04/10/2005 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 321

JORNAL DE PIRACICABA – 12/10/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 322

JORNAL DE PIRACICABA – 16/10/2005 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 323

JORNAL DE PIRACICABA – 16/10/2005 – PÁGINA A7 
 

 
 
 
 



 324

JORNAL DE PIRACICABA – 19/10/2005 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 325

JORNAL DE PIRACICABA – 27/10/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 326

JORNAL DE PIRACICABA – 18/12/2005 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 327

JORNAL DE PIRACICABA – 18/12/2005 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 328

JORNAL DE PIRACICABA – 06/01/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 329

JORNAL DE PIRACICABA – 07/01/2006 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 330

JORNAL DE PIRACICABA – 07/01/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 331

JORNAL DE PIRACICABA – 21/01/2006 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 332

JORNAL DE PIRACICABA – 21/01/2006 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 333

JORNAL DE PIRACICABA – 22/01/2006 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 334

JORNAL DE PIRACICABA – 22/01/2006 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 335

JORNAL DE PIRACICABA – 27/01/2006 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 336

JORNAL DE PIRACICABA – 10/02/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 337

JORNAL DE PIRACICABA – 12/02/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 338

JORNAL DE PIRACICABA – 19/02/2006 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 339

JORNAL DE PIRACICABA – 21/02/2006 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 340

JORNAL DE PIRACICABA – 22/02/2006 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 341

JORNAL DE PIRACICABA – 23/02/2006 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 342

JORNAL DE PIRACICABA – 23/02/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 343

JORNAL DE PIRACICABA – 23/02/2006 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 344

JORNAL DE PIRACICABA – 07/04/2006 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 345

JORNAL DE PIRACICABA – 08/04/2006 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 346

JORNAL DE PIRACICABA – 08/04/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 347

JORNAL DE PIRACICABA – 09/04/2006 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 348

JORNAL DE PIRACICABA – 09/04/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 349

JORNAL DE PIRACICABA – 28/04/2006 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 350

JORNAL DE PIRACICABA – 30/04/2006 – PÁGINA CLASS1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 351

JORNAL DE PIRACICABA – 04/05/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 352

JORNAL DE PIRACICABA – 14/05/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 353

JORNAL DE PIRACICABA – 28/05/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 354

JORNAL DE PIRACICABA – 10/06/2006 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 355

JORNAL DE PIRACICABA – 10/06/2006 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 356

JORNAL DE PIRACICABA – 23/06/2006 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 357

JORNAL DE PIRACICABA – 23/06/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 358

JORNAL DE PIRACICABA – 08/07/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 359

JORNAL DE PIRACICABA – 12/07/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 360

JORNAL DE PIRACICABA – 19/01/2006 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 361

JORNAL DE PIRACICABA – 19/07/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 362

JORNAL DE PIRACICABA – 25/07/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 363

JORNAL DE PIRACICABA – 26/07/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 364

JORNAL DE PIRACICABA – 30/07/2006 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 365

JORNAL DE PIRACICABA – 30/07/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 

 
 
 
 



 366

JORNAL DE PIRACICABA – 22/08/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 367

JORNAL DE PIRACICABA – 04/10/2006 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 368

JORNAL DE PIRACICABA – 04/10/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 369

JORNAL DE PIRACICABA – 05/10/2006 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 370

JORNAL DE PIRACICABA – 06/10/2006 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 371

JORNAL DE PIRACICABA – 07/10/2006 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 372

JORNAL DE PIRACICABA – 07/10/2006 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 373

JORNAL DE PIRACICABA – 18/10/2006 – PÁGINA CLASS1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 374

JORNAL DE PIRACICABA – 13/12/2006 – PÁGINA A9 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 375

JORNAL DE PIRACICABA – 04/03/2007 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 376

JORNAL DE PIRACICABA – 04/03/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 377

JORNAL DE PIRACICABA – 21/03/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 378

JORNAL DE PIRACICABA – 10/04/2007 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 379

JORNAL DE PIRACICABA – 19/04/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 380

JORNAL DE PIRACICABA – 25/04/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 381

JORNAL DE PIRACICABA – 26/04/2007 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 382

JORNAL DE PIRACICABA – 26/04/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 383

JORNAL DE PIRACICABA – 26/04/2007 – PÁGINA A5 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 384

JORNAL DE PIRACICABA – 05/05/2007 – PÁGINA A3 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 385

JORNAL DE PIRACICABA – 29/05/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 386

JORNAL DE PIRACICABA – 30/05/2007 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 

 
 
 



 387

JORNAL DE PIRACICABA – 01/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 388

JORNAL DE PIRACICABA – 01/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 389

JORNAL DE PIRACICABA – 02/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 390

JORNAL DE PIRACICABA – 02/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 391

JORNAL DE PIRACICABA – 07/06/2007 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 392

JORNAL DE PIRACICABA – 07/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 393

JORNAL DE PIRACICABA – 07/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 394

JORNAL DE PIRACICABA – 07/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 395

JORNAL DE PIRACICABA – 08/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 396

JORNAL DE PIRACICABA – 08/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 397

JORNAL DE PIRACICABA – 08/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 398

JORNAL DE PIRACICABA – 09/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 399

JORNAL DE PIRACICABA – 12/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 400

JORNAL DE PIRACICABA – 20/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 401

JORNAL DE PIRACICABA – 22/06/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 402

JORNAL DE PIRACICABA – 01/07/2007 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 403

JORNAL DE PIRACICABA – 01/07/2007 – PÁGINA A4 
 

 
 
 
 



 404

JORNAL DE PIRACICABA – 13/07/2007 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 405

JORNAL DE PIRACICABA – 14/07/2007 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 406

JORNAL DE PIRACICABA – 18/07/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 407

JORNAL DE PIRACICABA – 20/07/2007 – PÁGINA A3 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 408

JORNAL DE PIRACICABA – 28/07/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 409

JORNAL DE PIRACICABA – 19/08/2007 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 410

JORNAL DE PIRACICABA – 19/08/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 411

JORNAL DE PIRACICABA – 22/08/2007 – PÁGINA A4 
 
 

 
 
 
 
 
 



 412

JORNAL DE PIRACICABA – 30/08/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 413

JORNAL DE PIRACICABA – 30/08/2007 – PÁGINA A6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 414

JORNAL DE PIRACICABA – 31/08/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 415

JORNAL DE PIRACICABA – 01/09/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 416

JORNAL DE PIRACICABA – 05/09/2007 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 417

JORNAL DE PIRACICABA – 05/09/2007 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 418

JORNAL DE PIRACICABA – 06/09/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 419

JORNAL DE PIRACICABA – 15/09/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 420

JORNAL DE PIRACICABA – 07/10/2007 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 421

JORNAL DE PIRACICABA – 19/10/2007 – PÁGINA E1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 422

JORNAL DE PIRACICABA – 19/10/2007 – PÁGINA E5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 423

JORNAL DE PIRACICABA – 19/10/2007 – PÁGINA E6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 424

JORNAL DE PIRACICABA – 19/10/2007 – PÁGINA E7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 425

JORNAL DE PIRACICABA – 19/10/2007 – PÁGINA E8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 426

JORNAL DE PIRACICABA – 24/10/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 427

JORNAL DE PIRACICABA – 14/11/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 428

JORNAL DE PIRACICABA – 25/11/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 429

JORNAL DE PIRACICABA – 28/11/2007 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 430

JORNAL DE PIRACICABA – 28/11/2007 – PÁGINA A4 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 431

JORNAL DE PIRACICABA – 15/01/2008 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 432

JORNAL DE PIRACICABA – 15/01/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 433

JORNAL DE PIRACICABA – 24/01/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 434

JORNAL DE PIRACICABA – 23/03/2008 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 435

JORNAL DE PIRACICABA – 02/04/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 436

JORNAL DE PIRACICABA – 03/04/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 437

JORNAL DE PIRACICABA – 04/04/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 438

JORNAL DE PIRACICABA – 05/04/2008 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 439

JORNAL DE PIRACICABA – 05/04/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 440

JORNAL DE PIRACICABA – 05/04/2008 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 441

JORNAL DE PIRACICABA – 06/04/2008 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 442

JORNAL DE PIRACICABA – 08/04/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 443

JORNAL DE PIRACICABA – 17/04/2008 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 444

JORNAL DE PIRACICABA – 18/05/2008 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 445

JORNAL DE PIRACICABA – 04/06/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 446

JORNAL DE PIRACICABA – 05/06/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 447

JORNAL DE PIRACICABA – 06/06/2008 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 448

JORNAL DE PIRACICABA – 06/06/2008 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 449

JORNAL DE PIRACICABA – 06/06/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 450

JORNAL DE PIRACICABA – 08/06/2008 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 451

JORNAL DE PIRACICABA – 10/06/2008 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 452

JORNAL DE PIRACICABA – 15/06/2008 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 453

JORNAL DE PIRACICABA – 18/09/2008 – PÁGINA B1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 454

JORNAL DE PIRACICABA – 26/9/2008 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 455

JORNAL DE PIRACICABA – 26/09/2008 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 456

JORNAL DE PIRACICABA – 17/10/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 457

JORNAL DE PIRACICABA – 18/10/2008 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 458

JORNAL DE PIRACICABA – 19/10/2008 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 459

JORNAL DE PIRACICABA – 22/10/2008 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 460

JORNAL DE PIRACICABA – 22/10/2008 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 461

JORNAL DE PIRACICABA – 22/10/2008 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 462

JORNAL DE PIRACICABA – 26/10/2008 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 463

JORNAL DE PIRACICABA – 01/11/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 464

JORNAL DE PIRACICABA – 02/11/2008 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 465

JORNAL DE PIRACICABA – 02/11/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 466

JORNAL DE PIRACICABA – 04/11/2008 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 467

JORNAL DE PIRACICABA – 08/11/2008 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 468

JORNAL DE PIRACICABA – 09/11/2008 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 469

JORNAL DE PIRACICABA – 18/11/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 470

JORNAL DE PIRACICABA – 28/11/2008 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 471

JORNAL DE PIRACICABA – 28/11/2008 – PÁGINA A9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 472

JORNAL DE PIRACICABA – 30/12/2008 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 473

JORNAL DE PIRACICABA – 30/12/2008 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 474

JORNAL DE PIRACICABA – 12/03/2009 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 475

JORNAL DE PIRACICABA – 29/03/2009 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 476

JORNAL DE PIRACICABA – 29/04/2009 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 477

JORNAL DE PIRACICABA – 29/04/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 478

JORNAL DE PIRACICABA – 30/04/2009 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 479

JORNAL DE PIRACICABA – 30/04/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 480

JORNAL DE PIRACICABA – 11/07/2009 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 481

JORNAL DE PIRACICABA – 11/07/2009 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 482

JORNAL DE PIRACICABA – 11/07/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 483

JORNAL DE PIRACICABA – 30/07/2009 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 484

JORNAL DE PIRACICABA – 30/07/2009 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 485

JORNAL DE PIRACICABA – 30/07/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 486

JORNAL DE PIRACICABA – 15/10/2009 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 487

JORNAL DE PIRACICABA – 15/10/2009 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 488

JORNAL DE PIRACICABA – 15/10/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 489

JORNAL DE PIRACICABA – 16/10/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 490

JORNAL DE PIRACICABA – 18/10/2009 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 491

JORNAL DE PIRACICABA – 28/10/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 492

JORNAL DE PIRACICABA – 19/11/2009 – PÁGINA B1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 493

JORNAL DE PIRACICABA – 20/11/2009 – PÁGINA B1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 494

JORNAL DE PIRACICABA – 11/12/2009 – PÁGINA A7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 495

JORNAL DE PIRACICABA – 15/12/2009 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 496

JORNAL DE PIRACICABA – 15/12/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 497

JORNAL DE PIRACICABA – 16/12/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 498

JORNAL DE PIRACICABA – 17/12/2009 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 499

JORNAL DE PIRACICABA – 17/12/2009 – PÁGINA B1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 500

JORNAL DE PIRACICABA – 24/01/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 501

JORNAL DE PIRACICABA – 28/01/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 502

JORNAL DE PIRACICABA – 31/01/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 503

JORNAL DE PIRACICABA – 31/01/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 504

JORNAL DE PIRACICABA – 31/01/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 505

JORNAL DE PIRACICABA – 11/04/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 506

JORNAL DE PIRACICABA – 13/04/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 

 
 



 507

JORNAL DE PIRACICABA – 23/04/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 508

JORNAL DE PIRACICABA – 23/04/2010 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 509

JORNAL DE PIRACICABA – 23/04/2010 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 510

JORNAL DE PIRACICABA – 11/05/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 511

JORNAL DE PIRACICABA – 11/05/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 512

JORNAL DE PIRACICABA – 03/06/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 513

JORNAL DE PIRACICABA – 03/06/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 514

JORNAL DE PIRACICABA – 22/06/2010 – PÁGINA CLASS 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 515

JORNAL DE PIRACICABA – 25/06/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 516

JORNAL DE PIRACICABA – 25/06/2010 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 517

JORNAL DE PIRACICABA – 02/07/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 518

JORNAL DE PIRACICABA – 02/07/2010 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 519

JORNAL DE PIRACICABA – 02/07/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 520

JORNAL DE PIRACICABA – 02/09/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 521

JORNAL DE PIRACICABA – 05/09/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 522

JORNAL DE PIRACICABA – 05/09/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 523

JORNAL DE PIRACICABA – 22/09/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 524

JORNAL DE PIRACICABA – 22/09/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 525

JORNAL DE PIRACICABA – 02/07/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 526

JORNAL DE PIRACICABA – 09/10/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 527

JORNAL DE PIRACICABA – 09/10/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 528

JORNAL DE PIRACICABA – 29/10/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 529

JORNAL DE PIRACICABA – 29/10/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 530

JORNAL DE PIRACICABA – 03/11/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 531

JORNAL DE PIRACICABA – 11/11/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 532

JORNAL DE PIRACICABA – 11/11/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 533

JORNAL DE PIRACICABA – 09/12/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 534

JORNAL DE PIRACICABA – 09/12/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 535

JORNAL DE PIRACICABA – 28/12/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 536

JORNAL DE PIRACICABA – 28/12/2010 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 537

JORNAL DE PIRACICABA – 30/12/2010 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 538

JORNAL DE PIRACICABA – 30/12/2010 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 539

JORNAL DE PIRACICABA – 18/01/2011 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 540

JORNAL DE PIRACICABA – 19/02/2011 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 541

JORNAL DE PIRACICABA – 06/03/2011 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 542

JORNAL DE PIRACICABA – 06/03/2011 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 543

JORNAL DE PIRACICABA – 06/03/2011 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 544

JORNAL DE PIRACICABA – 08/03/2011 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 545

JORNAL DE PIRACICABA – 20/03/2011 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 546

JORNAL DE PIRACICABA – 31/03/2011 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 547

JORNAL DE PIRACICABA – 13/04/2011 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 548

JORNAL DE PIRACICABA – 17/04/2011 – PÁGINA A2 
 
 
 
 

 
 
 
 



 549

JORNAL DE PIRACICABA – 21/04/2011 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 550

JORNAL DE PIRACICABA – 01/05/2011 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 551

JORNAL DE PIRACICABA – 01/05/2011 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 552

JORNAL DE PIRACICABA – 06/05/2011 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 553

JORNAL DE PIRACICABA – 08/05/2011 – PÁGINA A11 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 554

JORNAL DE PIRACICABA – 11/05/2011 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 555

JORNAL DE PIRACICABA – 19/05/2011 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 556

JORNAL DE PIRACICABA – 22/05/2011 – PÁGINA A10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 557

JORNAL DE PIRACICABA – 28/05/2011 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 558

JORNAL DE PIRACICABA – 23/06/2011 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 559

JORNAL DE PIRACICABA – 31/07/2011 – PÁGINA E3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 560

JORNAL DE PIRACICABA – 31/07/2011 – PÁGINA E4 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 561

JORNAL DE PIRACICABA – 31/07/2011 – PÁGINA E11 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 562

JORNAL DE PIRACICABA – 31/07/2011 – PÁGINA E12 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 563

JORNAL DE PIRACICABA – 31/07/2011 – PÁGINA E13 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 564

JORNAL DE PIRACICABA – 18/09/2011 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 565

JORNAL DE PIRACICABA – 07/10/2011 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 566

JORNAL DE PIRACICABA – 07/10/2011 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 567

 JORNAL DE PIRACICABA – 07/10/2011 – PÁGINA A10  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 568

JORNAL DE PIRACICABA – 11/10/2011 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 569

JORNAL DE PIRACICABA – 13/10/2011 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 570

JORNAL DE PIRACICABA – 18/10/2011 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 571

JORNAL DE PIRACICABA – 18/10/2011 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 572

JORNAL DE PIRACICABA – 10/11/2011 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 573

JORNAL DE PIRACICABA – 10/11/2011 – PÁGINA A8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 574

JORNAL DE PIRACICABA – 16/11/2011 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 575

JORNAL DE PIRACICABA – 29/11/2011 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 576

JORNAL DE PIRACICABA – 29/11/2011 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 577

JORNAL DE PIRACICABA – 07/12/2011 – PÁGINA A1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 578

JORNAL DE PIRACICABA – 07/12/2011 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 579

JORNAL DE PIRACICABA – 25/12/2011 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 580

JORNAL DE PIRACICABA – 07/03/2012 – PÁGINA E2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 581

JORNAL DE PIRACICABA – 07/03/2012 – PÁGINA E4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 582

JORNAL DE PIRACICABA – 07/03/2012 – PÁGINA E6 
 
 
 
 
 

 
 
 



 583

JORNAL DE PIRACICABA – 07/03/2012 – PÁGINA E8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 584

JORNAL DE PIRACICABA – 04/04/2012 – PÁGINA A5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 585

JORNAL DE PIRACICABA – 16/05/2012 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 586

JORNAL DE PIRACICABA – 16/05/2012 – PÁGINA A4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 587

JORNAL DE PIRACICABA – 17/05/2012 – PÁGINA A2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 588

JORNAL DE PIRACICABA – 03/06/2012 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 589

JORNAL DE PIRACICABA – 10/06/2012 – PÁGINA A3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 590

GAZETA DE PIRACICABA – 16/05/2004 – PÁGINA 7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 591

GAZETA DE PIRACICABA – 11/11/2004 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 592

GAZETA DE PIRACICABA – 12/12/2004 – PÁGINA 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 593

GAZETA DE PIRACICABA – 01/05/2005 – PÁGINA 12 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 594

GAZETA DE PIRACICABA – 05/06/2005 – PÁGINA 40 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 595

GAZETA DE PIRACICABA – 09/06/2005 – PÁGINA 11 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 596

GAZETA DE PIRACICABA – 31/07/2005 – PÁGINA 8 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 597

GAZETA DE PIRACICABA – 31/07/2005 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 598

GAZETA DE PIRACICABA – 31/07/2005 – PÁGINA 11 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 599

GAZETA DE PIRACICABA – 18/09/2005 – PÁGINA 8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 600

GAZETA DE PIRACICABA – 08/01/2006 – PÁGINA 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 601

GAZETA DE PIRACICABA – 11/05/2006 – PÁGINA 7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 602

GAZETA DE PIRACICABA – 10/08/2006 – PÁGINA 8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 603

GAZETA DE PIRACICABA – 05/10/2006 – PÁGINA 8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 604

GAZETA DE PIRACICABA – 15/10/2006 – PÁGINA 17 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 605

GAZETA DE PIRACICABA – 26/04/2007 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 606

GAZETA DE PIRACICABA – 26/04/2007 – PÁGINA 8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 607

GAZETA DE PIRACICABA – 27/05/2007 – PÁGINA 5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 608

GAZETA DE PIRACICABA – 31/05/2007 – PÁGINA 6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 609

GAZETA DE PIRACICABA – 10/06/2007 – PÁGINA 23 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 610

GAZETA DE PIRACICABA – 21/06/2007 – PÁGINA 8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 611

GAZETA DE PIRACICABA – 02/09/2007 – PÁGINA 8 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 612

GAZETA DE PIRACICABA – 24/09/2008 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 613

GAZETA DE PIRACICABA – 24/09/2008 – PÁGINA 8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 614

GAZETA DE PIRACICABA – 19/11/2008 – PÁGINA 7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 615

GAZETA DE PIRACICABA – 30/12/2008 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 616

GAZETA DE PIRACICABA – 30/12/2008 – PÁGINA 4 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 617

GAZETA DE PIRACICABA – 11/01/2009 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 618

GAZETA DE PIRACICABA – 11/01/2009 – PÁGINA 6 
 

 



 619

GAZETA DE PIRACICABA – 18/10/2009 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 620

GAZETA DE PIRACICABA – 18/10/2009 – PÁGINA 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 621

GAZETA DE PIRACICABA – 15/02/2009 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 622

GAZETA DE PIRACICABA – 15/02/2009 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 623

GAZETA DE PIRACICABA – 15/02/2009 – PÁGINA 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 624

GAZETA DE PIRACICABA – 15/02/2009 – PÁGINA 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 625

GAZETA DE PIRACICABA – 27/01/2010 – PÁGINA 15 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 626

GAZETA DE PIRACICABA – 03/06/2010 – PÁGINA 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 627

GAZETA DE PIRACICABA – 08/10/2010 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 628

GAZETA DE PIRACICABA – 08/10/2010 – PÁGINA 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 629

GAZETA DE PIRACICABA – 20/10/2010 – PÁGINA 20 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 630

GAZETA DE PIRACICABA – 22/10/2010 – PÁGINA 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 631

GAZETA DE PIRACICABA – 11/11/2010 – PÁGINA 1  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 632

GAZETA DE PIRACICABA – 11/11/2010 – PÁGINA 4  
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 633

GAZETA DE PIRACICABA – 11/11/2010 – PÁGINA 6  
 
 

 
 
 
 
 



 634

GAZETA DE PIRACICABA – 09/12/2010 – PÁGINA 2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 635

GAZETA DE PIRACICABA – 09/12/2010 – PÁGINA 6  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 636

GAZETA DE PIRACICABA – 30/12/2010 – PÁGINA 4  
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 637

GAZETA DE PIRACICABA – 27/08/2011 – PÁGINA 6 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 638

GAZETA DE PIRACICABA – 07/09/2011 – PÁGINA 6 
 
 
 
 

 
 
 
 



 639

GAZETA DE PIRACICABA – 11/09/2011 – PÁGINA 1 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 640

GAZETA DE PIRACICABA – 11/09/2011 – PÁGINA 9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 641

GAZETA DE PIRACICABA – 07/10/2011 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 642

GAZETA DE PIRACICABA – 10/11/2011 – PÁGINA 12 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 643

GAZETA DE PIRACICABA – 07/12/2011 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 644

GAZETA DE PIRACICABA – 07/12/2011 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 645

GAZETA DE PIRACICABA – 16/12/2011 – PÁGINA 1 
 

 
 
 



 646

GAZETA DE PIRACICABA – 16/12/2011 – PÁGINA 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 647

GAZETA DE PIRACICABA – 22/12/2011 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 648

GAZETA DE PIRACICABA – 22/12/2011 – PÁGINA 26 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 649

GAZETA DE PIRACICABA – 07/01/2012 – PÁGINA 4 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 650

GAZETA DE PIRACICABA – 26/01/2012 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 651

GAZETA DE PIRACICABA – 04/02/2012 – PÁGINA 12 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 652

GAZETA DE PIRACICABA – 07/02/2012 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 653

GAZETA DE PIRACICABA – 10/04/2012 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 654

GAZETA DE PIRACICABA – 10/04/2012 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 655

GAZETA DE PIRACICABA – 16/05/2012 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 656

GAZETA DE PIRACICABA – 22/05/2012 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 657

GAZETA DE PIRACICABA – 01/06/2012 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 658

GAZETA DE PIRACICABA – 19/06/2012 – PÁGINA 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 659

GAZETA DE PIRACICABA – 19/06/2012 – PÁGINA 6 
 
 

 
 
 
 
 



 660

GAZETA DE PIRACICABA – 20/06/2012 – PÁGINA 5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 661

GAZETA DE PIRACICABA – 20/06/2012 – PÁGINA 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 662

GAZETA DE PIRACICABA – 26/06/2012 – PÁGINA 10 
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